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ANO XXX- N• 86 QUINTA·FEIRA, 14 DE AGOSTO DE 1975 BRASILIA- DF 

I. 

CONGRE§io NACIONAL 

DECRETO LEGISLATIVO N• 58, DE 1975 

Referenda o ato do Presidente da República que concedeu reajustamento de proventos 
ao servidor aposentado Darcy dos Santos Ribeiro, Tesoureiro-Auxiliar do Quadro de 
Pessoal do Ministério da Marinha. 

RETIFICA ÇÀ O 
Na publicação feita no DCN- Seção 11- de 1-7-75, página 3229, na ementa do Decreto Legislativo, 

Onde se lê: 
Referente o ato do Presidente da República ... 

Leia-se: 
Referenda o ato do Presidente da República ... 

SENADO FEDERAL 

(*) Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
José de Magalhães Pinto, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 34, DE 1975 

Suspende a prolblçlo contida nas Resoluções n•s 58, de 1968, 79, de 1970, 52, de 1972, 
e 35, de 1974, para permitir que a Prefeitura Municipal de Pirapozinho, Estado de Sio 
Paulo, eleve em CrS 1.050.0ÓO,OO (um mHhão e cinqüenta mH cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada. 

Art. I• É suspensa a proibição constante do art. I• da Resolução n•. 58, de i 968, revigorada pelas de 
n•s 79, de 1970, 52, de 1972, e 35, de 1974, todas do S.enado Federal, para permitir que a Prefeitura Muni· 
cipal de Pirapozinho, Estado de São Paulo, eleve em CrS 1.050.000,00 (um milhão " cinqüenta mil 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, a fim de contratar empréstimo junto à Caixa Econômica 
do Estado de São Paulo S/ A, destinado ao. financiamento de obras de pavimentação asfáltica de vias pú­
blicas daquela cidade. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, em 30 de junho de 1975.- Senador José de Magalhães Pinto. Presidente. 

(•) Republicada por haver saldo com inoorreçio no DCN- Seçio U....: H 1-7-75. 
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SUMÁRIO 

1- ATA DA IOI•SESSÃO, EM 13 DE AGOSTO DE 1975 

t.t- ABERTURA 

1.2- EX?EDIENTE 

1.2.1 - Oficios do Presidente do Supremo Tribunal Federal 

N~ S-29j75 (nQ lS/75-PfMC, na origem), encaminhs.ndo ao 
Senado cópias das notas taquigráficas e do acórdão proferido 
pelo Supremo Tribunal Federal nos autos do Recurso Extraordi­
nário n~ 77.954, do Estado de São Paulo, o qual declarou a in~ 
constitucionalidade de taxa prevista nos artigos I<~ e_ 4'~, parâgrafo 
Uni co, da Lei Paulista 11"' 9.589, de 30-12~66, modificados pela Lei 
n' 9.996, de 20-12-67. 

Nç. S-30/75 (nç. 19j75-P/MC, na origem), encaminhando ao 
Sen<.~.do cópias. das notas taquigráficas. e do a<:órdão proferido 
pelo Supremo Trib1.1nal Federal nos autos do Recurso Extraordi­
niirio n~' 77.473, do Estado da Bahia, o qual declarou a inconstitu­
cionalidade da taxa prevista nos artigos 200, 201 e 206 da lei ,,,,. 
\.934/66, do Município de Salvador. 

1.2.2 - Oficio do Sr. 1<~-Secretârio da Câmara dos Deputados 

- Encaminhando â rerisào do Senado autógrafo da seguinte 
matéria: 

Substitutivo da Câmara ao Projeto de Lei do Senado n~"' 109, 
de 11}73, de autoria do Sr. Senador Paulo Torres, que acrescenta 
parágrafo único ao art. 16 da Lei nç. 1.060, de 5 de fevereiro de 
1950. que estabelece normas para a concessão de as.sistinciajudi­
ciária aos necessitados. 

1.2.3 - Comunicações da Presidência 

-Convocação de sessão extraordinária do Senado Federal 
a realizar-se hoje, às tS horas e 30 minutos, com Ordem do Dia 
ql..le designa. 

- Referente ao recebimento de documentos de complemen­
tação do Ofício n" S-7 /75, do Governador do Estado do Rio 
Grande do Sul. 

1.2.4- Requerimentos 

N~' 334}75, de autoria do Sr. Senador Franco Montara, sali­
dtando inrormações ao Ministérío da Previdência e Assistência 
SociaL 

- N~> 335/75, subscrito pelo Sr. Senador Otair Becker, soli­
citando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, de artigc pu­
blicado no jornal A Noticia, de Joinvilc:, Santa Catarina, intitula­
do "São Bento do SuJ é a sede do VIU Acampamento Regional 
de Escoteiros", no dia 22 de julho de 1975. 

1.2.5 - Disçursos do Expediente 

SENADOR BENJAMIM FARAH- Ascensão, por con­
curso, do Dr, Nicola Cs.sal Caminha à cátedra de Radiologia da 
Faculdade de Medícina da Universidade Federal do Rio de 
Janeiro. 

SENADOR DANTON JOBIM- Apelo em favor da preser­
vação e restauração do Palácio Monroe, na cidade do Rio de 
Janeiro. 

SENADOR FRANCO MONTORO, como Líder- Consi­
derações sobre declaracões prestadas à Imprensa pelo Senador 
Dinarte Mariz, nas quais S. Ex• preconiza a extinção do federa­
lismo e sua !iUbstituição por um Estado unitário e centralizado, 

SENADOR DINARTE MARIZ ~ Exposição do pensa­
mento de S. Ex• a respeito da matéria tratada pelo Senador 
Franco Montoro em seu discurso. 

SENADOR JARBAS PASSARINHO, como Líder- Posi­
ção ofkial da. ARENA a respeito do assunto abordado pelos Se­
nadare~ Franco Montoro e Oinarte Mar·i~. Transcrição do edito­
rial do Correio 8raziliease, edição de hoje:, referente à vida parti­
dária, sob o título Visão deformada. 

1.2.6 - Leitura de projeto 

Projeto de Lei do Senado n9 l26j75, de autoria do Sr. Se­
nador Orestes Quércia, que altera a redação do art. 19 da Lei n'~ 

5.958, de lO de dezembro de 1973, que dispõe sobre a retroativi­
dade da opção pelo regime do Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço. 

1.3-0RDEMDODIA 

-Requerimento n9 312/75, do Sr. Senador Vasconcelos 
Torres, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, 
do discurso do Excelentíssimo Senhor Presidente da Repúblíca, 
General" Ernesto Geisel, pronunciado por ocasião de sua visita 
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. . ' . ~ 
oficial ao Governo do Estado do Rio de Janeiro, e publicado no 
Jornal do Brasil, de 10 de julho de 1975. Aprovado. 

1.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXI-
MA SJ;SSÃO. ENCERRAMENTO. . 

-Requerimento nY 313/75, do Sr. Senador Vasconcelos ,t""rATA DA J62•SESSÃO, EM 13 DE AGOSTO DE 1915 

Torres. solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, :,. .~,~-~_,_ABERTURA 
do discurso do Excelentíssimo Senhor Governador do Estado do 't..ff:~ 
Rio de Janeiro, Almirante Faria Lima, por ocasião da visita )'11i" . "2.2- ORDEM DO DIA 
oficial de Sua Excelência o Presidente Ernesto Geisel ao Governo ;' 
do Estado, e publicado no Jornal do Brasil, de lO de jÜlho de 
1975. Aprovado. 

-Projeto de Lei da Câmara n" 187/74 (n9 1.884-B/74, na 
origem), que estabelece subsídios para fertilizantes aplicados na 
agrorecuária. Rejeitado. Ao Arquivo. 

- Projeto de Lei do Senado nY 62/74, de autoria do Sr. Se­
nador 1--"raoco Montara, que assegura a missões religiosas o di­
reito de continuar prestando assistência às populações indígenas. 
Discussão adiada para a sessão de 11 de setembro próximo, nos 
termos do Requerimento nY 336(75. 

1.4- DISCURSOS APÓS A ORDEM DO DIA 

SElVA DOR /TA MAR FRANCO- Análise da Lei Comple­
mentar n" 24/75, que dispõe sobre os convênios para a concessão 
de isenções do imposto sobre operações relativas à circulação de 
mercadorias, e dá outras providências. 

SEiVA DOR BENEDITO FERREIRA- Publicidade que se 
vem dando à nova tentativa de implantação do divórcio no País. 
Atuação da Sociedade Tradição, Família e Propriedade, em 
favor da família brasileira. 

SElVADOR ORESTES QUERCIA - Reparos à filosofia 
do Governo do Estado de São Paulo, tendo em vista o Relatório 
da Assessoria de Imprensa da Secretaria dos Transportes daquele 
Estado. 

SENADOR NELSON CARNEIRO- Reivindicação dos 
farmacêuticos, face o tratamento do DASP ao situá-los em dois 
níveis salariais, aumentando suas jornadas de trabalho, quando 
sempre foram, no tocante, equiparados aos médicos e dentistas. 

-Parecer da Comissão de Relações Exteriores sobre a Men­
sagem n" 140(75 (n" 221/75, na origem), de 30 de julho do 
corrente ano, pela qual o Senhor Presidente da República subme­
te ao Senado a escolha do Sr. Donatello Grieco, Ministro de Pri­
meira Classe, da Carreira de Diplomata, para exf:rcer a função de 
Embaixador do Br<~.sil junto à República da Tunísia. Apreciado 
• sessão secreta. 

2.3- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXI­
MA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

3- TRANSCRIÇOES 

-Matérias constantes do primeiro e sc:gundo itens da 
Ordem do Dia da sessão ordinária. 

4- DISCURSOS PROFERIDOS EM SIESSÃO ANTE­
RIOR 

-Do Sr. Senador Alexandre Costa, pronunciado na sessão 
de 12-S-75. 

-Do Sr. Senador Paulo Guerra, pronunciado na sessão de 
12-8-75. 

5- CONSULTORIA JURIDICA DO SENADO FE­
DERAL 

- Pareceres n"s 30 e 31, de 1975. 

6-ATADECOMISSÃO 

7- MESA DIRETORA 

8- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

9- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PERMANEN­
TES 

ATA DA 101• SESSÃO, EM 13 DE AGOSTO DE 1975 
1• Sessão Legislativa Ordinária, da 8• Legislatura 

PRESIDtNCIA DOS SRS. MAGALHÃES PINTO E WILSON GONÇALVES 

Ãs 14 horas e 30 minutos, acham-se presentes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena - Altevir Leal - Evandro Carreira - José 
Esteves- José Lindoso - Cattete Pinheiro- Jarbas Passarinho -
Renato Franco - Alexandre Costa- Henrique de La Rocque­
Fausto Castelo-Branco - Helvídio Nunes- Mauro Benevides -
Wilson Gonçalves- Agenor Maria -'Dinarte Mariz- Jessé Freire 
- Milton Cabral - Ruy Carneiro - Marcos Freire - Paulo 
Guerra- Augusto Franco- Gilvan Rocha- Lourival Bapti ta­
Heitor Dias - Luiz Viana - Ruy Santos - Dirceu Cardo o -
Eurico Rezende- João Calmon - Amaral Peixoto - Rober o Sa­
turnino- Benjamim Farah- Danton Jobim -Nelson Carne ro­
Gustavo Capanema- Itamar Franco - Magalhães Pinto - ran­
co Montara -Orestes Quércia - Benedito Ferreira- Lâzar Bar­
boza- Osires Teixeira -Italívio Coelho- Mendes Canale Sal­
danha Derzi - Accioly Filho - Leite Chaves - Mattos Le o -
Evelãsío Vieira- Lenoir Vargas- Otair Becker- Daniel K ieger 

Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- A lista de presença 
acusa o comparecimento de 54 Srs. Senadores. Havendo número re­
gimental, declaro aberta a sessão. 

O Sr. {\"-Secretário vai proceder à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
OFIOOS DO PRESIDENTE 

DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

N\" S/29(75 (n~> 18/75-PfMC, na origem), encaminhando ao 
Senado cópias das notas taquigráficas e do acórdão proferido pelo 
Supremo Tribunal Federal nos autos do Recurso Extraordinário 
n~' 77.954, do Estado de São Paulo, o qual declarou a inconstitu­
cionalidade da taxa prevista nos artigos I\' e 4~>, parágrafo único, da 
Lei Paulista n" 9.589, de 30-12-66, modificados pela Lei nY 9.996, de· 
20-12-67. 
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No S/30(75 (no 19/75-P/MC, na origem), encaminhando ao 
Senado cópias das notas taquigráficas e do acórdão proferido pelo 
Supremo Tribunal Federal nos autos do Recurso Extraordinário 
n9 77.473, do Estado da Bahia, o qual declarou a inconstituciona­
lidade da taxa prevista nos artigos 200, 201 e 206 da Lei n~' 1.934/66, 
do Município de Salvador. 

(À Comissão de Conslituicão e Ju.sriça.) 

OFICIO 
Do Sr. ]~'-Secretário da Câ111ara dos Deputados, enuminha.odo à 

rel'isâo do Senado autógrafo da seguinte 111atéria: 

SUBSTITUTIVO DA CÁMARA DOS DEPUTADOS AO 
PROJETO DE LEI DO SENADO No 109, DE 1973 

(N~' 2.056-B/74, na Câmara dos Deputados) 

Acrescenta parágrafo único ao Artigo 16 da Lei n~' 1.060, 
de 5 de fe,ereiro de 1950. que estabelece normas para a tonces­
são de assistência judiciárht aos necessitados. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. )I' O Art. 16 da Lei n~' 1.060, de 5 de fevereiro de 1950, pas­
sa a vigorar acrescido do seguinte parágrafo único: 

"Art. 16 .................................... , . , . 
Parágrafo único. O instrumento de mandato não será 

exigido, quando a parte for representada em juízo por ad­
vogado integrante de entidade de direito público incumbida, 
na forma da lei, de prestação de assistência judiciária gratui­
ta, ressalvados: 

a) Os atos previstos no Art. 38 do Código de Processo Civil; 
b) O requerimento de abertura de inquérito por crime de ação 

privada, a proposição de ação penal privada ou o oferecimento de re­
presentação por crime de ação pública condicionada." 

Art. 2~' Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, re­
vogadas as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI No 1.060-,- DE 5 DE FEVEREIRO DE 1950 

Estabelece normas para a concessão de ass15tfncia judiei'· 
ria aos necessitados. 

Art. 16. Se o advogado, ao comparecer em juízo, não exibir o 
instr'umento do mandato outorgado pelo assistido, o Juiz determina­
rá que se exarem na ata da audiência os termos da referida outorga. 

CÚDIGO DE PROCESSO CIVIL 

CAPITULO IV 

Dos Procuradores 

Art. 106. O íngresso das partes em juízo requer, além da capa­
cidade legal, a outorga de mandato escrito a advogado legalmente 
habilitado. (27) 

§ 1~' Será, porém, facultada às partes a defesa dos seus direitos, 
quando tiverem habilitação legal, ou no caso de falta de advogado 
no lugar, ou recusa ou impedimento dos que houver. 

§ 2"' Em caso de assistência judiciária ou de nomeação do 
advogado pelo juiz, será dispensada a outorga de mandato do assisti­
do, não podendo, porém, o patrono, sem prévia autorização escrita 
do assistido, praticar os atos ressalvados no art. 108. (28) 

Art. 108. A procuração que contiver a cláusula ''ad judicia'' ha­
bilitará o procurador a praticar todos os atos do processo, dispensa­
da a menção especial de outros poderes, salvo para receber a citação 
inicial, confessar, transigir, desistir, receber e dar quitação e firmar 
compromisso. (30) 

(À Comissão de Constituição e Justiça.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhies Pinto)- O Expediente lido 
vai à publicação. (Pausa.) 

· Através da Mensagem n9 140, de 1975, de 30 de julho do cor­
rente ano, o Senhor Presidente da República submete ao Senado a 
escolha do Sr. Donatelho Grieco, Ministro de Primeira Classe, da 
Carreira de Diplomata, para exercer a função de Embaixador do Bra­
sil junto à República da Tunísia. 

Com vistas à apreciação da matéria, a Presidência convoca ses­
são extraordinária a realizar-se hoje, às 18 horas e 30 minutos. 

O SR. PRESIDENTE (Magalbies Pinto) - A Presidência re­
cebeu, na sessão de 11 de março do corrente ano, do Governador do 
Estado do Rio Grande do Sul, o Oficio n~' S/7, de 1975, solicitando 
autorização do Senado Federal para que aquele Estado possa contra~ 
tar operação de crédito externo no montante de USS 3,000,000.00 
(três milhões de dólares) destinados à aquisição de peças de reserva 
da Central Termoelétrica Presidente Médici. 

O processo ficou aguardando, na Secretaria-Geral da Mesa, a 
complementação dos documentos necessários. 

Tendo a Presidência recebido aqueles documentos, a matéria 
será despachada às Comissões de Finanças e de Constituição e 
Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Magalbi .. Pinto) 
requerimento que será lido pelo Sr. 19-Secretário. 

É lido e deferído o seguinte 

REQUERIMENTO No 334, DE 197S 

Sobre a mesa, 

Com fundamento no artigo 30, parágrafo único, letra d da 
Constituição e no artigo 240 dç Regimento Interno do Senado, e 
considerando estar em tramitação nesta Casa o Projeto de Lei do Se~ 
nado n11 73, de 1975, que dispõe sobre funcionãrios federais, esta­
duais e municipais vinculados ao INPS, requeremos sejam soli­
citadas ao Ministério da Previdência e Assistência Social através do 
Gabinete Civil da Presidência · da República, as seguintes 
informações: 

I- é exato que o INPS não aceita a filiação de funcionários mu­
nicipais'? 

2- em caso afirmativo, qual o fundamento jurídico dessa orien­
tação, diante do artigo 31', n~' I, da Lei Orgânica da Previdência So­
cial, que exclui do 1NPS apenas os servidores estaduais e municipais 
"que estiverem sujeitos a regimes próprios de previdência social"? 

J ustificaçio 

A legislação previdenciária abrange os servidores mumclpals, 
quando não estejam sujeitos a regimes próprios de previdência, nos 
termos dos seguintes dispositivos da Lei Orgânica da Previdência 
Social: 
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"Art. 3" São excluídos do regimé dcista-Jei: 
l - os servidores civis e militares da IJ&iio, dos Es­

tados, Municípios e Territórios, bem como os das t:espectivas 
autarquias, que estiverem sujeitos a regimes próprios de pre· 
vidência;". 

. outro órgão de previdência, ou ainda o regime 'misto que 
assegure aposentadoria pelos cofres do f!stado, do Território 
ou do Município. conforme o caso, e a.pensão por outro 

. ;6rgào. 
,, 1 111 - Esclarecer em conseqUência do disposto nos itens 

J ';.::.~~ anteriores que são segurados obriga1órios do INPS os 
$A"ij/;. 'Servidores da União, dos Estados, do Distrito Federa], das Por sua vez, o Regulamento do Regime de Previdência' Social 

aprovado pelo Decreto n~' 72.771, de 6 de setembro de 1973, diz sobR 
a matéria: 

··-. )·· Territórios e do.s Municípios que não eMejam contemplados 
-i/ em sistemas próprios ora definidos. 

"Art. 79 São excluídOs do regime de que trata este IV- Determinar que se providenci1:: 
Regulamento: 

1 
a) a restítuícão do processo IAPFESP 67(73 e apensos 

I - os servidores civis e militares da União, Estados, ao JNPS; 
Territórios, Municípios e autarquias que, nessa -qualidade, b} solicitação ao SENAM para que a presente Reso-
estiverem sujeitos a regimes próprios de previdência sqçial;". lução seja transmitida a todas as Prefeituras Municipais". 

Em seus acatados comentários à legislação previdenciária obsct• 
va Mozart Victor Russomano {Comentãrios à Lei Orgânica da Pre­
vidência Social, José Koilfino Editor, Rio, 1967, 2• edição, Vol. I, 
págs. 48 e 49): 

"O funcionário público federal, por exemplo, tem seus 
direitos - em caso de enfermidade, invalidez, aposentadoria 
por tempo de serviço, ~lc. - garantido por lei especial e está 
incluído na órbita administrativa do IPASE. 

Como não se poderia admitir, peJo exercício de uma úni­
ca função, que o segurado pertencesse a dois sistemas distin­
tos de previdência- DOQ bis In idem- a solução encontrada 
foi assegurar a permanência do servidor públíco na organi­
zação especial (art. Jr, inciso J). 

O parágrafo único do artigo em estudo, que se liga, dire­
tamente, ao inciso, relativo à situação dos servidores pú­
blicos, procurou esclarecer, exatamente, esse ponto de vista 
que nós sustentamos. 

O aludido parágrafo ressalvou a circunstância de que po­
dem existir servidores civis da União, dos Estados, Muni­
cípios e Territórios, na posição de contribuintes dos antigos 
Institutos de Aposentadoria e Pensões e que, nessas condi~ 
ções, foram atingidos pela Lei Orgânica. 

O dispositivo, naturalmente, fica bem esclarecido. Mas, 
por outro lado, é preciso reconhecer que o mesmo tem sabor 
de verdadeiro pleonasmo. 

Se o legislador, expressamente, diz que ficam excluídos 
apeou os servidores públícos que estejam sujeitos a teglmes 
esptclais de prevídêncía, é evidente que, quando os mesmos 
se encontrarem situados dentro do sistema comum, traçado 
pela Lei Orgânica, a exclusão não se operará". 

Tendo, entretanto, ocorrido dúvidas por parte do INPS sobre o 
verdadeiro conceito de "sistema próprio de previdência social" refe­
rido na parte final do item I do art. 39 da Lei Orgânica, o então órgão 
competente para dirimir as dúvidas suscitadas na aplicação da legis­
lação previdenciária, o Departamento Nacional da Previdência So­
cial, baixou a seguinte Resolução: 

"RESOLUÇÃO N' 336, DE 23 DE AGOSTO DE 1968 

O Conselho Diretor do INPS resolve: 
I - Estabelecer seja considerado sistema próprio de 

previdência social para efeito do art. 3~', inciso I do RGPS o 
-regime que assegure aos servidores da União, Estados, Distri­
to Federal, Territórios e Municfpios, da administração direta 
ou indireta por ele abrangidos, pelo menos os dois benefícios 
básicos de todos os sistemas previdenciários: aposentadoria e 
pensões. 

11 - Esclarecer que esse regime tanto pode ser o par­
ticular da União, Estados, Distrito Federal, Territórios e 
Munícípios como o indireto, assim considerado o que resulta 
de convênio firmado até a publicàçào desta Resolução no 
Diúio Ofltial da \)nião com o IN~S, instituição estadual ou 

_ Entretanto~ segundo informações que nos têm chegado de vá­
rios Municípios, o INPS não estaria procedendo de conformidade 
com as disposições legais antes referidas, recusando-se a consíderar 
segurados obrigatórios seU elevado núme1·o d~ funcionários 
munícípais. 

IJaí o presente requerimento de informaç(k·s que solicita esclare­
cimentos necessários à apreciação do PLS n~' 73. de 1975. 

Sala das Sessões, em 8 de agosto de 1975.- FriiiCO Montoro. 

O SR. PRESIDENTE (Maplbi .. Pinto)-- Serão solicitadas as 
informações requeridas. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. !~'-Secretário. 

f: lido o seguinte 

REQUERIMENTO N' 33~, del97~ 

Nos termos do art. 234 do Regimento Interno, requeiro a 
transcrição nos Anais do Senado fi() artigo publicado no Jornal A 

Noticia de Joinville- Santa Catarina, intitulado "São Bento do Sul 
é a Sede do VIII Acamp.amento Regional de Escoteiros", no dia 22 
de julho de 1975. 

Sala das Sessões, em 13 de agosto de 1975. --Otair Becker. 

O SR. PRESIDENTE (Magalbies l'into)'- De acordo 
com o art. 233, § 1~. do Regimento Interno, o requerimento lido 
será submetido à Comissão Diretora. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao npbre Senador Benjamim Farah. 

O SR. BENJAMIM FARAH (Rio de Janeiro) (Proounda o 
seguinte di!JCUUO,) - Sr. Presidente: 

O que me traz a esta alta tribuna é um a~:ontecimento de rara 
significação para o magistério, sobremodo, o mundo médico, com 
reais repercussão em todo o País e até no ·~xterior. Trata-se do 
seguinte: a càdeira de Radiologia da Faculdade de Medicina da Uni· 
versidade Federal do Rio de Janeiro e, também, o novo titular de t'ào 
importante cadeira, o Professor. Nicola Casal Caminha, que 
ascentou à cátedra em memorável concurso, não há muito realizado. 

Mas recuemos um pouco no espaço e no tempo. falemos dos 
fatos mais relevantes que se prendem ao grande evento. Convém 
mesmo que os Anais do Senado recolham estt:s informes e se tome 
conhecimento do que tem ocorrido em nos:oa Pátria, Saliento a 
participação, o esforçO, a contribuição admirável dos nossos patrí~ 
cios nesse campo, onde avulta a figura extraordinária de Nicola 
Caminha, o primeiro catedrático de Radiolo1;ia, na Faculdade de 
Mt"dicina da Universidade Federal do Rio de Janeiro. 

A comunicação da descoberta dos Raios A lol feíta por 
Roentgen no dia 28 de dezembro de 1895, em Würzburg, na 
Alemanha. 

Em janeiro de 1896, o médico carioca Francisco Pereira das Ne~ 
ves fazia a's primeiras experiências com Raios X no Gabinete de Físi­
ca da Faculdade de M~dicina do Rio de Jan1:iro. Em setembro do 
mesmo ano esse médico fez a primeira radiografia clínica. 



3598 Quinta-feira14 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Serio 11) Agosto de 19'7S 

Em JQ.J2-1897 os Drs. Araújo Lima c Camilo Fonseca, junta­
mente com o engenheiro Henrique Morize instalaram um consultó­
rio de Radiologia na R. Gonçalves Dias, 79. Nesse gabinete foram 
examinadas as irmãs xifópagas Maria e Rosalina que mais tarde fo­
ram operadas pelo famoso cirurgião Cha)lot PreVost. 

Também em !897 o Dr. Álvaro Alvim instalou seu gabinete de 
RX. Desconhecedor dos perigos dos RX ele adquiriu radiodermite 
incurável que obrigou-o a se submeter à amputação progressiva de 4 
dedos da mão esquerda e de toda a mão e antebraço direitos. Devido 
a essas lesões acabou falecendo em 1928 e assim se transformando no 
primeiro martir da radiologia brasile.ira. 

Em 1907, o Dr. Henrique de Toledo Dodsworth montou gabine­
te de radiologia à Av. Central, 87, que funcionou até sua morte em 
1916. 

Em l91l o Dr. Roberto Duque Estrada é enviado pela facul­
dade de Medicina para se especializar na França e adquírir gabinete 
de RX que e!e mesmo instala na Santa Ca~a. representando o início 
do Serviço de Radiologia da faculdade de Medicina. 

Em 1939 é criado também o Serviço de Radiologia da Santa 
Casa, chefiado pelo mesmo Or. R. Duque Estrada. 

De 1916 a 1957 o Dr. R. Duque Estrada ministra ininterrupta­
mente curso de radiologia, para médicos, durante 42 anos. 

Em 1951, o Dr. R. Duque Estrada é nomeado Professor 
Honorário da fM. 

Em 1957, o Dr. Duque Estrada é aposentado por implemento de 
idade, com 52 anos de serviço público. 

O Dr. Nicola Caminha ingressa no Gabinete de Radiologia da 
Santa Casa e Faculdade de Medicína, como auxiliar acadêmico, em 
1930. 

Em 1934, forma-se em Medicina e ê nomeado assistente da FM. 
De 1947 a 1965 organiza e Chefia o Serviço de Radiologia do 

Hospital dos Servidores do Estado. 
De 1957 a 1965 passa a chefiar o Serviço de RX da FM o Dr. 

José Vitor Rosa. 
Em \9bS, o Dr. Nicola Caminha passa a chefiar os serviços de 

RX da FM e da Santa Casa, até o mofl}.ento. 
Em t971, com a reforma do regimento da Faculdade de 

Medicina da Universidade Federal do Rio de Janeiro, é criado o 
Departamento de Radiologia, abrangendo o Radiodiagnóstico, a 
Radioterapia e a Medicina Nuclear. Passa desde então a Chefiar o 
Departamento. 

Em 1974 o Dr. Nicola Caminha faz Concurso de Pro'las e 
TítUlos para Professor Titular de Radiologia da FM. 

No día 8~8-1975, é incorporado como Professor Titular. 
Ern 1942 é aprovado no concurso para Livre Docente de 

Radiologia da Escola de Medicina e Cirurgia do Rio de Janeiro. Em 
1943 é aprovado no concurso para Livre Docente de Radiologia da 
Escola de Ciências Medicas do Estado da Guanabara. 

Em \9Sb-·faz estágio durante um ano nos EUA e na Suécia. Em 
1960 é nomeado Professor Titular de Radiodiagnóstico da Escola de 
Pós·Graduacão Médica da Pontificia Universidade Católica. 

Presentemente o DepartarneOlo de Radiologia da FM, em vias 
de se mudar para o Hospital Universitário da Ilha do Fundão, se 
encarrega do ensino da radiologia na graduação e pós-graduação. 
Nesta estâ se dedicando à formação dos especialistas em Radiologia. 
Como se necessita de 2.S'radiologiastas por milhão de habitantes, e o 
Brasil tem apenas l.OOO radiologistas, precisamos fazer, urgente­
mente, 1.500 novos radiologistas bem treinados. Nos países desen­
volvidos são necessários SO radiologistas por milhão de habitantes, o 
que vale dizer que quando o Brasil atingir a classificação de País 
desenvolvido precisará ter mais 7.000 radiologistas! 

Mais grave ainda é a situação dos técnicos de RX. Precisam~se 
de 4 técnicos por um radiologista~ isto vale dizer que precisamos de 
pelo menos to.OOO têcnicos, e eles estão sendo formados em menor 
número que médicos! 

No Hospital Universitário da Ilha do Fundão estã montado o 
maior e melhor serviço de Radiologia do Pais; estão jâ instalados 27 

novos aparelhos dos mais modernos existentes no mundo. Eles pode­
rão começar a funcionar dentro de uns poucos meses, assim que 
sejam admitidos 2.0 méditos e 60 técnicos de RX em vias de admissão 
pela Uni,.-ersidade. 

Agora o Or. Nicola Caminha está envolvido em outra grande 
tarefa, a saber, a organizacào do 14., Congresso Internacional de 
Radiologia que se realizará no Rio entre 23 e 29 de outubro de I 977, 
em que se conta com a participação de 10.000 radiologistas de todo o 
mundo. Ele será o Presidente desse Conclave. 

Conheço o Dr. Nicola Caminha desde longa data. Fomos me­
ninos na longínqua cidade de Campo Grande - 1.% Mato Grosso. 
Andamos pelo curso primário no mesmo Colégio. Acompanhei a sua 
bela trajetória como estudante e vibrei de entusiasmo com as suas 
vitórias na Faculdade de Medicina. E depois? Surge: o radiologista, 
dedicado, eficiente, culto, manejando vários idiomas, entre eles o 
alemão; fazendo pesquisas notáveis; publicando centenas de traba~ 
Uíos; tomando parte em famosos Congressos médicos; e tantos são 
eles, que eu tenho dificuldade de resumir neste modesto discurso. 

Sr. Presidente, são muitos os conceitos que figuras eminentes 
tecem a respeito de "'icola Caminha, classificando-o como o maior 
radiologista desta Nação e um dos mais acatados do mundo. 

Aliada a essa enorme cultura, ele é senhor de um coração gene­
roso, simples, bom, modesto, como é do ~tilo dos sábios. Amigo cor­
reto e leal, chefe de familia modelo. Cientista dos mais dedicados, 
dos mais humanos, dos mais prestativos, dos mais dignos, eis o seu 
per{il. 

Novos horizontes se abrem, portanto, para o campo Médico, 
com Nicola Caminha na Faculdade de Medicina da Universidade 
Federal do Rio de Janeiro, em cuja posse foi saudado pelo Professor 
Dagmar Chaves, em sessão memorável, a 8 deste mês. 

O Sr. ltalfvio Coelho (Mato Grosso) - V. Ex• permite um 
aparte? 

O SR. BENJAMIM FARAH (Rio de Janeiro) - Com muita 
satisfação. 

O Sr. ltalido Coelho- (Mato Grosso) ~ t. agradável ouvir de 
V. Ex• as referênciaro ao Dr. Nicola Caminha, mato-grossense como 
V. Ex• e seu amigo de infância. Sei da alegria que V. Ex• ex~ 
perimenta ao falar daquele gra.n.de radiologista que agora chega à 
cátedra na Universidade Federal do Río de Janeiro. O povo de Mato 
Grosso está honrado com essa vitória. Meu apoio e solidariedade a. 
V. Ex• pelos aplausos ao nosso contetrâneo, o Professor Nicola 
Caminha. 

O Sr. Saldanha Derzi (Mato Grosso) - Permite V. ·Ex• um 
aparte'! 

O SR. BENJAMIM FARAH (Rio de Janeiro) - Com muito 
prazer. 

O Sr. Saldanba Derzi (Mato Grosso)- V. Exf em boa hora 
traz ao Senado da República o nome do Dr. Nicola Caminha, 
grande radiologista brasileiro, mundialmente conhecido e admirado 
pela sua eficiência, suas teses e pela sua simplicidade. Fui seu aluno e 
pertenci ao seu Serviço, do que multo me orgulho. Como seu amigo, 
seu conterrâneo. 'seu discípulo, dou inteiro apoio às suas palavras 
ao exaltar o nobre e culto radiologista Dr. Nicola Caminha. 

O SR~ BENJAMIM FARAH (Rio de Janeiro}- Sr. Presidente, 
registro com orgulho os apartes dos nobres Senadores que re­
presentam Mato Grosso nesta Casa. Eles honram e engrandecem o 
meu discurso. 

Trabalhador intàti,gável, a presença do Dr. Nicola Caminha na 
cátedra da Faculdade de Medlcina da Universidade Federal do Rio 
de Janeiro ê um evento importante e de alta significação em prol da 
mocidade estudiosa e, por igual, da cultura médica nacional. 

A nova e grande vitória de Nicola Caminha, glória imarcessivel 
da inteligência, tenacidade, noção do dever, enche-nos de orgulho e 
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faz acreditar na escala de valores humanos, a que pertence com justi­
ça e grandeza. 

Por tudo isso, está de parabéns a Faculdade de Medicina da 
Universidade Federal do Rio de Janeiro, de parabéns os moços que 
estudam as Ciências Médicas, de parabéns a classe médica pela 
ascensão do Dr. Nicola·Casal Caminha, à cátedra dessa importante 
Faculdade. (Multo bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Mqalllies Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Danton Jobim. 

O SR. DANTON JOBIM (Rio de Janeiro) (,._1 o 
segu.iate diKuno.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Fui dos que mais combateram nesta Casa a fusão dos Estados 
da Guanabara e do Rio de Janeiro. 

Não investi, entretanto, contra a tese da fusão propriamente, 
mas procurei mostrar a inoportunidade da medida adotada no limiar 
de uma crise econômica de proporções imprevisíveis para ser 
executada em curtíssimo prazo. 

Apontei, Sr. Presidente, os prejuízos qu~ decorreriam da fusão, 
para a antiga Capital da República. Mas não me propus recusar 
minha colaboração, por' modesta que fosse, no sefitido da reor­
ganização. política, administrativa e econômica do novo Estado que 
surgia da fusão. 

Hoje, a fusão já é fato consumado, ou melhor, já ganhou caráter 
. de irreversibilidade. 

Politicamente, a antiga Guanabara é um Município; administra­
tivamente, ainda falta muito para sê-lo; economicamente, reina certa 
estagnação, senão um retrocesso mesmo, o que se tem procurado 
explicar com várias razões, inclusive pelas dificuldades naturais 
conseqUentes às mudanças profundas que estão sendo feitas um 
tanto desordenadamente, é verdade, para a conversão da escala 
estadual à escala municipal. 

Ê um pouco cedo, sem dúvida, para tirar válidas ilações de 
alguns dados, até certo ponto alarmantes, que nos chegam sobre a 
economia da área, antes uma das economias estaduais mais pujantes 
em nosso País, a segunda logo abaixo do Estado de São Paulo. 

A sitmtção do novo Município é confusa. Ao Prefeito nomeado 
passaram-se atribuições que estão na sua esfera de competência, mas 
não os instrumentos necessários a que possa exercer a sua missão de 
acordo com a sua reconhecida competência para o exerdcio do 
cargo. 

Numa cidade monumental, como o Rio, cheia de palácios de 
propriedade da União, esta não dispôs de um só ediflcio, uma sede 
decente para .abrigar o Gabinete do Prefeito. Foi preciso comprar 
um suntuoso palácio de Embaixada estrangeira para instalar nele o 
Gabinete. 

E isto decorreu, talvez, do fato de haver sido encampado o 
ponto de-vista de que o que era da União era da União, o que era do 
Estado era do Estado e, só o que era do Estado poderia ser do 
Município, e do fato de haver sido ocupado o Palácio Guanabara, 
antiga sede do antigo Distrito Federal e do Governo do Estado pelo 
Governador nomeado. 

Os Ministérios se transferem para Brasflia, mas têm o cuidado 
de deixar atrás escalões retardados nas antigas sedes a fim de impedir 
a sua transferência para o Estado. Transferência, aliás devo lembrar, 
que a Lei San Tiago Dantas previa se fizesse com a mudança-da 
Capital Federal para Brasília e que nunca foi realizada.~ 

Cada Vf\Z que a União tinha que entregar ao Estado um próprio, 
era lavrado um termo no qual se anulava aquela cláusula, aquele 
artigo de lei que ordenava a transferência. E dizia-se que a ocupação 
pelo Estado seria apenas pelo tempo em que este desse a destinação 
determinada ao imóvel supostamente-transferido. 

Melhor situação, é verdade, é a do Rio de Janeiro, do que a da 
nossa vtzmha Praia Grande, a simpática cidade de Niterói, que se 
está convertendo num cemitério de palacetes e P~alâcios e que, ao 
invés de acelerar o seu progresso com a ponte, diga-se de passagem, 

está fenecendo dia-a-dia, a crermos nas reportagc:ns publicadas nos 
grandes jornais. 

À antiga capital do País Sr. Presidente, resta o consolo de ser a 
metrópole cultural, como sede de grandes institui1;ões de caráter na­
cional, como a Academia Brasileira de Letras, o Instituto Histórico e 
Geográfico Brasileiro, a Fundação Getúlio Vargas, o Instituto de 
História Militar do Brasil, a Biblioteca Nacional, a Escola de Belas 
Artes com Seu salão consagrador, a Associação Brasileira de Impren­
sa e outras. 

Por outro lado, no Rio se encontra um conjunto de monu­
mentos históricos, de casas veneráveis aos quais cumpre conservar, 
sem dúvida, casas que pertencem, na maior part1~, à União e que o 
Governo Federal deve preservar do vandalismo de seus eventuais 
ocupantes e do tempo. 

Entre os monumentos, nos permitimos citar o nosso Palácio 
Monroe, que hospedou durante bastante tempo o Senado Federal, 
como já tinha hospedado por algum tempo a Câmara dos Deputados 
e havia servido de local às antigas Convenções Políticas da I' Repú­
blica e a primeira Convenção Pan-amêricana -a reunir-se fora de sua 
sede em Wasghinton, ou seja a terceira desse nome·. 

O Presidente do Clube de Engenharia - outra grande ins­
tituição cultural que, felizmente, ainda continua no Rio de Janeiro­
enviou ao Senhor Presidente da República, em 15 de maio deste ano, 
os resultados dos estudos realizados pela. Divisão Técnica Espe­
cializada de Urbanismo, do Departamento de Atividades Técnicas 
daquela presttOsa entidade, atualmente dirigida por um dos nossos 
mais eminentes engenheiros dcMiblé de arquiteto, Durval Lobo. Nela 
se refutam, um-a-um, os argumentos surgidos na imprensa contra a 
demolição ou a favor da demolição do Palácio Monroe. 

O Sr. Betljami• Farah (Rio de Janeiro)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. DANTON JOBIM (Rio de Janeiro)·- Com prazer, dou 
aparte a V. Ex• 

O Sr. Betljamlm Farah (Rio de Janeiro)- V. Ex• faz muito bem 
ao ocupar a tribuna para tratar dessa importante matéria. Eu 
deverei, também, fazer o mesmo. Dentro de alg.uns dias, vou falar 
nesta Casa contra a demolição do Monroe. Não somos um país tão 
rico que devamos ter a veleidade de ficar destruindo obras tão impor­
tantes e raras, inclusive úteis como esta. Não só 1;e trata de um palá­
cio de beleza arquitetônica, mas ele reporta a uma época do passado, 
uma época de grandes acontecimentos. Ele retrata a chamada bela 
época. Esse Palácio que abrigou o Senado Federal durante tantos 
decênios, poderia servir para muitas outras. finalidades como, por 
exemplo, abrigar a atual Prefeitura do Rio de Janeiro por quatro 
anos - acho que o mandato do prefeito é de quatro anos e espero 
que ele fique todo esse período no Poder. No entanto, soube que foi 
comprado, em Botafogo, um palácio por preço J!Jbuloso, que o pOV!J 
do Estado do Rio de Janeiro vai pagar .. Ora, poderiam utilizar o 
Monroe. Mas quero cumprimentar V. Ex•- niio é nesta oportuni­
dade que vou tecer as minhas considerações em torno deste assunto 
- virei à tribuna para falar a esse respeito - fazendo um apelo ao 
~enhor Presidente da República para que Sua Excelência não per­
mita essa iniciativa selvagem de derrubar um palácio como o 
Monroe. O selvagem é que gosta de demolir, portanto, não devemos 
fazê-lo, considerando, como já disse, a possibibdadc: de sua utiliza­
ção como Prefeitura ou como Palácio de Exposkões, ou mesmo para 
a Secretaria de Turismo ou como museu. Não somos tão ricos assim 
para demolir uma construção bela e cara como ~~ssa. Todos os países 
cultuam e preservam os prédios, sobretudo os mais antigos, e há 
ministérios em prédios até modestos, como vi na Alemanha. Não 
acredito que o honrado Presidente da República., preocupado com o 
setor econômico deste País, preocupado com o setor social, tão 
preocupado com o nosso desenvolvimento, Sua Excelência vá 
permitir a demolição desse prédio, jogando fora. um patrimônio rico 
e precioso como esse. Cumprimento V. Ex• e dou lllinha solidarie­
dade ao seu pronunciamento. 
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O SR. DANTON JOBIM (Rio de Janeiro) - Agradeço o 
aparte de V. Ex• e a sua solidariedade e aguardo, anSioso, o discurso 
em que irá tratar do mesmo assunto. 

Evidentemente, o apelo que V. Ex• faz ao Senhor Presidente da 
República é partilhado por mim. Meu discurso ia terminar exata­
mente com uma solicitação nesse sentido, solicitação que, por outro 
lado, seria como que o eco do que foi feito pelo prestigioso CluM de 
Engenharia a Sua Excelência a fim de evitar que se praticasse esse 
verdadeiro atentado - já não digo contra a cidade do Rio de . 
Janeiro, mas contra o patrimônio histórico do Pais. 

O Clube de Engenharia realizou estudos bem profundos sobre o 
assunto. Tenho aqui, porque me "foi enviado pelo ~ngenheirO Durval 
Lobo, o relatório desses estudos e além do mais uma documentação 
fartissima de como repercutiu nos Estados Unidos o agraciamento 
do pavilhão brasileiro na Exposição de Salnt Louis, com um grande 
prêmio de Arquitetura, pelo júri constituído dos maiores arquitetos 
nacionais, nos Estados Unidos. 

O resultado desses estudos foi levar, exatamente, essa entidade 
de grandes vultos da Engenharia carioca, fluminense, nacional, a 
votar pela não. demolição do Palácio e, sim, pela restauração do his­
tórico imóvel. 

"Obstáculo à ampliação da ãrea verde da cidade", .. monstruosi­
. dade arquitetônica''. "falta de interesse histõricQ" - tudo são pre~ 
textos, Sr. Presidente, para que os inimigos (;ia tradiÇão, ou das tra~ 
dições, do Rio de Janeiro cevem o seu vandalismo. 

A ãrea verde não ganhará nada, absolutamente nada, com a de~ 
mo lição do prédio que ocupa espaço 'diminuto e que já se acha inte~ 
grado num grande conjunto de jardins contíguos- Passeio Públko, 
a Praça Paris e, se quisermos prolongar ainda mais esse conjunto cita~ 
riamos o Parque do Flamengo. De modo que o Palácio Monroe já 
estã num grande jardim da cidade. 

O Monroe não ê um "monstrengo" arquitetônico, antes lembra 
em suas linhas gerais, como já foi dito, o estilo adotado pelos arqui­
tetos franceses à época do Renascimento. Em linhas gerais, é claro, 
pois o Monroe corresponde ao gosto arquitetônico do princípio do 
Século e não podia deixar de apresentar estilo compósito. 

Falta de densidade histórica como monumento, eis um argu­
mento absolutamente inaceitável, um argumento que eu poderia cha­
mar ridículo, quando usado em relação a uma construção que obteve 
o Grande Prêmio de Arquitetura numa grande Ex.po~s;~o Interna­
cional, e foi projeto e obra de um mestre dos mestres de seu tempo, o 
General Engenheiro Francisco de Souza Aguiar, tão ligado à His­
tória de nossa Cidade, da qual foi Prefeito, e a projetos e construções 
de numerosos edifícios e mo~umentos no Rio de Janeiro que atê hoje 
lá persistem e continuam de pé apesar da grita desses inovadores. 
Isso para não falar no fato de que o Monroe foi o cenário de grandes 
reuniões históricas e sede do Legislativo Nacional. 

O Sr. Lub CaYaltante (Alagoas) - V. Ex• me permite um 
apa.rte? 

O SR. DANTON JOBIM (Rio de Janeiro) - É com grande 
prazer que concedo aparte ao Senador Luiz Cavalcante. 

O Sr. Luiz Ca.-.tcaute (Alagoas) - Meu nobre Colega, estou 
muito longe de ser um dos inimigos da tradição da terra carioca, na 
expressão ~e V. Ex• Eu me tenho mesmo como um dos seus grandes 
amigos, quanto mais não fosse pelo grande motivo da gratidão. Gra­
tidão por ter chegado àquela terra - como já tive oportunidade de 
dizer neste Plenário- há 45 anos, de pés descalços, e dela ter saído 
para governar meu Estado. Mas, em que pese a minha condição de 
mau aluno de Arquitetura que fui, não vejo como arrolar o antigo Se­
nado da República como uma peça de beleza arquitetônica, e nem 
como classificá-lo de relíquia histórica. O Senado funcionou, 
naquele edifício, somente a partir de 1922, se não estou enganado. 
Relíquia histórica, sim, para mim e para a Nação é o antigo Senado, 
aquele do Império e dos albores da República, que foi o Palácio do 
Conde dos Arcos, na Rua Moncorvo Filho. Desculpe-me se, pela pri-

meira vez, divirjo de V. Ex•, nesta Casa. Muito grato por ter-me con­
cedido este aparte. 

O SR. DANTON JOBIM (Rio de Janeiro)- Agradeço o apar­
te de V. Ex.•, que se referiu a dois aspectos d'a minha modesta exposi­
ção: em primeiro lugar, ao caráter, vamos dü.ér, estético, da arquite­
tura do Palácio Monroe e, em segundo, às suas características históri­
cas. 

Devo dizer que, quanto ao primeiro argumento, eu me louvo no 
parecer daqueles colegas df: V. Ex~, do Clube de Engenharia, que 
elaboraram um laudo sobre o assunto e chegaram à conclusão de 
que, realmente, se tratava de algo característico da Arquitetura do 
princípio deste sécJlo e, como tal, de importância bem razoável, e, 
também, de ter sido aquela obra de um engenheiro que construiu a 
Biblioteca Nacional e que acabara de edificar o Teatro Municipal, 
que foi Souza Aguiar. 

Não sou perito no assunto, e não vou discutir com V. Ex•, mes­
mo porque, em relação a esse aspecto arquitetônico, ou, melhor dí~ 
1.endo, estético, tenho a impressào.de que é melhor deixar que os 
aficionados; os estudiosos especializados nessa matéria opinem. 
Agora, acho que es.ses te~temunhos são mais do que suficientes para 
que fique de pé esse argumento quanto à arquitetura. 

Quanto à história do Palácio, já enumerei, aqui, os diversos 
acontecimentos importantíssimos que lá se realizaram, e citei, inclusi­
ve, o fato sumamente importante de nele terem-se abrigado, por 
duas vezes, as duas Casas do Congresso Nacional. Há, ainda, aquela 
circunstância - que me parecê muito valiosa - de ter sido o 
Monroe esc::olhido para a sede da I Conferência Pan~americana 
realizada fora de Washington. Nessa ocasião, os delegados presentes 
fizeram questão de deixar lavrado em ata um voto de louvor ao emi­
nente construtor desse Palácio, exatamente, pelas galas de estilo que 
ele apresentava, 

Nesse .relatório do Clube de Engenharía, do qual, infelizmente, 
não poderei dar uma idéia detalhada, consta a reprodução dessa ata, 
que é conclusiva em relação ao aplauso generalizado dos delegados, 
de todas as partes da América, relativamente à beleza do edificio que 
os abrigava. 

Naturalmente, os tempos eram outros. Outro era o estilo. E es­
sa, talv.ez, seja a razão da discordância de arquitetos a respeito do 
assunto. Para mim. resta uma objeção ainda, que me impressiona, e 
que se refere à facilidade de tráfego no centro da cidade. Nenhum 
técnico na matéria sustentou esse argumento. Pelo contrário, o pare­
cer de um grande especialista do DETRAN, que aí está·nesse relató­
rio, diz. que o Palácio Monroe em nada, absolutamente, perturba o 
trânsito. O Metrô já resolveu .o problema, passando em frente do 
palácio. Retirados os leões e a escadaria, apenas em caráter provisó­
rio, naturalmente deixou-se o material artístico bem guardado, 
preservado, para ser reposto à custa.da companhia, logo que fossem 
terminados os trabalhos das linhas que por ali passam. 

Os que sustentam, como urbanistas ou arquitetos, a necessidade 
de demolir o Monroe deveriam advogar a demollçao aa torre Eiffel, 
em Paris, e dos monumentos neogóticos naquela grande Capital, que 
também têm sido muito combatidos, como veniadeiros monstren~ 
gos. A torre Eiffel merecia ser demolida, dizem muitos, porque ainda 
oferece perigo à segurança pública. 

Vejo que a luz vermelha está acesa, indicando que o meu tempo 
j{l está esgotaóo. Vou terminar, Sr. Presidente, 

A verdade é que. no Rio, os urbanistas deveriam também pedir 
a demolição do obelisco da Avenida Rio Branco, que é o marco ini~ 
cial daquela grande artéria que significou o momento máximo da re­
forma da cidade peta administração Passos. E a Biblioteca Nacional, 
a Escola de Belas Artes e o Teatro Municipal, que é urna cópia do 
Ópera de Paris, em miniatura, tudo isso deveria desaparecer, 
evidentemente. Mas são do seu tempo, atestam o que foi feito ·numa 
determinada época da nossa vida. 

O que é necessário é restaurar, na sua pureza, o Monroe, é devol~ 
ver-lhe a dignidade, a harmonia de suas colunas, ora descaracteriz::~~ 
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das pelas medanhas vidraças e seu interior desfigurado pelos tabi­
ques. E vesti-lo novamente, Sr. Presidente, vesti-lo de -branco, para 
que volte a resplandecer ao sol tropical na paisagem carioca, no cen­
tro da cidad_e mais bela do mundo. 

Era o que tinha a dizer. (Multo bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Mogolbiles Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Franco Montara, como Líder. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo) (Como Li4er, pro­
llllbcla o seguinte discurso. Sem revisio do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores. 

O Movimento Democrãtico Brasileiro não pode deixctr passar, 
sem protesto, a afirmação do nobre Senador Dinarte Mariz, que pre­
ga, segundo declarações prestadas ontem à Imprensa, o fim do 
regime federativo no Brasil e a sua substituição por um Estado unitá­
rio e centralizado. 

Ao contrário do que pretende S. Ex•, a Federação é uma das ba­
ses necessárias de nosso regime político. A centralização e o unitaris­
mo contrariam a tradição constitucional do Brasil e os interesses 
fundamentais de nosso desenvolvimento. 

Razões de ordem jurídico-constitucional, histórica e de interesse 
púbfíco se juntam para defender a Federação Brasíleira 

Ê certo que ela tem sido desrespeitada, e isso tem custado caro 
ao povo brasileiro. Mas, o que se impõe não é eliminar a Federação, 
agravando os males que a centralização vem trazendo ao Pais, mas, 
pelo contrário, revigorar o princípio federativo, respeitar a autono­
mia dos Estados e dos municípios. 

A primeira razão, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que nos impõe 
o respeito à Federação é de ordem constitucional. O próprio nome 
do País foi alterado pela Emenda Constitucional n"' I, para chamar­
se República Federativa do Brasil, de tal forma é reconhecida por 
todos; inclusive pelas autoridades revolucionárias, autoras da 
Proposição. A importância da Federação é tal que o próprio País re­
cebeu nova denominação: República Federativa do Brasil. 

O Sr. Paulo Guerra (Pernambuco)- Permite V .. Ex• um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo)- Ninguém poderá 
ser mais revolucionário do que os autores da Emenda Constitucional 
n9 I. Ouço com prazer o aparte do nobre Senador Paulo Guerra. 

O Sr. Paulo Guerra (Pernambuco) - Congratulo-me com 
V. Ex• pela defesa do regime federativo. V. Ex• o faz com muito 
mais aotoridade porque representa, nesta Casa, o grande Estado de 
São Paulo. No regime unitário, nós, representantes do Nordeste, os 
Estados pobres, pequenos, teriam muito menos vez, Sr. Senador. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo)- Tem razão V. 
Ex•; a quebra da autonomia dos Estados e eliminação da autonomia 
dos municípios, trarão prejuízos a todos, mas, particularmente, aos 
mais fracos, aos que estão mais distantes do poder central. 

Continuando o exame das razões de ordem juridico-constitu­
cional, o art. I 9 da Constituição começa com estas palavras: 

"Art. Jv O Brasil é uma República Federativa, cons­
tituída, sob o regime representativo, pela união indissolúvel 
dos Estados, do Distrito Federal e dos TerritóriÓs." 

E não é inovação. Ê o texto que vem numa seqüência uniforme 
nas diversas constitoições brasileiras. Porém, mais do que isto, Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, é tão importante o princípio federativo 
na estrutura constitucional do País que a Constituição, ao prever a 
hipótese de emendas constitucionais, estabelece poucas limitações e 
uma delas é, precisamente, a que consta do§ i"' do art. 47. 

Diz expressamente a Constituição brasileira: 

.. ~ i"' Não será objeto de deliberação a proposta de 
emenda tendente a abolir a Federação ou a República." 

Não há forma constitucional de realizar a medida pleiteada por 
S. Ex•, a não ser uma nova Revolução, ou que se rasgue a Constitui­
ção. 

Este, o primeiro argume1;1t0 de ordem jurídi.ca, mas há razões de 
ordem sócio-histórica da maior importância. 

As dimensões territoriais do País impõc:m um regime des­
centralizado. Não é possível ao Governo Central substituir-se aos 

-~vernos estaduais, e aos governos munidpais, para decidir 
' autonomamente sobre problemas que interessam a regiões profunda­
mente diferentes. A autonomia dos Estados é uma condição do 
desenvolvimento sadio do Brasil. 

O Sr. Duton Jobi'm (Rio de Janeiro)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo) - Com prazer, 
ouço o aparte de V. Ex• 

O Sr. Duton Jobim (Rio de Janeiro) - Sr. Senador Franco 
,Montoro, V. Ex• é o Líder da nossa Bancada, de modo que eu não 
posso congratular-me, evidentemente, com V. Ex•, porque a defesa 
do regime federativo é parte do nosso programa, e creio que partilha­
do por toda a Bancada do MDB, e V. Ex• fala por ela. Entretanto, 
devo aduzir aos argumentos usados pelo nosso ilustre colega da 
ARENA, Senador por Pernambuco, alguma.s considerações que 
julgo muito oportunas. Se, realmente, abolíssf:mos a Federação no 
Brasil, evidentemente que os pequenos.Estados ficariam totalmente 
desamparados nessa partilha dos frutos do desenvolvimento na­
cional. O Senado é a Casa-simbolo da Federação Brasileira e tem 
uma história marcada exatamente pela afirmação dos Estados meno­
res, na sua condição de Câmara paritária em momentos difíceis, de 
crises, no passado, Vimos que, durante a Primeira República, os 
pequenos Estados coligavam-se no Senado e, em aliança com os 
grandes Estados, conseguiam o equilíbrio necessário para que o Pre­
sidente da República não fosse um verdadeiro ditador. A verdade é 
que a aliança desses pequenos Estados, que lhc:s ditava o instinto de 
conservação, fazia com que pudessem defender seus interesses contra 
os dos grandes, que, naquela época, eram, sobretudo, os Estados de 
São Paulo e Minas Gerais, de onde saíam os Presidentes da Repúbli­
ca. Então, tivemos oportunidade de assistir aqui a cenas memorá­
veis, que redundaram na mobilização de uma grande parte do Pais, 
que não era, claramente, a mais numerosa quanto à quantidade de 
unidades federadas, mas que representava, sem qualquer dúvida, in­
teresses fundamentais de regiões que não poderiam defe(lder-se, se 
não dispusessem desse instrumento. A Federa.;;:ão deve ser defendida 
por todos os Estados que desejam eliminar ou diminuir as diferenças 
territoriais na distribuição de rendas, além do mais, pelos verdadei­
ros democratas, porque foi através da Federação que se criaram, em 
vários Estados, núcleos de resistência à absorção, pelo Poder Cen· 
trai, de todo o poder político na PMeração Brasileira. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo) - Agradeço a 
contribuição de V. Ex•, que trouxe vários aspectos de nossa vida pú­
blica e da História di:: nossa vida constitucic•nal em favor da tese 
federalista. 

A primeira razão que impõe ao Brasil um regime federativo é a 
sua imensa extensão territorial. É uma exigélncia reconhecida por 
todos, ponto tranqüilo para nossos constitucic•nalistas. O desrespeito 
a esse princípio tem trazido conseqüências gn.ves, que é preciso cor­
rigir com urgência e não agravar. 

O Sr. JoR Lllldolo (Amazonas)- Permít,: V. Ex• um aparte? 

O SR. FRANCO MO!'ITORO (São Paulo) - Com prazer, 
ouço o aparte de V. Ex• 

O Sr. JoR LIDdolo (Amazonas)- V. Ex• faz comentirio em tor­
no da entrevista do nobre Senador Dinarte Mariz que, contribuindo 
para a distensão e o debate político, ofereceu uma opinião de ordem 
pessoal para ser exatamente objeto da diSt:ussão e da tranqüila 
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apreciação dos nobres Senadores e Deputados. Naturalmente qÜe S. 
Ex.• comparece agora ao plenário e vai dar a dimensão e a grandeza 
que V. Ex• busca, ao exercitar a sua liderança, definindo a posição 
do seu Partido. É natural que estando na Constituição inscrito não 
ser objeto de deliberação o princípio federativo e constando da Carta 
de Princípios da ARENA, o nosso comportamento político é exata­
mente de apoio e absoluto acatamento ao princípio federativo, que 
corresponde à realidade brasileira. Ademais, consideramos que, no 
Estado Moderno, há necessidade de se realizar aquilo que .lie consi­
dera como a economia nacional, como a expressão de 
macroeconomia, que é o ordenamento do processo eoonômico de um 
Estado para enfrentar a realidade de outros Estados. Estamos 
buscando este ordenamento dentro do modelo brasileiro, com 
absoluto êxito por parte da Federação, naquilo que a Revolução 
conseguiu impor como linha, como parâmetro necessário à afirma­
ção de uma economia nacional. E este mesmo processo de acopJa­
mento, de ajustamento dos interesses dos Estados aos interesses da 
União foi realizado pelos Estados Unidos. A Federação americana, 
hoje, é muito mais ajustada do que há um ou dois séculos, quando 
foi fundada. Quer dizer que, na nossa visão, consideramos que é 
possível realizar-se uma administração dentro das grandes linhas de 
afirmação nacional perante o mundo, com espírito de Federação, 
quer dizer com operação autônoma e participação consciente, dentro 
do interesse nacional, da afirmação nacional e da defesa da 
soberania nacional. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo}- Agradeço o apar­
te de V. Ex•, que reafirma, inclusive, um princípiO de ortfem filosófi­
ca incluído na defesa do princípio federalista. 

O Sr. Paulo Guerra (Pernambuco)- Permite V. Ex• mais um 
aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo) É a idéia da 
coÔperaçào. Enquanto que no regime unit.ário domina o princípio da 
sujeição e da dependência. Na medida em que queiramos a coopera­
ção das Unidades que integram a estrutura política do País, devemos 
defender, alargar, fortalecer a Federação e não enfraquecer. 

O Sr. Dinarte Mariz (Rio Grande do Norte)- Permite V. Ex• 
um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo)- Darei primeiro o 
aparte ao nobre Sr. Senador Paulo Guerra, que mo solicitara ante­
riormente, e, em seguida, V. Ex• terá a palavra. · 

O Sr. Paulo Guerra (Pernambuco)- Senador Franco Montoro, 
permita que perturbe seu discurso tão importante para a Federação 
nes~a hora para, apenas, oferecer um pequeno dado elucidativo do 
que seria este País num regime unitário. Até a criação do Ministério 
do Interior, os Governadores dos Territórios Federais despachavam 
diretamente com o Presidente da República. Depois, passaram a 
fazê-lo com o Ministro do Interior: perderam a importância e, quero 
crer, a eficiência administrativa também diminuiu. 

' 
O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo) - Agradeço a 

contribuição de V. Ex•, que ilustra outro aspecto da tese proposta. 
Os Governadores se transformariam em funcionários nomeados pelo 
Poder Central e como tal seriam tratados. 

Ouço, com prazer, o aparte do nobre Senador Dinarte Mariz. 

O Sr. Dinarte Mariz (Rio Grande do Norte) - Não estive 
presente, quando V. Ex• fez alusão a declarações que tive a oportuni­
dade de prestar ontem à Imprensa. DeVo dizer a V. Ex•, porém, que 
não é o meu Partido que está analisando a situação em que vivemos. 
Ouso dizer a V. Ex• que estamos sob um regime falso; não mais exis­
te a Federação neste País. Custa~me crer que um homem da cultura 
de V. Ex• possa provar que estamos, realmente, dentro de um 
sistema federativo. A Federação desapareceu, repito, vivemos num 
regime falso, e como tudo que é falso, deve ser substituído pelo 
concreto, pelo verdadeiro. Penso que devíamos adotar um sistema, 

porque o unitário é o que, de fato, estamos vivendo. Teríamos, 
assim, que volver para algo nosso, brasileiro; buscar no unitarismo, 
com a nossa imaginação, alguma coisa de real, para que o nosso País 
pudesse, indiscutivelmente, com uma nova filosofia revolucionária, 
dentro do sistema que está adotando no seu desenvoJvimento, 
encontrar os caminhos da realidade, que é o que todo o povo deve 
perseguir. V. Ex• é de um Estado que jamais será prejudicado pela 
Federação, e sabe que, num regime unitário, talvez seja mais fácil 
corrigir as distorções regionais. Por este motivo, sendo um homem 
do sofrido Norte e analisando, como estou fazendo, dentro das 
minhas possibilidades, aquilo que julgo o melhor para o meu País, 
ousei, na tarde de ontem, lançar à Imprensa esta idéia, que não é do 
meu Partido, repito, mas é minha. Era o que desejava inserir no 
discurso de V. Ex• 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo)- Agradeço o apar· 
te de V. -Ex• e os esclarecímentos que presta. Evidentemente, 
re&peitamos a opinião de V. Ex•, e a prova deste respeito ê que 
estamos respondendo, em nome da Liderança, a uma opinião, que 
nos parece, entretanto, grave, para a vida pública brasileira. 

Acrescenta V. Ex•, honestamente, que não é o ponto de vista de 
seu Partido, mas sim pessoal, de V. Ex• Acabamos de sustentar, 
antes da chegada de V, Ex•, que esse, também, não é o·pensamento 
da.s autoridades revolucionárias, porque ao baixar a Emenda 
Constitucional n9 I, as autoridades do Ministério do Exército, da 
Marinha e da Aeronáutica deram ao País a denominação da 
República Federativa, e, no art. !9, reafirmam que o Brasil é uma 
República Federativa. 

O Sr. Dinarte Mariz (Rio Grande do Norte) - Permita-me 
V, Ex• apenas para esclarecer. Realmente, está dentro do contexto 
do Ato nQ I. Mas, depois disto, quantos atos a Revolução já foi 
obrigada a baixar para a continuidade da filosofia revolucionária, 
dentro do contexto que ainda estamos vivendo; do desenvolvimento 
nacional? Uma Constituição não é eterna. Quantas Constituições o 
Brasil já teve? Então, não seria demais que nós fizéssemos uma 
Constituição desta realista, de acordo com a nossa situação. Acho 
que o fato de o Ato n9 I e a própria Emenda Constitucional terem di­
to que o nosso regime é republicano e federativo, não quer dizer que 
nós estejamos obrigados a fugir da realidade e adotar um erro 
permanentemente. A Federação, no Brasil, torllQu-se um erro, não 
existe, não existe federação no País. A intervenção do Governo Cen­
tral, para os Estados sobreviverem, se torna quase que permanente. 
A União está administrando o País inteiro. Mesmo o. Estado de 
V. Ex•, que é tão rico, tão opulento, vive dos favores da Nação. 
Então, nós estamos, realmente, eu repito, vivendo num regime falso. 
Nós temos que evoluir e não creio que eu tenha observado mal ou 
que tenha, também, o direito de dizer que a minha idéia serã vitorio­
sa. Mas V. Ex• pode ficar certo de que um dia isso será corrigido, 
fatalmente, porque, historicamente, uma f.ração nâo pode se basear 
no que não existe. Não existe rr..ais a federação e nós estamos basea­
dos nela. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo) - Tem V. Ex• 
razão ao dizer que o princípio federativo tem sido violado. V. Ex• 
menciona, entre outras medidas, os AtQs Institucionais que dão 
poderes ao Presidente da República de interferir nos Estados e nos 
Municípios. Mas, um~ das justificativas desses Atos é a sua transi­
toriedade, estão no Capítulo das Disposições Transitórias. São, por 
definição, transitórios, E V. Ex• parece querer tornar definitivo um 
remédio que os próprios autores consideram transitório. Tem razão 
V. Ex• em dizer que a autonomia dos Estados está sendo desres­
peitada. Hoje, a rigor, não temos Governadores nos Estados. A sua 
autonomia é desrespeitada, porque não são escolhidos pelo povo, 
sào nomeados pela autoridade central. E isto é característka do 
regime unitário, pregado por V. Ex• Mas a Constituição, nobre 
Senador, determina o contrário, É uma exceção que foi prorrogada 
por uma nova Emenda Constitucional, também excepcional, tanto 
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que se limitou a apenas um periodo. Pela Constituição vigente, as O SR. FRANCO MONTORO (SàQ Paulo)-- V. Ex• se referiu 
próximas eleições serão diretas, realizadas através do próprio povo, aos atuais Governadores e estes foram todos escolhidos pelo Presi-
que vai escolher o seu Governador. dente dà República:·. É um fato sabido. Isto representa um mal e não 

OS n---••t Ferr 1 a (G ·âs) p ·t V E , p rt ? um bom. V. Ex• pretende perpetuar esta situação? E, com isto, r.DCUCV~O er 01 - ermte . x uma a e:J 
V. ,EJI--ácha que o Brasil avança? Com isto, V. Ex• rasga a Constitui-

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo} - Essa diferença ç~t.\JiéBa a Hisiória do Brasil e tira do povo brasileiro a possi-
nos parece fundamental. E uma opção que precisamos fazer: é conve- •. ll\liiade de realizar um autêntico desenvolvimento, o qual se faz com 
niente que os homens que dirigem os Estados- que devem ser autô~. ·Jt-·êooperaçãÔ, com o trabalho ativo daqueles que: constituem as vã-
nomes, como reconhecem todos- ê melhor que esses homens sejam rias unidades federativas. 

escolhidos pelo povo e dêem ao povo satisfação dos seus atos, ou se- 0 Sr. DiDarte Mariz (Rio Grande do Norte) _ Eu feÜcito 
jam escolhidos pelo Presidente da República e dêem ao Presidente da 
República a satisfação, como autoridade da qu~l emanqp o seu V. Ex• pela defesa que estâ fazendo da Constituição. 

poder? O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo) -Não é com uma 

o Sr. Dlnarte Mariz (Rio Grande do Norte)_ Permite v. Ext subordinação pacífica, dócil à autoridade central, mas é com a 
cooperação consciente de quem estâ administrando um Estado, que um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo) - O que a 
Constituição Federal estabelece, o que o Direito Público ensina, o 
que a Declaração Universal dos Direitos do Homem define, é o que 
'eStá no art. 1', § I' da nossa Constituição Federal: 

"Todo o poder emana do povo e em seu nome é 
exercido." 

É exatamente em nome do povo que se organizam eleiçOes nos 
Municípios, nos Estados, para reàlizar a sua administração, voltada 
para o interesse do povo. É aí que estâ, a nosso ver, a realização do 
bem comum e não na substituição de Governadores eleitos, autô­
nomos e independentes que podem dizer nio à centralização de 
poderes e de recursos nas mãos do Governo Federal. É com esta inde~ 
pendência que vamos corrigir os erros que estão ocorrendo. Diz 
V. Ex' muito bem, estâ havendo um desrespeito à Federação. 

O SR. PRESIDENTE (Maaalhies Pinto) (Fazendo soar o 
caarpahlb)- Lernbr~ a_ V. Exf que seu tempo esta esgotado. 

O Sr. Dinarte Mariz (Rio Grande do Norte)- Gostaria apenas 
de dizer ao orador que os Estados estão sendo governados por 
homens eleitos, como V. Ex' o foi, pelo povo. Os Delegados que 
votaram e elegeram os Governadores tivera~ seus mandatos ema­
nados da mesma fonte em que nasceu o mandato de V. Ext Já esteve 
governando um dos maiores Estados da Federação um correligioná­
rio de V. Ex' Portanto, com a mesma autoridade com que os outros 
foram eleitos por maioria nas Assembléias Estaduais. Os DeputadÕs 
Estaduais eleitos nos Estados, têm as mesmas origens democrâticas 
que V. Ex•, que está, nesta hora, ocupando a tribuna do Senado 
Federal. 

O Sr. Hel"ridlo Nues (Piauí) - Permite V .. Ex' uma ligeira 
intervenção? 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo)- Com prazer. 

O Sr. HelvfdiO Nues (Piauí) - Felizmente para _nós e, 
sobretudo, para o nobre eleitorado do Rio Grande do Norte, o 
Senador Dinarte Mariz não é médico, do contrârio ele não receitaria 
mezinhas: matava logo o doente. (Risos.) 

O SR. FRANCO MONTORO(São Paulo)- É. exatamente, a 
comparação que cabe. 

Diz o nobre Senador Dinarte Mariz que os atuais Governadores 
foram eleitos por homens que tiveram seu mandl,!to tira_do do voto 
direto. Ora, nem V. Ext nem nós aceitamos isto. Esses homens não 
foram eleitos pelas Assembléias, eles foram escolhidos pelo Presi­
dente da República, todos sabemos disso. Negar isto é negar a 
evidência. E é com um argumento dessa natureza que V. Ext 
pretende defender o Estado Unitário? V. Ext, positivamente, não 
beneficiará ... 

O Sr. Dinarte Mariz (Rio Grande do Norte)- Não creio que o 
.Partido de V. Ex• tenha submetido à oPimão do Presidente da Repú· 
bÍica para nomear o Sr. Chagas Freitas Governador da Guanabara. 

·se pode, realmente, realizar uma obra que represente a solução para 
o nosso problema político e constitucional. 

Sr. Presidente, eu teria outras razões a adu:dr, mas os apartes 
com que fui honrado dCmonstram, como disse hâ pouco um ilustre 
SenadOr, que esta Casa estâ dividida: de um lado estão os Senadores 
da ARENA e do MDB e, do outro lado, o peniiamento isolado do 
Senador Dinarte Mariz. Parabéns ao Brasil! (M11lito bem! Palmas.) 

O Sr. Din..-te Mariz (RiÓ ... GrandC do Norte)- Sr. Presidente, 
peço a palavra para uma explicação pessoal, uma vez que fui citado 
no discurso do Senador Franco Montoro. 

O SR. J'RESIDENTE (Mqalllies Pinto)-- V. Ex• dispõe de 
dez minutos·. 

O SR. DINARTE MARIZ (Rio Grande do Norte) (Para 
expllcaçio peuoal. Sem reYido do ~ador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Não poderia deixar de comparecer a esta tribuna para analisar o 
discurso do nobre Senador Franco Montoro, Líder do MDB nesta 
Casa. S. Ex•, que tem tanta vocação democrática, que tem defen­
dido, nesta Casa, aqueles princípios liberais que, para muitos, jâ 
estão arcaicos e desprézados, tem sido constante em defender O sis­
tema democrático e acha que, para prevalecer a opinião de um Se­
nador da República, ou de um outro cidadão, por mais modesto que 
seja, ao interferir ou lançar uma idéia dentro do sistema democrático 
brasileiro, ele deve ser afastado, ele não deve ser ouvido. Isto vem, 
exatamente, contestar aquela idéia que lancei, não como minha, 
porque denunciei uma situação que todo o Pais reconhece: a de que, 
nesta hora, não estamos mais vivendo o regime federativo. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, S. Ext analisa a situação para 
dizer que estamos vivendo uma hora em que se n<J,meiam os Governa­
dores dos Estados, esquecido de que na Guanabara, um dos Estados 
mais importantes da Federação, o seu Partido -- o MDB - pelos 
mesmos processos que a ARENA, elegeu. os ou.tros Governadores; 
elegeu, também, o Sr. Chagas Freitas para Ql)vernador da Gua­
nabara. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, não tenho por que pedir ao meu 
Partido apoio para a idéia que analisei, porque na hora em que 
estamos vivendo, esta já é uma realidade: não existe mais Federação 
neste País. E dizer que não podemos fazer um regime unitârio, 
porque está na Constituição que o nosso regime é Republicano e F e~ 
derativo, como se não pudéssemos fazer uma Constituição; como se 
o Brasil estivesse preso a um sistema definitivo; como se as gerações 
que vão nos suceder, estivessem, realmente, vin·culadas às idéias da 
·época que estamos vivendO! 

Não, Sr. Presidente! Analisei uma situação que todos sentem: 
não há um homem público neste País que possa vir ocupar a tribuna 
e analisar a situação brasileira defendendo um regime que já não exis­
te, que é o regime Federativo. 

Vamos atualizar a nossa situação e criar um regime nosso, brasi­
leiro; que seja unitário ou que tenha outra denominação, mas que 
seja nosso. Não vamos insis_tir naquilo que jii não existe. A Fe-
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deração já teve e viveu a sua fase, mas, na realidade, o mundo 
evoluiu. A situação econômica do País mudou os rumos que o 
passado indicava e, hoje, nenhum Estado da Federação poderá ser in­
dependente, dentro da economia e das diretrizes para o desenvol­
vimento deste País. Portanto, temos é que analisar, verificar a ma­
neira de encontrar o caminho seguro para o desenvolvimento e para 
a felicidade desta Nação. 

Não é em nome do MDB, não é em nome da ARENA que Se 
deve vir aqui discutir um sistema que já não existe. O que devem<ls 
fazer é analisar a situação que estamos vivendo; e se a ARENA e o 
M DB chegarem a uma conclusão - que é melhor se ajustar à reali­
dade brasileira - então estou certo que não iremos buscar na Fe­
deração, como no passado, os caminhos para alcançar a felicidade 
do povo brasileiro. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, continuo, embora modes­
tamente, sem necessidade de pedir licença a alguém para manifestar 
o meu pensamento. Continuo defendendo as minhas idéias. E neste 
particular, que não se faça hoje ou amanhã; mas Deus ainda há de 
permitir: hei de presenciar a reforma da Constituição atual, reti­
rando-se do seu texto aquilo que jã não existe, procurando-se os 
rumos certos para o desenvolvimento da nossa Pátria. (Multo bem! 
Palmas.) 

O SR. PRE.SIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Jarbas Passarinho, que falará como Líder. 

O SR. JARBAS PASSARINH.O (Pará) (Como Lider da 
Maioria, pronuncia o seguinte discurso. Sem rerlsio do orador.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Inicialmente, gostaria de salientar que o Vice-Líder Senador 
José Líndoso deixou bem clara a posição of1cial do Partido da 
Maioria, que é também fiel ao princípio Federativo. 

A nossa admiração pelo Senadpr Dinarte Mariz é permanente, e 
pelas mesnías razões pelas quais S. Ex• não se sente obrigado a ouvir 
o Partido para ter opiniões próprias, o Partido não se sente obrigado 
a defender as opiniões pessoais do Senador Dinarte Mariz, por mais 
respeitáveis que sejam. 

Mas, Sr. Presidente e Srs. Senadores, pedi a palavra, como 
Líder, para fazer o que me parece ser a minha estréia neste campo: a 
solicitação da transcrição de um editorial. Parcimonioso tenho sido, 
até à usura, porque nunca a fiz, a não ser ao comentar determinados 
trechos de editoriais, quando estes provocam, em nós, determinados 
tipos de reações. Mas eis que hoje, no Correio Brazlliense, em pri­
meira página, há um editorial que faz referência direta à vida partidá~ 
ria. lntitula-se "Visão deformada", e está centrado no problema da 
corrupção, o que me enseja solicitar a V. Ex•, Sr. Presidente, que o 
considere como parte integrante deste meu pronunciamento. 

Não vou lê~lo por inteiro; presumo que o tenha sido pela 
maioria dos Srs. Senadores, senão pela sua totalidade. E sobre ele 
tecerei alguns comentários, 

Preliminarmente, devo dizer que não pediria a sua transcrição, 
por uma falta de correspondência entre a linguagem que aqui se 
contém e aquela que eu próprio adotaria. Esta é uma linguagem que 
se costuma chamar a linguagem rápida do jornal, que matá, de 
modo geral, o talento do escritor. Esta é uma linguagem incisiva, em 
que se fala por vezes em cinismo, e que eu não gostaria de ter como 
minha; mas, no cerne, o problema está a merecer meditação de 
ambos os Partidos desta Casa, e creio que de toda a classe política 
brasileira. 

Realmente, o MDB parece aprestar-se para uma ofensiva de 
natureza puritanista, apontando à execração pública aquilo que ele 
considera ser o somatório dos eventos comprometidos com 
corrupção administrativa no Bfasil. 

Já tivemos, aqui, opiniões dadas com uma certa ligeireza; 
tivemos, até, de discordar de opinião de companheiro de Bancada,­
o Yice~Uder Eurico Rezende - quando ele declarou, há dias, em 
aparte ao nobre Senador Leite Chaves, que a corrupção era própria 
do sistema capitalista. E verificamos que até alguns ilustres repre-

sentantes do MDB concordaram com a nossa tese, mais ampla, mais 
abrangente, de que a.corrupção era própria do gênero humano. 

Há algum tenípo, o nobre Senador Leite Chaves, que me faz a 
justiça de reconhecer que leio alguma coisa sobre o que acontece no 
mundo. inclusive na União Soviética- embora não seja leitor tão 
assiduo da revista Time quanto o é S. Ex• - admitiu que eu 
estava certo quando indiquei um fato só, para provar que os regimes 
socialistas também não são infensos a esse processo; a famosa 
Senhora Ministro da Cultura da União Soviética fora destituída do 
cargo; primeiro, de determinadas vantagens partidárias, e depois, do 
cargo. Há algum tempo, ela morreu, e parece que não será reabili­
tada, exatamente pelo crime de haver praticado corrupção 
administrativa. 

Houve certo momento em que o nobre Líder Franco Montara, 
na agilidade com que debate, também adiantou que a corrupção era 
própria dos regimes fortes. E, mais tarde, S. Ex• reviu essa posição, 
na própria sessão em que havia proferido aquela frase. 

Creio que todos nós ficaremos de acordo, ao admitir que a 
corrupção é beneficiada pelos regimes que impedem o sistema de 
críticas, 

O Sr. Llizaro Barboza (Goiás)- Exato! 

O SR. JARBAS PASSARINHO (Pará)- Eis aqui a linguagem 
do próprio editorial: 

"0 líder Laerte Vieira fez um apelo a seus liderados no 
sentido de que reúnam todo o material disponível sobre cor­
rupção e encaminhem essa documentação ao seu gabinete. 
Idêntica instrução parece estar sendo endereçada aos 
deputados estaduais. Trata-se, por conseguinte, de uma toma­
da de posição partidária e como tal deve ser encarada e 
interpretada," 

Ora, Sr. Presidente, sou dos primeiros a reconhecer e, neste 
momento, tenho que me desinvestir da função de Vice· Líder, falando 
pela Liderança - a pobreza ideológica da Revolução Brasileira de 
1964. Talvez a grande dificuldade de chegarmos ao seu modelo políti­
co derive, inicialmente, dessa pobreza ideológica. Mas, se há uma 
participação indiscutível da Revolução é no campo do somatório 
dos anti: anti·subversão e a anticorru,pção, 
- Esta Nação, hã onze anos, ordenou a sua economia e fez tudo 
que esteve ao alcance dos governos passados e faz tudo que está ao al­
cance do Governo atual, para que a corrupção seja mantida no nível 
dos episódios que ocorrem porque existe a vida humana. 

Desgraçado seria este País se qualquer dos governos tivesse sido 
o encampador, o multiplicador da corrupção, e se a corrupção 
administrativa se houvesse realizado sob os auspícios do Governo, 
como desgraçadamente é fato notório, num passado não muito remo­
to da República Federativa do Brasil! 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo)- Permite V. Ex• um apar-
te? 

O SR- JARBAS PASSARINHO (Pará)- Com muita honra! 
Já estava esperando, hã algum tempo, o aparte de V. Ex•, eis que ele 
chega tardiamente. 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo)- Em geral, somos critica­
dos por precipitar o aparte, antes que o interlocutor ... 

O SR. JARBAS PASSARINHO (Pará)- "Nós", diz V. Ex•-
V. E:l{• e eu ou "n6s" do MDB? 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo) - Nós em geral, o gênero 
humano. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (Pará)- Acho que nós dois, 
sim. 

O Sr. Franeo Montoro (São Paulo) - Talvez nós dois em 
particular. (RI805-.) Quis que V. EX' concluísse o pensamento, por-
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que é normal que requeira a transcrição, nos AÔais, de artigo que te­
nha sido do agrado particuJar ao Partido de V. Ex' Nós, evidente· 
merite, nos reservaremos o direito de concordar bu não, de votar 
favoravelffiente ou não à transcrição e de discutir o conteédo desse 
artigo. Mas, nobre Senador Jarbas Passarinho, parece-me DOC!lJiário 
tornar claro que não há, da parte do MDB, nenhum exa~·· ·---~-·- oa 
nhum desvio ao solicitar- não sei se o De;>utado Laerte Yieit ' :' · 
citou efetivamente aos deputados estaduais e aos deputados fedé _ ~­
que trouxessem, que reunissem os casos de corrupção, de denúncias 
de erros, de desvios de dinheiros públicos. Mas, se ele o fez, fez no 
cumprimento de dever. Lembro a V. Ex• a palavra de um Presidente 
da República, a quem V. Ex• serviu com rara eiiciência e digni­
dade, ... 

O SR. JARBAS PASSARINHO (Pará)- Muito ob<igado. 

O Sr. Fram:o Montoro (São Paulo)- ... o Presidente Midici. 
Dirigindo-se à Oposição, ele falou no Plenãrio do Congresso: ~ 

"Espero da Oposição que nos honre coin o cumprimen­
to do seu dever, aptmtando eqos, aceitando acertos, indi­
cando caminhos, fiscalizando ... " e Continua. 

Ê dever do Congresso, e particularmente da Oposição, fis· 
calizar. Se há erros cabe aos Congressos, às Assembléias,_ aos Tribu­
nais de Contas, mas cabe, particularmente, à Oposição exercer essa 

. fiscalização. E, além disso, permito-me acrescentar que, para nós, há 
uma razão de ordem política - e política no seu maior e melhor 
sentido - que justifica essa apuração. A nós parece, como aliás 
V. Ex• reconheceu na sua exposição brilhante, que o regime de 
censura, de limitação de liberdade facilita a corrupção. Então, uma 
das formas de lutar pela normalização democrática, pela eliminação 
da censura, pela liberdade de imprensa, pela liberdade do parlamen­
to, é mostrar que o não-respe1to a esses direitos acarreta ou aumenta 
a dose de corrupção no País. Era o que queria dizer a V. Ex• 

O SR. JARBAS PASSARINHO (Pará) - Eu ouvi o breve 
aparte de V. Ex•, encantado como sempre. 

O Sr. Fram:o Montoro (São Paulo)- Sempre respeitoso. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (Pará) - Apenas, diria que 
não há conflito, a tê aqui, entre o nosso pensamento e o de V. Ex• O 
papel da Oposição é este, ou melhor, é parte do papel da Oposição. É 
verdade que não é tudo- e a Constituição que V. Ex• brande, volta 
e meia, nos ares deste Senado e deste plenário ... 

O Sr. Fraoco Montoro (São Paulo) - Temos que defender a 
Federação também ... 

O SR. JARBAS PASSARINHO (Pará)- Também. Muitas ve· 
zes estamos em fila indiana, atrás de V. Ex•, ajudando a que assim 
proceda. 

A Constituição também diz que é dever, de todos os cidadãos, a 
preocupação com a Segurança Nacional, e nem por isso V. Ex•s to­
mam isto ao pé da letra, porque as implicações seriam outras e have­
ria, talvez, até o receio de admitir que se pudesse comparar cada um 
de nós; não só V. Ex•s, como nós ... 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo) - A corrupção ajuda a . 
Segurança Nacional? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (Pará)- Permita V. Ex• que 
eu conclua o raciocínio, para que V. Exf não ataque no vazio. Não é 
sobre esse assunto que me refiro. Estou mostrando como levar, ao pé 
da letra, determinado tipo de atribuições, pode conduzir a equívocos 
como, por exemplo, levar, ao pé da letra, esta recomendação cons­
titucional que transformaria cada um de nós numa espécie de 
denunciante gratuito de fatos que ocorram. 

E, entretanto, o que eu dizia e reafirmo a V. Ex•- e ficamos de 
acordo desde logo -é que determinados regimes, pela ausência da 
capacidade de exercício da crítica, encobrem e facilitam a existência 

dessa corrupção, mas essa corrupção existe, inclusive nos regimes 
mais Jiber,ais•do mundo. V. Ex• acabou de ver, como eu, como to­
dos nós, o problema que ficou famoso no mundo: Watergate. E até 
j~ está emprestando as suas sílabas finais como uma espécie de gené­
.rico para os casos de corrupção em todo o mundo. E V. Ex• viu um 
presidente ... 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo)- E ac~.bou com a deposi­
ção do Presidente da República ... 

O SR~ JARBAS RASSARINHO (Pará) - Eu gosto sobretudo 
de contracenar com V. Ex• (Rilot.) , quando fazemos esses dis­
cursos juntos, porque V. Ex•, além de dar o aparte, dá também o 
contra-aparte, e isso me ajuda muito. 

Então, prova precisamente a minha tese. Niío é apenas admitir 
que, por um determinado momento de censura à imprensa realizada 
nO Governo do Presidente Médici, signifique, necessariamente, admi­
tir que esse regime tivesse sido corrupto. Esse 1; o ponto que pre­
cisamos colocar para distinguir. Mais ainda, foi o próprio Presidente 
o primeiro a punir aquelas corrupções que chegaram ao seu conheci­
mento, depois de terem sido avaliadas. Não foi a Oposição que 
denunciou - e eu falo aqui, sem receio, o nome por extenso - a 
corrupção existente no Estado do Paraná, com c· Governador, esco­
lhido pelo Presidente e eleito pela Assembléia Legislativa. Em função 
disso o Presidente tomou todas as providências que estiveram ao seu 
alcance. Ele não patrocinou a corrupção. A corrl.lpçào não se fez, co­
mo eu disse na abertura destas palavras, sob os auspícios de nenhurr 
Governo Revolucionário. Em compensação, a corrupção foi, per­
doem-me a gravidade da frase, foi realizada sob os auspícios de go­
vernos considerados liberais, çom plena liberdade d~ imprensa neste 
País. 

Só se eu repetir, pateticamente, a frase tão comum do nosso 
Senador Paulo Brossard: "Por Deus, .quem sabe se isso não é 
verdade?" 

Então o remédio contra a corrupção, desgra;adamente, não está 
na norma legal e na capacidade de fiscalização. Devemos persegui-la 
por todo o tempo com a capacidade de loc~tlizã-la e corrigi-la, 
através da punição que for razoável e justificada. 

O Sr. Leite CbaYes(Paraná)- Permite V. Ex• o aparte? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (Pará)- Darei o aparte ao no­
bre Senador Leite Chaves, mas queria completar a segunda provo­
cação do aparte do Senador Franco Montoro. ~ que a corrupção 
não será nunca, não tenhamos ilusões, um triste privilégio deste Par­
tido que é majoritário e o MDB será atingido da mesma maneira 
com as devassas que se realizem. Na medidjl que o MDB tome como 
sua providência temática, programática, solicitar a cada Estado as 
informações.sobre corrupções que se realizem ao nível dos erros das 
pessOas que estão encarregadas de determin,1das atividades ad­
ministrativas, o MDB também será passível do mesmo tipo de fis­
~:alização. Ele tem Prefeitos, centenas de PrefeitiJs sob sua responsa­
bilidade e uma série de outras pessoas com responsabilidade na vida 
nacional. 

Então, numa campanha dessa natureza, é possível que corram 
os riscos a que esse jornal está-se referindo, a trnnsformação de uma 
atitude de oposição correta, enveredando por caminhos ínvios. E 
não se sabem a que rumos-levam denúncias que são, muitas vezes, 
apressadas, injustifica.das e sujeitam à execração pública, pela faci­
lidade com que se confunde, neste Pais, irregularidade com 
desonestidade, homens da maior qualificação moral. 

Nobres Senadores - falo agora desistindo, inclusive, da cor 
partidãria- a acusação indiscriminada é ao mesmo tempo, um con­
vite para a retração de muita~ pessoas que pod,::m dedicar-se à vida 
pública: ela paga mal e, além de pagar mal, submete as pessoas, no 
futuro, a vexames dessa natureza. 

Por conseguinte, é preciso extremo cuidado na hora em que uma 
criatura humana é acusada de desonesta. 
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Ouço, com prazer, o nobre Senador pelo Paraná e, em seguida, 
ouvirei meu colega por Goiás. 

O Sr. Leite Cbues (Paraná) - Senador Jarbas Passarinho, in­
formo a V. Ex•, e com muita honra à Casa, que a Comissão de Cons­
tituição e Justiça aprovou, hoje, projeto da mais elevada impor­
tância, do maior alcance, dispondo sobre as pessoas que tenham exer­
cido o cargo de Presidente ou de Vice--Presídente da República, de 
Ministro de Estado, de Governador, presidente de empresas públicas 
e de sociedades de economia mista, presidente do Congresso Na­
cional, Presidente do Senado e da Câmara dos Deputados e 
Membros de suas respectivas Mesas. Eles ficam impedidos, durante 
dois anos, depois de terminado o mandato, de exercer atividades em 
empresas multinacionais. Esse projeto é de autoria do ilustre Sena­
dor Paulo Guerra, e o relator foi o eminente, o grande jurista desta 
Casa, Senador Nelson Carneiro. Particularmente, para mim, trata-se 
de projeto de grande importância, foi o primeiro que desejei apresen­
tar à Casa quando aqui cheguei. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (Parã)- Permite V. Ex•? 

O Sr. Leite Cbava (Paraná)- Concluo. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (Parã)- Não, não estou pe­
dindo que conclua. Apenas é uma achega ao seu aparte. Colegas per~ 
tencentes à Comissão de Constituição e Justiça me informam que 
V. Ex• está equivocado, não houve, ainda, essa conclusão. Ouço, 
com prazer, o resto do seu aparte. 

O Sr. Leite CbaTes (Paraná)- Não, o projeto foi aprovado na 
Comissão de Constituição e Justiça, hoje. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (Parã)- Aí perderiamos tem· 
po. Só queria alertar V. Ex•, para mostrar que hã mouros à costa. 

O Sr. Leite Chaves (Paraná) - Então, a preocupação mesma 
desta Casa não é somente a de evitar a corrupção no mundo oficial e 
no mundo público. E, também, aqueles outros setores onde o interes­
se.da economia nacional possa ser afetado por descasos ou influên­
cias. A posição do nosso Partido é esta, como a de todos os homens 
de bem investidos de um mandato pút>lico. Os senadores, os depu­
tados são os guardas pervígeis dos interesses coletivos. No dia em 
que renunciar·mos ao direito dessa fiscalização, evidentemente não es­
taremos cumprindo corretamente o nosso mandato. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (Pará)- Ninguém pede isso, 
nobre Senador. Ficou claro em nosso pronunciamento - acredita­
mos - que nenhum de nós pede que a Oposição abdique desse 
déver. Ê dever da Oposição, e dele não deve abrir mão, assim como 
nós, também, dele não abrimos mão. Apenas solicitamos cuidado na 
tomada da medida, que é dever de V, Exts como nosso, para não 
confundi-la com um tiPo de acusação gratuita, que poderá atingir, 
amanhã, o próprio MDB, O MDB governou, até recentemente, a ex­
Guanabara, e há uma série de rumores correndo este País sobre cor­
rupção naquele Estado. t possível que sejam solicitadas indicações 
sobre este assunto, e então este Plenário, esta Nação, se transfor­
marão num pelourinho. 

O Sr. Leite Chaves (Paraná) - Entretanto, a própria legislação 
excepcional, a legislação deste Governo veda, dificulta essa vigi­
lância, essa fiscalização acerca dos atos de indignidade praticados 
contra o interesse público. A lei restringiu à existência de prova con­
creta e uma acusação que se faça nesse sentido. Um advogado que, 
no desempenho da sua missão, chegue, inclusive, a ofender ou 
transcender os limites da prova, não é responsável por isso. Entretan­
to, se um senador ou um deputado fizer uma acusação e de logo não 
puder prová-la, ele se enquadrará nas leis de exçepcionalidade em 
que vivemos. O próprio regime atual cria condições para que não se 
encontrem fadlídades na denúncia dos casos de corrupção. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (Pará)- Nobre Senador Leite 
Chaves, não discutirei assunto em campo pertinente a V. Ex•. em 

campo, aliás, em que V. Ex.• é doutor. Apenas direi que é um direito 
inalienável dos administradores exigirem o mínimo de idoneidade 
por parte do acusador e a sua respOnsabilidade a partir do momento 
em que faz a acusação. 

Todas as vezes em que tive oportunidade de administrar, em 
qualquer nível, neste País, jamais aceitei cartas anônimas. Mandava 
rasgá-las. Mas, todas as cartas, por mais violentq que fosse o seu 
texto, desde que conduzissem a determinada acusação e tivessem sua_ 
assinatura reconhecida, mandava apurar os fatàs. 

Se um Ministério, por exemplo, flpurando uma denúncia, chega 
à conclusão de que aquela den(tncia é inteiramente fantasiosa, desca­
bida, não há nenhuma punição pata o denunciante? V. Ex• acha que 
se deve, ao contrário, estimular através da impunidade total~ Não é 
possível. 

O Sr. Paulo Guerra (Pernambuco)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (Pará)- Ouço o nobre Sr. Se­
nador Paulo Guerra. 

O Sr. Paulo Guerra (Pernambuco)- Eminente Senador Jarbas. 
Passarinho, o projeto por mim apresentado não tem o sentido que 
lhe emprestou o eminente e brilhante representante do Paranâ. B um 
projeto saneador da vida pública brasileira, é um projeto de defesa 
das indústrias nacionais contra a força irresistível d.,s multi­
nacionais, como já existe o precedente da Constituição da República 
que proíbe ao Juiz aposentado ou Ministro do Supremo Tribunal Fe-­
deral. durante o prazo de dOis anos, advogar na área da sua 
jurisdição. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (Parã) - Muito obrigado a 
V. Ex•. 

Antes de conceder o aparte ao nobre representante por Goiãs, 
Senador Benedito Ferreira, gostaria de salientar, para o Movimento 
Democrático Brasileiro, que, ainda hâ dias no meu Estado do Parà, 
um deputada federal, digladiando-se com outro deputado federal, 
ambos da legenda do Partido de V. Ex•, acusou-o-de corrupção, 
acusou~o, publicamente, de utilizar verbas que são destinadas pelos 
congressistas para subvenções sociais, de maneira concentrada num 
único órgão, que seria o órgão eleitoreiro, segundo o acusador. 

E, foi mais longe, ao que sei teria encaminhado documentos ao 
próprio Serviço Nacional de Informações, não no afã propriamente 
de fazer varrer da face da administração brasileira ou da políticil 
brasileira a corrupção, mas como um instrumento de ataque pessoal 
na hora em que se desentendeu com seu companheiro. 

Esta Casa foi mal julgada ainda recentemente no episódio -
tenhamos a coragem de dizer - que aqui transcorreu centrado na 
figura do ex-Senador Wilson Campos. Determinado leitor d<> Jornal 
do Brasil escreveu àquele jornal uma carta em que salientando, no 
seu entender, a co-participação, a co-responsabilidade do Senado na 
suposta corrupção do Senador, pediu a cassação dos nove membros 
da Comissão Especial. Tal a histeria com que se conduziu a opinião 
pública neste epi~ódio, esquecida de que pelo menos quatro, dos 
nove. tinham votado pela cassação do mandato do nobre Senador 
~ilson Campos. 

É este episódio que se pode multipliCar, indefinidamente, para 
trazê-lo à medítação de V. Ex•s, como responsáveis por um Partido 
de' oposição, que deve fazer oposição. Nós não pedimos a adesão dt 
V. Ex•s. Nós não podemos fazer conciliação se não houver adver~ 
sários. Ê preciso que haja adversários, nós queremos. Mas é preciso 
que, na conduta que se tome numa providência dessa natureza, o 
passíonal seja submetido, definitivamente, pelo racional. 

Ouço o nobre Senador por Goiás e encerrarei, Sr. Presidente. 
V. Ex~ já me adverte de que já se extinguiu o meu tempo. 

O Sr. Benedito Ferreira (Goiás) - Senador Jarbas Passarinho, 
parece que vou buscar socorro em matéría vencida. Mas, ern ver­
dade, essa suspensão sine die de parcela da autonomia dos Estados 
foi benéfica sob diversos aspectos, um deles foi o combate à 
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corrupção. No Estado do Pará, que V. Ex' representa nesta Casa, pessoal, ou .aquelesique concitem, por ~x.emp~o, ·a.subversão ou a 
tenho a dolorosa notícia de que, quandQ da Revolução, no quintal derrubada do regime~ pela luta armada, que ttl:mbém não poderia o 
dei palácio do governo (Poder Executivo Estadual) foram encon- Senado transcrever, ou nenhuma das duas Casas- e eu submeter a 
trados pelas autoridades interventoras alguns automóveis, produto Oposiç~o a ter que vOtar e discutir esta matéria. Agora, transcrever 
de contrabando. Não bastasse esse aspecto, essa suspensão sine die pela ~tade, por um terço, por aquilo que agrada ou·desagrada, não. 
de parcela da autonomia dos Estados, teríamos, _I!Í_!_a___s.Jj_~çi!Q do Fi1:. 1 _leitura para caracterizar a razão da mudança do meu proce· 
ICM, que é, sem dúvida nenhuma, um tributo de vocação eminente--- dJ~lo. 
men~e do Estado _Unitário e que_ veio ~esolver um probl_e~a sério no ·i]h11~, ~.assim, Sr. Presidente, quero concluir, di;:endo ... 
Brasll, o da evasao, da sonegaçao de tmpostos, que extstJa, quando-.-.:;:,>·- . . p . 
vigente 0 artigo IV C. Mas, há 0 problema do arquipélaJi#"',. O Sr. Itamar Franco (Mmas Gerats) - ermlte V. Ex• um 
econômico, criado sob os auspícios da antiga autonomia, a par do aparte? 
problema da corrupção. Outra forma de fazer corrupção com o di· O SR. JARBAS PASSARINHO (Pará) - Pois não, nobre 
nheiro público não é só a Jocupletação pessoal; há a malversação Senador Itamar Franco. 
também, e essa nem sempre é alcançada pelos nossos códigos. Temos Peço a tolerância do Presidente- que já foi extremamente tole-
notícia, por exemplo, de que o terceiro Estado, ou melhor, a terceira rante- mas, eu não gostaria de concluir sem ouvir o nobre Senador 
província, quando governo unitário, no antigo Império, tinha em .. por Minas Gerais. 
1965, um só ginásio estadual, mantido pelo Governo Estadual e este 
da Capital, embora os recursos para àli alocados pelo Governo fe. 
dera!, recursos dos Planos Nacionais de Educação fossem, sem 
dúvida nenhuma, parcelas ponderáveis. De sorte que há de se ter 
cautela. Talvez o Senador Dinarte Mariz fosse infeliz em dizer que 
não há mais federalização, no Brasil. Parcialmente, sim, e no aspecto 
corrupção e denúncia de corrupção. - estou me alongando muito 
porque, como disse, fui buscar socorro em matéria vencida - mas, 
no caso de matéria de corrupção, quero crer, e V. Ex• já salientou 
esse aspecto, nunca, em tempo algum, tivemos no Brasil, senão no 
período desse decênio, a apuração de tantos atos de corrupção e 
tanta gente punida, no interesse público e no interesse do desenvolvi­
mento nacional. Muito obrigado. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (Pará)- Sr. Presidente, con­
cluirei e gostaria de chamar a atenção do nobre Líder do MDB, que 
houve um equívoco em relação ao início do meu discurso. 

Em homenagem, precisamente, à Minoria desta Casa, não vou 
fazer requerimento de transcrição. Porque o requerimento de trans· 
crição, vai ser votado e, automaticamente, a Maioria fará com que 
ele seja transcrito. Prefiro não submeter a Minoria a esse constran­
gimento, porque há trechos do editorial como este: 

"Expediente da Oposição - estou lendo - é contudo 
tão primário e deixa tão à mostra suas motivações eleitorei­
ras, que não honra o nível intelectual dos que a lideram. 
Chega a beirar o cinismo a tentativa de inquinar ao sistema, 
do qual os Tribunais de Contas fazem parte, a licenciosidade 
administrativa que não existe tão generalizada e que, quando 
descoberta, se cuida de punir." · 

Acabei a citação. Portanto, não faço um requerimento de trans­
crição, para não submeter a Minoria ao- constrangimento de ter que 
votar este trecho. Apenas pedi, Sr. Presidente., que fosse considerado, 
como parte do meu discurso, o documento que tenho em mãos. 

Quero concluir, Sr. Presidente, dizendo precisamente o seguinte: 
que eu não tenho receio ... 

O Sr. Nelson Carneiro (Rio de Janeiro)- Permite V. Ex• um 
aparte? (Assentimento do orador.) Se V. Ex• acha que a transcrição 
desSe trecho poderia melindrar a Minoria, penso que V. Ex• não 
deve incluir esse trecho no seu discurso, porque, aí, estará melin­
drando da mesma forma. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (Pará)- Não, perdão, nobre 
Senador Nelson Carneiro. Vejo a leveza e, ao mesmo tempo, a ele· 
gância com que V. Ex• quer fazer crer que eu faço a mesma: coisa, di· 
zen do que não a faria. Mas, há realmente up1a grande- diferença. Há 
uma grande diferença entre, pura e simplesmente, dizer que estou 
lendo um documento que faça parte de um discurso- que é meu di­
reito, como é direito de qualquer um dos membros desta Casa, 
exceto naquilo quettegimento não admite, - está claramente indi· 
cado nos artigos \lo regimento - que são as ofensas de ordem 

O Sr. Itamar Franco (Minas Gerais)- Ouvindo V. Ex• com a 
_maior atenção, quando V. Ex~ fala do problema de corrupção e de 
i_rregularidades, eu me "recordo que, alguns dias atrás, encontrei-me 
em Belo Horizonte, com o Engenheiro Elizeu Rezende, antigo Di­
re.tor do DN ER, figura expressiva da Engenharia nacional e adminis· 

1trador. Conversando com ele, dizia-me do se~.:. desejo de ser ouvido 
sobre o problema das irregularidades do Departamento Nacional de 
Estri:y;las de Rodagem. O que não enter.do, Senador Jarbas 
Passarinho, V. Ex• já o disse, é que se joguem sobre deterniinados 
homens públicos alguma pecha de não probos e que esses homens 
·não tenham ou não possam fazer o seu depOimento. Lembro aqui 
que há"muito terllpo, neste Senado, o Coronel Hélio Prates- não o 
conheço, pessoalmente - telegrafou.me, váriJ.s vezes, pedindo que 
fizesse o seu depoimento, perante a Comissão do Distrito Federal. E 
até hoje, esse depoimento não foi conseguido m~sta Comissão do Ois· 
trito Federal, em que membro::! da Áliança Rc:novadora Nacional a 
presidem. Não entendo poÍ- que, então, quando se fala em corrupção 
e irregularidades, que esses homens acusados não possam, real­
mente, vir demonstrar se são corruptos ou não. f: por isso que o pro; 
nunciamento de V. EX', nestll tarde, me permite, através deste 
aparte, solicitar a V. Ex•. que fala pela Liderança da Maioria, que 
esses homens públicos sejam ouvidos, quando necessário. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (Pará)-- Agradeço ao nobre 
Senador Itamar Franco pelo seu aparte, e quero considerar, Sr. Pre­
sidente e Srs. Senadores, com extrema tranqO:tlidade esse problema, 
porque é muito fácil, cada um de nós, analisar a questão quando não 
se é parte dela. Mas, quando nós, homens públicos, pudermos ser, 
amanhã, perseguidos por acusações infames e descabidas, e nenhum 
de nós é livre de ser vítima das inimizades que fazemos, é profunda­
mente doloroso que se possa fazer isso, como salientou o Senador 
por Minas Gerais, sem que sequer a pessoa acusada tenha o direito 
de fazer a sua defesa. Há circunstâncias que obrigam a isso. No Tri­
bunal de Contas da União, por exemplo, o Dr. Eliseu Resende apre­
sentou um documento e a 3• Inspetoria-Geral de Controle Exeierno 
deu inteira· razão ao documento apresentado. S. Ex• portanto, apre­
sentou defesa prévia, e o Relator original foi inteiramente favorável à 
aprovação das contas, sem qualquer restrição. Mas, no Plenário do 
Tribunal, a decisão, por maioria, foi no sentido de localizar 
irregularidades. Essas irregularidades, que ainda ontem salient"amos 
aqui, foram fáticas, irregularidades de problemas de forma e não de 
fundo de processo, podem levar amanhã a <:onsciência nacional à 
interpretação de que os administradores do D-epartamento Nacional 
d'e Estradas de Rodagem, que lidaram com bilhões de cruzeiros, 
devem estar, a esta hora, fartamente, recoinpensados pela corrupção 
que mantiveram à testa daquelas administrações. Só porque se em· 
prestou à palavra "irregularidade" uma co110tação necessária de 
desonestidade. Alcança não apenas o Dr. Elis1!U Resende, mas, tam­
bém vários e ilustres antigos Diretores do o,epartamento Nacional 
de Estradas de Rodagem, alguns antes do Mo\'imento de 1964, pois a 
maioria dos processoS sobre administrações, inquinadas de faltosas e 



31i08 Qulota-feira 14 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio 11) Agosto de 1975 

irregulares, provém de 196_0. E se pode levar para o túmulo um ho­
mem respeitável, como o do Marechal Juarez Tâvora, sob a dúvida 
de que, como Ministro, S. Ex• tivesse deixado que, no seu Ministé­
rio, imperasse um tipo de advocacia administrativa ou de corrupção 
ativa ou passiva. 

Esta, a razão pela qual, Sr. Presidente, me bato pelo tema. 
Graças a Deus, no punhado de inimigos que tenho- e penso que 
sào poucos, mas de uma comovedora fidelidade à inimizade que têm 
por mim - mesmo eles jamais me chamaram de corrupto. De modo 
que debato o tema sem receio de estar preocupado em falar em corda 
em casa de enforcado. 

Terminando estas palavras, e em homenagem à advertência que 
faz o nobre Senador Nelson Carneiro, este grande lutador que todos 
nós admiramos profundamente, pela elegância com que costumeira~ 
mente nos combate, saliento, ainda uma vez, que não tive, subjacente 
a meu pensamento, nenhum tipo de malícia de fazer não fazendo. 

Sr. Presidente, na medida em que peço faça ptrte do meu discur· 
so o editorial do Correio BraziJieose, peço, ao mesmo tempo, que o 
último período não faça parte do meu pronunciamento. 

Muito obrigado. (Muito bem! Palmas.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. JARBAS PAS­
SARINHO EM SEU DISCURSO: 

VISÃO DEFORMADA 

Apresta·se o MDB para reunir documentação referente a escân­
dalos administrativos que configuram, em todo o País, casos de 
desvio ou de apropriação indébita de recursos públicos. Na última 
reunião da bancada do MDB, na Câmara, o líder Laerte Vieira fez 
um apelo a ~eus liderados no sentido de que reúnam todo o material 
disponível sobre corrupção e encaminhem essa documentação ao seu 
gabinete. Idêntica instrução parece estar sendo endereçada aos 
deputados estaduais. Trata-se, por conseguinte, de uma tomada de 
posição partidária e como tal deve ser encarada e interpretada. 

De fato, assiste a Nação à irrupção de um processo de caça às 
bruxas da corrupção, de quase todos os Estados chegando, dia após 

dia, indícios de novos descobertas. f: um fenômeno que tem muito a 
ver com o despertar dos Tribunais de Contas, depois da regulamenta­
ção de sua competência constitucional. Essas Cortes estão, agora, 
agindo com rigor, como sempre deveria ter ocorrido, e não espanta 
que, a uma análise mais acurada e a uma motivação mais definida, 
despontem casos que, em outras circunstâncias ou em outras épocas, 
passariam despercebidos. Como ocorreu com muitas doenças, antes 
desconhecidas ou de incidência não perfeitamente avaliada por falta 
de diagnóstico preciso ou de análises mais detalhadas, a epidemia de 
corrupção que escandaliza o País não reflete um agravamento do 
problema, mas o aperfeiçoamento dos mecanismos e instrumentos 
de detectá-lo. Na verdade, não estamos sendo atacados por uma 
onda inesperada de corrupção, mas assistindo a um justo e neces­
sário aprofundamento das técnicas de fiscalização orçamentária, o 
que permitirá ao País, se não erradicar, pelo menos torna:r mais 
perigosas e desaconselháveis as práticas de desonestidade administra­
tiva. Neste sentido, o escândalo gerado por todas essas denúncias 
deve ser encarado como a reação natural de um estado de espírito 
que não se compraz com o roubo e a inadimplência orçamentária. 

Não é assim, entretanto, que a Oposição deseja interpretar os 

fatos. Pelos primeiros discursos pronunciados na Câmara e no Sena­
do e pela recomendação do Líder Laerte Vieira no sentido de que 
sejam reunidos, em todo o País, comprovantes de corrupção, perce­
be-se claramente onde pretende chegar o MDB. Entende a oposição 
que o regime propicia e acoberta a corrupção administrativa e que o 
Governo Médici, pelo exercício ostensivo da censura prévia à 
imprensa, transformou·se no porto seguro de todos os desonestos do 
País. 

É evidente a distorção impressa ao fenômeno pela ótica política 
que exige da Oposição o envolvimento do Governo e do Regime. 
Desde que se cria no País o clima de repulsa ao malbarato dos recur-

sos oficiats, não concebe a Oposição deixar de tirar proveito do es­
cândalo, mesmo que para isso tenha que apagar as evidências e 
disfarçar suas convicções. No entanto, o que se sabe, é que não foi a 
OpOsição que descobriu e denunciou tais escândalos. Não foi a Opo­
sição, mas o Presidente Médici, que determinou o afastamento do ex­
Governador Haroldo Leon Peres. E ainda recentemente, o MDB 
votou pela absolvição de Wilson Campos, que nem de seus quadros 
era, deixando ao Presidente da República, e ao Regime, portanto, a 
obrigação de afastar o Senador da vida pública. 

Mas não é ao Governo Médici e muito menos ao do Presidente 
Geisel que a Oposição quer atingir. É à própria Revolução. Ao 
alertar o País para um presumível aumento da taxa de corrupção, 
pretende o MDB, n.:t melhor das hipóteses, atestar a falência de uma 
revolução que se fez justamente para combater os corruptos e os 
subversivos." 

COMPARECEM MAISOSSRS. SENADORES: 

José Guiomard -José Sarney- Petrônio Portella - Domício 
Gondim - Arnon de Mello - Luiz Cavalcante - Teotônio Vilela 
-Vasconcelos Torres- Orlando Zancaner. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhies Pinto) - Sobre a mesa, 
projeto que será lido pelo Sr. J9-Secretário. 

Ê lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 126, DE 197S 

Altera a redaçio do art. 19 da Lei n9 S.958, de 10 de de­
zembro de 1973, que dispõe sobre a retroatividade da opção 
pelo regime do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 Passa a vigorar com A seguinte redação o caput do 
art. !9 da Lei n9 5.958, de 10 de dezembro de 1973, que dispõe sobre 
a retroatividade da opção pelo regime do Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço, criado pela Lei n9 5.107, de 13 de setembro de 
1966: 

"Art. I~ Aos atvais empregados, que não tenham 
optado pelo regime instituído pela Lei n9 5.107, de 13 de 
!letembro de 1966, é aSsegurado o direito de fazê-lo com efei­
tos retroativos a 19 de janeiro de 1967 ou à data da admissão 
ao emprego, se posterior àquela." 

Art. 29 Entrará esta Lei em vigor na data de sua publicação. 

Justlficaçio 

Como se sab~. a opção pelo reg\me do Fundo de Garantia do 
tempo de Serviço foi regulada, inicialmente, pelo art. 19 da Lei 
n9 5.107, de 1966, nestes termos: 

"A'rt. l~' Para garantia do tempo de serviço, ficam 
mantidos os Capítulos V e VII do Título IV da Consolidação 
das leis do Trabalho, assegurado, porém, aos empregados, o 
direito de optarem pelo regime instituído na presente lei. 

~ \<? O prazo para a opção é de 365 (trezentos e sessen­
ta e cinco) dias, contados da vigência desta lei para os atuais 
empregados. e da data da admissão ao emprego quanto aos 
admitidos a partir daquela vigência. 

§ 2,. A preferência do empregado pelo regime desta lei 
deve ser manifestada em declaração escrita, e, em seguida 
anotada em sua Carteira de Trabalho e Previdência Social, 
bem como no respectivo livro ou ficha de registro. , 

§ 39 Os que não optarem pelo regime da presente lei, 
nos prazos previstos no § J9, poderão fazê-lo, a qualquer 
tempo, em declaração homologada pela Justiça do Trabalho, 
observando-se o disposto no art. 16. 

§ 4~' O empregado que optar pelo regime desta lei, den­
tro do prazo estabelecido no § 19 e que não tenha movi-
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mentado á sua conta vinculada poderá retratar-se desde que 
o faça no prazo de 365 dias a contar da opção, mediante 
declaração homologada pela Justiça do Trabalho, não se 
computando para efeito de contagem do tempo de: lefViço o 
período compreendido entre a opção e a retrataçãO.~ i,., 

~ 59 Não poderá retratar-se da opção ~ o 
empregado que transacionar com o empregador o di-...~ 
indenização correspondente ao tempo de se.rviço antericJ::~,, 
opçào. 

§ 69 Na hipótese da retratação, o valor da conta 
vinculada do empregado relativo ao período da opção será 
transferido pafa a conta vinculada da empresa e 
individualizada nos termos do art. 29." 

Posteriormente, através da Lei nO? 5.958, de 10 de dezembro de 
1973, ficou disciplinada a opção, com efeitos. retroativos, pelo regime 
do FGTS. Contudo, o caout do art. J<? dessa legislaçãO determinou: 

"Art. J<? Aos atuais empregados, que não tenham opta­
do pelo regime instituído pela Lei n<? 5.107, de 13 de setem­
bro de 1966, é assegurado o direito de fazê-lo com efeitos re­
troativos a J<? de janeiro de 1966 ou à data da admisão no em­
prego, se posterior àquela, desde que haja coacordânda por 
parte do empregador". 
{Grifamos) 

A exigência constante da parte final do artigo, ou seja, a anuên­
cia do empregador, está, na realidade, desvirtuando a finalidade des­
se diploma legal, por isso que tal aquiescência é, não raro, sumaria­
mente negada ou até mesmo condicionada a transação quanto ao 
tempo de serviço anterior à vigência da Lei n<? 5.107, de 1966. 

Dir-se-á ser indispensável, no caso, a concordância da empresa 
pelo fato de que os depósitos, no caso dos empregados não optantes 
é feito em nome da empresa e sem a sua manifestação não seria 
admissível a transferêncja para a conta do empregado que optasse 
com efeitos retroativos. 

Outra é, entretanto, a hipótese, como veremos da reprodução 
do art. 2<? da citada legislação: 

"Art. 29 Para os fins previstos nesta lei todas as empre­
sas sujeitas à Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) fi­
cam obrigadas a depositar, até o dia 30 de cada mês, em con­
ta bancária vinculada, importância correspondente a 8% da 
remuneração paga no mês anterior, a cada empregado, optan­
te ou não, excluídas as parcelas não mencionadas nos arts. 
475 e 458 da CLT. 

Parágrafo único. As contas bancárias vinculadas a que 
se refere este artigo serão abertas em estabelecimento bancá­
rio escolhido pelo empregador, dentre os para tanto autoriza­
dos pelo Banco Central do Brasil, em nome do empregado 
que houver optado pelo regime desta lei, ou em nome da 
empresa, mas em conta individualizada, com relação ao 
empregado não optante." 

Assim sendo, quando o empregado não é optante, embora a con·­
ta seja em nome da empresa, é "indh'idualizada, com relação ao 
empregado''. 

Longe está, portanto, de ser uma conta da empresa, como se 
infere da transcrição, a seguir, do art. 18 da legislação em causa: 

"Art. 18. No caso de extinção do contrato de trabalho 
do empregado não optante, observar-se-á os seguintes crité­
rios: 

I - Havendo indenização a ser paga, a empresa poderá 
utilizar o valor do depósito da conta vinculada, até o montan­
te da indenização por tempo de serviço; 

11 - não havendo indenização a ser paga, ou decorrido 
o prazo prescricional para a reclamação de direitos por parte 
do empregado, a empresa poderá levantar a seu favor o saldo 

da respectiva conta individualizada, mediante comprovação 
perante o órgão competente do Ministérit::> do Trabalho. · 

Parágrafo único. A conta individualizada do emprega­
do não optante, dispensado sem justa causa antes de comple­
tar um ano de serviço, reverterá a seu favor; se despedido 
com justa causa, reverterá a favor do FGTS. Decorrido esse 
·período, a conta poderá ser utilizada peL~ empresa na forma 
di:ste artigo." 

. Tal conta, pertanto, só em casos especiais pode ser movimenta­
da pela empresa e em alguns reverte para o FGTS ou em favor do 
próprio empregado. 

Dessa forma, é juridicamente válida a alternção do art. }9 da Lei 
n<? 5.958, de 1973, consoante o presente projeto, de modo a eliminar 
a exigência da concordância da-empresa para opção, com efeito 
retroativo do empregado. 

Sala das Sessões, em 13 de agosto de 1975. --Orestes Quércia, 

(Às Comissões de Constituição e Justiça, de Legislação 
Social e de Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhies Pinto)-- O projeto será pu­
blicado e remetido às Comissões competentes. 

Está terminado o período destinado ao Exp-ediente. 
Passa-se à 

Item 1: 

ORDEM DO DIA, 

Votação, em turno único, do Requerimento n<? 312, de 
1975, do Senhor Senador Vasconcelos Torres. solicitando a 
transcrição, nos Anais do Senado Federal, do discurso do 
Excelentíssimo Senhor Presidente rla Rc:pública, General Er­
nesto Geisel, pronunciado por ocasião ele sua visita oficial ao 
Governo do Estadt>do Rio de Janeiro, t: publicado no J0111al 
do BrasU de 10 de julho de 1975. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer sen­

tados. (Pausa.) 
Aprovado o requerimento. Será feita a tran:>crição solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (Maplhies Ploto)-- Item l: 

Votação, em turno único, do Requerimento n<? 313, de 
1975, do Senhor Senador Vasconcelos Torres, solicitando a 
transcrição, nos Anais do Senado Federal, do discurso do 
Excelentíssimo -Senhor Governador do Estado do Rio de 
Janeiro, Almirante Faria Lima, por ocasião da visita oficial 
de Sua Excelência o Presidente Ernesto Geisel ao Governo 
do Estado, e publicado no Jornal do Bnllll de 10 de julho dC' 
1975. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer sen­

tados. {Pausa.) 
Aprovado o requerimento. Serã feita a transcrição solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (Maplhies Plato) -- Item 3: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n<? !'87, de 1974 (n<? 1.884-B/74, na Casa de origem), que 
estabelece subsídios para fertilizantes aplicados na 
agropecuária, tendo 

PARECERES, sob n•s. 243 e 244, de 1975, das 
Comissões: 

-de Economia, favorável; e 
-de Finanças, contrário. 

Em discussão o projeto. 
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Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer uso da palavra, 
encerrarei a discussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o projeto, queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Rejeitado. O projeto será arquivado e feita a devida co­

municação à Câmara dos Deputados. 

É o seguinte o projeto rejeitado: 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 187, DE 197S 
(N• 1.884-B/74, na c ... de orlcem) 

Estabelece subsídios para fertilizantes aplicados na 
agropecuúla. 

O Congresso Nacional decreta 

Art. I~> Fica o Poder Executivo autorizado a estabelecer 
subsídios aos- fertilizantes aplicados na agropecuária. 

Parágrafo único. O valor dos subsídios de que trata este artigo 
será fixado pelo Poder Executivo, através do órgão competente do 
Ministério da Agricultura, ajustando-se eqüitativamente as variações 
incidentes no curso de produção das mercadorias agropecuárias 
provocadas pelas alterações dos preços dos fertilizantes~ 

Art. ~"' Para atender as despesas geradas pela execução desta 
lei, fica o Poder Executivo autorizado a constituir fundo financeiro 
com recursos provenientes do aumento das alíquotas de importação 
de supérnuos, determinado pelo Decreto-lei n~> 1.334, de 25 de junho 
de 1974. 

Art. 3" Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, re­
vogadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) -Item 4: 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do 
Senado n" 62, de 1974, de autoria do Sr. Senador Franco 
Montoro, que assegura a missões religiosas o direito de conti­
nuar prestando assistência às populações indígenas, tendo 

PARECERES, sob n~'s. 400 e 401, de 1974, das 
Comissões: 

- de Constituiçio e Justiça, favorável, nos termos do 
Substitutivo que oferece; 

-de Agricultura, favorável, nos termos do Substitutivo 
da Comissão de Constituição e Justiça. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1~>-Secretãrio. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 336, DE 1975 

Nos termos do art. 310, alínea "c", do Regimeilto Interno, 
requeiro adiamento da discussão do Projeto de Lei do Senado n" 62, 
de 1974, que assegura às missões religiosas o direito de continuar 
prestando assistência às populações indígenas, a fim de ser feita na 
sessão de li de setembro. 

Sala das Sessões, em 13 de agosto de 1975.- Fruco Montoro. 

O SR. PRESIDENTE (Magolhies Pinto)- De acordo com a 
deliberação do Plenário, a matéria figurará na Ordem do Dia da 
Sessão de li de setembro próximo. 

tos. 
O SR. PRESIDENTE (Mqalhies Pinto)- Há oradores inseri-

Concedo a palavra ao nobre Senador Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO PRONUNCIA DISCURSO 
QUE, ENTREGUE Ã REVISÃO DO ORADOR, SERÁ 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (WUsoo Gooçalns) - Tem a palavra o 
nobr11 Sr. Senador Benedito Ferreira. 

O SR. BENEDITO FERREIRA (Goiás) (prommda o !eJIIIInte 
discurso. Sem revilio do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A publicidade ostensiva à nova tentativa de implantação do 
divórcio entre nós traz certa novidade: a inoculação do veneno, 
gradativamente. 

A par dessa lamentável publicidade, a imprensa, talvez desper­
cebidamente, vem dando publicidade a uni fato que eu diria ser o 
efeito do divórcio. O divórcio é a causa; o menor abandonado, o 
efeito. 

Sr. Presidente tenho em mãos um artigo do jornal Conelo 
Brazillense, de hoje, onde o articulista denuncia: 

"A presença de menores desamparados, sempre em maior 
número, nos diversos pontos da cidade, é bem uma prova 
dessa afirmação. Já não há lim estacionamento no centro da 
cidade onde os menores não estejam atuando, vendendo 
'"proteção", bem ao estilo dos melhores gangsters da velha 
Chicago. Já não há lugar onde se possa parar o automóvel 
sem o assédio de bandos de menores disputando, até com 
violência, o direito de vigiar o carro mediante uma pequena 
quantia. E ai daquele que se recusar a pagar pela .. proteção", 
pois corre o risco de ter o carro danificado." 

O repórter tece elogios ao Governo do Distrito Federal, pois, 
atendendo a essas admoestações, a essa preocupação expendida, já 
há algum tempo, pelo articulista, decidiu admitir menotes de idade 
no serviço público do Distrito Federal. Com essa medida, o Governo 
do Distrito Federal deu oportunidade de trabalho a essas crianças 
que não são aproveitadas pelas empresas de Brasília, dado o estilo de 
legislação que temos mantido, até aqui, para o setor. Sr. Presidente, 
sem dú\"ida alguma, sob todos os aspectos, é elogiável essa cam­
panha da imprensa, especialmente a do Correio Bruiliense. Os 
resultados, os frutos da solução do problema do menor abandonado 
parecem ser, efetivamente, objeto de preocupação constante dos 
nossos dirigentes. 

Por outro lado, é lamentável que essa mesma imprensa não se 
tenha preocupado, até aqui, com a causa, limitando-se, como disse, a 
combater os efeitos. Houve, não faz muitos dias, a publkidade, às 
tentativas de emendas constitucionais, para a implantação do divór­
cio em nosso País. Essa publicidade continua, com novas tentativas,· 
já anunciadas pelo rádio e pelos jornais, acerca da coleta d~ 
assinaturas de parlamentares para a apresentação de nova emenda 
constitucíonal favorável ao divórcio. 

Sr. Presidente, o objetivo de nosso pronunciamento, nesta tarde, 
é no sentido de chamar a atenção dos nossos meios de divulgação, 
principalmente no5.sos jornalistas, preocupados que estão com os 
efeitos da família dissolvida, da família destruída, para que voltem 
sua atenção para a causa desse problema, e não patrocinem, como 
anteriormente, uma. campanha em favor do divórcio .. 

Já disstmos neste plenário que, submetida a opinião pública 
nacional a um plebiscito, até mesmo as crianças de cinco anos de 
idade, se lhes fosse permitido, votariam evidentemente, a favor da 
implantação do divórcios. 

Sr. Presidente, curiosa, àquela altura, a preocupação de nossa 
imprensa. em patrocinar a causa divorcista, em ridicularizar os 
indissolubi listas. 

Tiveinos oportunidade de trazer fatos verdadeiramente clamo­
rosos, por nós constatados nas páginas dos nossos veículos de di­
vulgação. Caracterizando essa particularidade essa preocupação em 
favorecer uma causa que, evidentemente, não interessa à democra­
cia, não interessa, de maneira alguma, ao povo brasileiro. Aponta­
mos que homens da esquerda, notoriamente comprometidos com a 
causa do comunismo, engajados estavam no patrocínio da causa 
divorcista. 

Entretanto, Sr. Presidente, tenho em mãos artigo que dá notícia 
de que hoje, na União Soviêtica a maior preocupação do Poder 
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E::ecutivo outra não é senão a eliminação do divórcio, senão creio- devem,coostituir objeto da reflexão·dO!> Srs. Senadores, pois 
obstaculizar, cada vez mais, o divórcio, na presOrvação do Estado. serão, dentro em breve, novamente chamados, pelos interessados na 

Sr. Presidente, não bastassem esses artigos e esses comentários, instituição do divórcio entre nós, a voltar as suas atenções para o que 
orereço estatísticas, que gostaria não ficassem, como das outras cham.os de questão magqa:· a preservação das nossas tradições, 
feitas, nos limites destas quatro paredes, mas tivessem, além da dos ~s costumes e da nossa família. 
divulgação d' A Voz do Bruil, o amparo dos outros meios de jjt Mas, diz o missivista: 
divulgação, a fim de que a opinião pública nacional se capacite, :7_Jil$.- .. Venho trazer a V. S• a expressão de minha mais ines-
verdadeiramente, .do flagelo que significa o divórcio, quando ,,-,.?Jt~/: trita solidariedade, nesse pungente lance, em que a Sociedade 
implantado entre um· povo. Essas estatísticas se. referem não só aos,·_;:,~, Brasileira de Defesa da Tradição, Família e Propriedade 
Estados Unidos da América do Norte, ·mas também à Uni~ acabadesergraciosa,impiedosaeinjustamenteagredida." 
Soviética. 

Estes dados são curiosos, e curiosos porque, no mundo 
comunista, sem nenhum compromisso com os Mandamentos da Lei 
de Deus, sem nenhum compromisso com as religiões, percebe-se, ali, 
uma preocupação constante com a preservação da familia. Eles que, 
quando da implantação do regime comunista, propugnavam .. prega­
vam ostensivamente e legislavam em função da e para a destnritlo 
da família, face aos resultados mais que desastrados, eis que os 
países comunistas, notadamente a União Soviética, hoje abjurando e 
renegando a sua legislação, a pregação dos seus apóstolos, e do seu 
principal profeta Karl Marx, têm preocupação enorme com a preser­
vação da família. 

Esse alarme está fundado no seguinte fato: de 1966 até 1970, na 
União Soviética, verificou-se um aumento de 13,5% nos matrimônios 
e um descréscimo de l,f5% nos divórcios. Todavia, no qUinqUênio 
1968/1973, verificou-se um incremento de 15% nos casamentos e 
incremento igual no número" de divórcios. Foi o suficiente para 
col~car as autoridades da Uni:J:o Soviética em estado de alarme que 
procuraram mais e melhores meios para proteger a família. 

No entanto, nos Estados Unidos da América, com muita 
tristeza, verificamos que no setor de matrimônio, no qUinqUênio 
1968jl973, ali se verificou um incremento de 15% nos casamentos e 
de 50% nos divórcios. 

Aí estã, Sr. Presidente, por que reiteradas vezes temos aqui 
aSsinalado ser o divórcio para os homens de esquerda, principal­
mente para a pátria do comunismo, matéria de exportação, matéria 
que se presta, inquestionavelmente, para destruir a personalidade 
bumana, para destruir a fonte da personalidade - a famflia. Entre. 
tanto, nesse mesmo país, a pátria exportadora do comunismo, veri­
ficamos a velha doutrina do .. faça o que eu falo, e não o que eu faço" 

Sr. Presidente, resta-me assinalar, com muito pesar. com muita 
tristeza, que os nossos meios de divulgação, - talvez como inocen­
tes-úteis alguns, mas a maioria como mais útil do que inocente, -
têm dedicado, de maneira impiedosa, espaços enormes dos seus pro­
gramas e das páginas de seus periódicos, de seus diários, para 
ridicularizar aqueles que defendem as nossas tradições; aqueles que 
mais do que ninguém procuram preservar a famflia brasileira e, 
conseqüentemente, a nossa soberania nacional. E não poderia deixar 
de assinalar, ígualmente, o tratamento dispensado aos pronuncia~· 
mentos feitos no Senado e na Câmara dos Deputados pelos 
indissolubilistas, todos eles mutilados pela divulgação, e com o obje-. 
tivo claro de ridicularizar os defensores da família. 

Mas, temos que assinalar, Sr. Presidente, a campanha movida 
através da imprensa é impiedosa; injuriosa sobretudo, lamentavel­
mente mobilizando homens públicos da melhor categoria, ilaquea­
dos, por certo, na sua boa fé, parlamentares, Deputados Esta­
duais e até mesmo Assembléias Legislativas. Essa campanha sórdida 
a que refiro, sabem V. Ex•s, por certo, a esta altura, é a difamação 
que se vem movendo de certo tempo a esta parte, à TFP 
Sociedade Brasileira da Tradição, Família e Propriedade. 

Contra essa -campanha organizada têm surgido protestos de 
diversas autoridades eclesiásticas, de pessoas da maior respeitabili­
dade dos quais destaco carta, endereçada ao Presidente do Conselho 
Nacional da Sociedade Tradição, Famflia e Propriedade, Dr. Plinio 
Corrêa de Oliveira, pelo Major-Brigadeiro-doAr Paulo de Vascon­
celos Sousa e Silva. Da missiva destacamos alguns trechos que -

Depois de explicar que até agora não se pronunciara sobre o 
estrondo publicitário contra a TFP, na esperan1;a de que este morres­
se por si mesmo, o missivista acrescenta: 

"Como vejo que o processo recrudesce, assumindo a níti­
da conformação de campanha organizada, em que, mediante 
hãbil manipulação, concomitantemente explodem, em 
diferentes áreas e lugares, focos que insinuam 'coman­
damento centralizado- achei que jâ não podia silenciar." 

Mais adiante prossegue ele ressaltando o insucesso da cam­
panhajunto à opinião pública: 

"A provação não findou, bem o sabemos. Mas conforta 
sentir que a agressão vem merecendo, c:omo todos esperáva­
mos, o desinteresse, senão o desprezo, do generoso povo 
brasileiro, que sempre sabe identificar quem o ataca e distin­
guir quem luta por defendê-lo." 

Sr. Presidente, encaminho à Taquigrafia o teor dos outros tó­
picos da missiva, pedindo a V. Ex• a sua public:ação, a fim de que os 
Srs. Senadores, preocupados que estão, bem sc~i, com a família bra­
sileira, com a preservação das nossas tradições, com a preservação, 
sobretudo, do regime democrático entre nós, possam debruçar-se 
sobre eles. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. BENE­
DITO FERREIRA EM SEU DISCURSO· 

PJtriótico e Hercúleo TrabaJho da Tf'P 

Uepois de se afirmar católico, apostólico, romano, pondo efu 
realce sua participação na Adoração Noturna do Rio de Janeiro, 
bem como sua qualidade de ex-Presidente e atual Conselheiro da 
União Católica dos Militares, o Brigadeiro Sousa e Silva acrescenta: 

"Venho acompanhando com crescente e sempre 
renovada admiração o persistente, metículoso, patriótico, 
hercúleo trabalho que a Sociedade, tão superiormente presidi­
da por V. S•, vem realizando, tranqUila e imperturbavelmen­
te, serena e energicamente, estóica e galhardamente, com 
aquela persistência, com aquela determinação, com aquela 
veemência, com aquela acendrada dedicação, que são timbre 
e brasão dos verdadeiros patriotas, que pressentem os perigos 
da hora presente e se fazem sentinelas voluntárias e indor­
midas dos mais inalienáveis interesses da Nacionalidade. 

"Desde então- e já transcórreu mais de um lustro -
venbo observando o comportamento da TFP em todas as 
campanhas e empre~!ndimentos em qm: se engaja; venho lén­
do com gosto ~ cOm permanente imeresse os eloqüentes, 
criteriosos, judiciosos e percucientes trabalhos editados pela 
TFP - e é com grande satisfação que posso proclamar que 
jamais vi ou tive conhecimento de quaisquer gestos menos 
nobres, quaisquer atitudes menos recomendáveis, quaisquer 
providências menos prudentes, quai5.quer medidas menos 
cautelosas, quaisquer atos menos criteriosos. 

"Ao contrário: em tudo, honestidade de propósitos, 
justeza de procedimento, integridade.'' 

Estrondo deltorce a nr••de 
O ilustre militar descreve em seguida as distorções da 

verdade que o estrondo publicitário contra a TFP tem 
veiculado: 
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"A causa abraçada pela TFP é, por inarredáveis percal­
ços, missão ingrata nos dias que correm. 

"A esfuziante torrente de informações, numa pletora in­
suportável, satura os usuários dos meios de comunicação 
!iocial, tirando-lhes, muita vez, as condições de analisarem e 
avaliarem adequadamente o que vêem, o que lêem, o que 
ouvem - circunstância que pode acarretar visão destorcida 

do panorama. 
"Basta, portanto, que pessoas menos escrupulosas 

maniputem sub-repticamente os veku1os da divulgação, para 
que, subliminarmente, inculquem na opinião pública falsas 
idéias, falsos princípios, falsas doutrinas." 

O Comunismo age insidiosamente contra a TFP 

Quanto ao papel do comunismo neste estrondo, o Brigadeiro 
Sousa e Silva o analisa nestes termos: 

"Por outro lado, os dois aspectos principais da relevante missão 
da TFP- o ideológico e o religioso- suscitam contestação, polê­
ffiica, divergências e luta. 

"No primeiro caso, a luta é insidiosa e desigual, porque a TFP 
investe sozinha e com parcos recursos contra a máquina infernal do 
Movimento Comunista Internacional, que não poupa esforços para 
silenciar quem quer que se oponha à sua falaciosa pregação de falsos 
conceitos democráticos, ou se proponha a desmascarar-lhe os embus­
tes e as mentiras, com que procura distrair ou adormentar a consciên­
cia ocidental, para apanhar desprevenidos os povos livres, enredá-los 
e, finalmente, escravizá-los. 

''Desgraçadamente, os comunistas sempre encontram pessoas 
desavisadas que, às vezes, sem se darem conta de qoe assumem a 
posição de inocentes úteis, cedem às blandícias de maquiavélica 
persuasão e entram de ferir exatamente quem propugna a causa justa 
- esquecidos de que talvez estejamos na última barricada, além da 
qual está o caos, está a perdição, está o terrível infortúnio da total ne­
gação dos mais simples e inalienáveis direitos do homem, cujos 
anseios mais legítimos são friamente diluídos e completamente 
aniquilados. 

·'E é estarrecedor constatar que nesse diabólico fascínio são 
envolvidas expressivas personalidades, até mesmo prestigiosos inte­
lect~ais que, definitivamente seduzidos, se fazem surdos aos apelos 
da razão e até mesmo aos dolorosos lamentos de colegas seus, barba­
ramente tolhidos em suas manifestações, selvagemente confinados 
em campos ·de concentração ou impiedosamente recolhidos às 
famigeradas clínicas psiquiátricas, onde são submetidos a vexatórios 
~desumanos tratamentos". 

Também o Esquerdismo Católico 

E, por fim, exclama ele: 
"Meu Deus do céu- se já não bastam os vastos e insistentes 

ensinamentos da História, não tão distantes mas já meio olvidados­
será que a tragédia, que neste exato momento vive Portugal, não 
desperta a consciência dessa gente para o perigoso e desgraçado desti­
no dos povos que se deixam enganar, que esquecem que o 'preço da 
Liberdade é a eterna vigilância'?" 

Depois de enunciar os motivos pelos quais também o esquerdis­
mo católico investe contra a TFP, o missivista acrescenta: 

"Enfrentando inimigos assim, é de esperar-se, vez por outra, 
insidiosos ataques, sorrateiras campanhas, aleivosas insinuações, 
escandalosas difamações- tudo, enfim, que possa sugerir aos comu­
nistas um vislumbre de amortecimento da luta anticomunista". 

O Brigadeiro Sousa e Silva faz em seguida um fervoroso ato de 
fé na Igreja Católica, e conclui: 

"Desculpe-me o insigne Professor a extensão desta carta, que 
não pude fazer mais curta para não sacrificar o assunto e para não 
tirar a ênfase da solidariedade que ora presto, em sua eminente pes­
soa, à Sociedade Brasileira de Defesa da Tradição, Familia e Pro­
priedade, a valorosa TFP, entidade a que 3presento sinceros votos de 
longa e frutificativa existência, sempre pontilhada de_ssas marcantes 

realizações que vem corajosamente empreendendo em prol de um 
Brasil forte, sober;Jno e, sobretudo. livre - livre. no sentido mais 
amplo e Irrestrito que tem a palavra Liberdade, no contexto da ver­
dadeira Democracia, tal como a entendemos nós, cristãos, católicos 
e anticomunistas: a Liberdade que autenticamente garante os direi­
tos do homem, numa sociedade regida pelo amor, pelo respeito, pela 
dignidade, pelo altruísmo, pela integridade e pela verdade". 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçal .. s)- Tem a palavra o 
nobre Senador Orestes Quércia. 

O SR. ORESTES QUli:RCIA (São Paulo) (Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisio do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Nós, do Movimento Democrático Brasileiro, temos, como obje­
tivo programático do Partido, num programa elaborado em conven­
ção e aprowdo pelo Tribunal Superior Eleitoral, a perspectiva de 
eleições diretas para os Governos dos Estados e da União, em nosso 
País. 

Evidente que, coerentes com a nossa tradição, coerentes com a 
tradição da democracia - como dizia Winston Churchill, a demo­
cracia não é uma grande forma de governo, mas é a melhor que se 
conhece - pleiteamos, sempre, que as responsabilidades de governo 
caibam à classe política do País. 

f: exatamente no estágio do desenvolvimento político que o ho­
mem público vai aprendendo, no contacto com o povo, no contacto 
com as reivindicaçôes populares, a ser um político coerente, com 
sensibilidade para atender aos interesses da maioria, que é o que se 
pretende numa democracia. 

Infelizmente, estamos vivendo debaixo do signo das elei~ões 
indiretas. E o meu Estado tem sido, infelizmente, mal aquinhoado no 
que tange à escolha de governadores.' E, felizmente. o povo do meu 
Estado, composto de homens de todos os Estados brasileiros, nas 
oportunidades em que decidiu a respeito de governos, sempre soube 
se definir pelo caminho mais certo. E os exemplos dos governadores 
eleitos pelo povo, que tanto trabalho e dedicação deram ao povo de 
São Paulo, são o demonstrativo de que os brasileiros de São Paulo 
sabem escolher os seus governadores. Inclusive, o meu anteces!''lr 
nesta Casa, o ilustre Professor Carvalho Pinto, que foi, ·na minha 
opinião, um grande Governador do Estado de São Pau}o - aliás, 
fala um eleitor do Professor Carvalho Pinto, naquela épOca ... 

O Sr. Jarbas Pusarinho (Pará) - Permite V. Ex• um aparte, 
nobre Senador Orestes Quércia? 

O SR. ORESTES QUJi:RCIA (São Paulo)- Pois não. 

O Sr. Jarbas Passarinho (Pará)- Sei que devo ser extremamen­
te breve, porque V. Ex• só dispõe de vinte minutos. 

O SR. ORESTES QUli:RCIA (São Paulo) - Inclusive. não 
entrei ainda no assunto. 

O Sr. Jarbas PaSArinho (Pará)- Mas entrou num assunto mui­
to importante, porque V. Ex• declarou que é um compromisso de 
fidelidade programática do seu Partido a eleição direta, em ligação 
díreta com a tradição democrática. Pergunto eu a V. Ex•: nega 
V. Ex• que passá haver eleição indireta democrãtica? 

O SR. ORESTES QUli:RCIA (São Paulo)- Claro, 

O Sr. Jarbas Passarinho (Pará)- Claro que nega? 

O SR. ORESTES QUtRCIA (São Paulo)- Não, 

O Sr. Jarbas Passarinho (Pará)- Claro que não nega. 

O SR. ORESTES QUli:RCIA (Sào Paulo) - Evidentemente. 
As eleições indiretas, da forma como conhecemos na Inglaterra e em 
diversos países, são, de acordo com a vocação e a tradição daqueles 
povos re!>pectivos, inteiramente democráticas. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ParÂ) - Então, esse era o reparo que 
teria que fazer, porque V. Ex• deixou a interpretação, sobretudo 
para pes~oas menos dotadas como eu, Oe que somente a eleição dire­
ta poderia ser democrática. Temos caso de eleições indiretas ... 
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O SR. ORESTES QUI:RCIA (São Paulo) - Absolutamente. 
Sabe V. Ex• que, evidentemente, as eleições ·indiretas, da forma 
c~mo são colocadas neste País, que não são nem eleições 
indiretas na verdadeira concepção da palavra: é o que lamentamos, 
porque, se escolhêssemos uma Assembléia Legislativa em São Paulo, 
jã com o compromisso de essa Assembléia eleger o Golernador do 
Estado, evidentemente, as coisas mudariam. Mas, escolbir um Go· 
vernador, indicar um Governador com as cartas marcad~ das 
eleições parlamentares, não darido ao povo condições de'-'~. ·r 
por este ou aquele partido, isto é o que condenamos e aC~S 
lamentável em nosso País. 

O Sr. Jarbas Passarinllo (Parâ)- Jã que V. Ex• fez um desdo­
bramento tão grande do meu aparte, gostaria de dizer, primeiro, que 
V. Ex• mesmo estâ acabando de coonestar algumas eleições indire­
tas, ainda que eu admita que a melhor seria exatamente aquela a que 
V. Ex• se referiu. 

O SR. ORESTES QUI:ROA (São Paulo)- Estou cond~nan­
do as eleições indiretas sob as quais estamos vivendo, as nossás elei­
ções indiretas. 

O Sr. Jarbas Passarinho (Parâ) - Estâ coonestando por uma 
razão simples: porque, na medida em que as Assembléias Legislati­
vas tiveram maioria constituída pela ARENA, mesmo posterior­
mente às eleições indiretas de alguns dos Governadores de _Estado, a 
que se faz de 1970 para cá, é claro que coonestaram uma escolha 
anterior. O problema de dizer: "não deixe o povo escolher", desde 
que a Democracia, com a sua puridade, nascida na Grécia, deixou de 
ser com portável num processo político, porque não se pode mais jun­
tar numa praça cem milhões de pessoa, como no Brasil, é extrema­
mente discutível a tese. Acho que hâ eleições diretas fraudadas e hâ 
eleições indiretas democráticas, e vice-versa. Agora, .relativamente 
aos Governos de que V. Ex• se queixa ... 

O SR. ORESTES QUI:RCIA (São Paulo) - Aqui, nem elei­
ções indiretas são,.porque, sabe V. Ex•, que a ARENA elegeu o Go­
vernador do Estado, mas não foi a ARENA que escolheu. 

O Sr. Jarbas Passarinho (Pará) - Mas é uma eleição indireta. 
Aí V. Ex• está sendo exagerado e radical, porque também pergunto 
a V. Ex•: nas eleições diretas que tivemos em nosso País, como, por 
exemplo, os grandes pleitos que empolgaram esta Nação, com dois 
ou três candidatos, entre eles por exemplo, o Dr. Jânio Quadros, o 
seu opÜsitor, o Dr. Adhemar de Barros ou outros mais, acha V. Ex• 
que foi o povo quem escolheu esses nomes inicialmente ou eles surgi­
ram das cúpulas partidárias que manejaram as legendas? 

O SR. ORESTES QUI:RCIA (São Paulo)- O desdobramento 
fica por conta de V. Ex• 

O Sr. Jarbas Passarinho (Pará)- O povo foi apenas chamado a 
chancelar. 

O SR. ORESTES QUI:RCIA (São Paulo)- Entramos numa 
correlação de causa e efeito e, evidentemente, não chegaremos a uma 
conclusão. 

Agora, eu pediria a V. Ex• permissão. 

O Sr. Jarbas Passarinho (Parâ)- Já vou terminar meu aparte. 

O SR. ORESTES QUt:RCIA (São Paulo)- ... para continuar 
meu discurso, porque sabe V. Ex• que tenho pouquíssimo tempo e 
gostaria de tratar de um assunto que retrata ... 

O Sr. Jarbas Pas.sarinho(Pará)- Mas, V. Ex•, de qualquer mo­
do, há de convir que atropelou o seu pobre aparteante. Eu só queria 
lhe dizer que, ainda recentemente- e com isso eu o tranQüilizo, pois 
não vou apartear mais - o Instituto Gallup trouxe ao conhecimento 
desta Nação coisas extremamente reveladoras. V. Ex• citou o ex-Go­
vernador Carvalho Pinto, meu colega aqui ·no Senado, para honra 
minha; no entanto, no Instituto Gallup, que confere a V. Ex• uma 
das mais brilhantes colocações como político popular de São Paulo ... 

O SR. ORESTES QUI:RCIA (São Paulo) - Inclusive a 
V. Ex• Devo dizer ao Senado que o Sr. Senador Jarbas Passarinho, 
em São Paulo, tem mais prestígio do que o Gc·vernador do Estado, 
pela pesquisa do Instituto Gallup, a que S. Ex• !;e refere ... 

O Sr. Jarbas Passarinho (Pará)- V. Ex', outro dia, intramutos 
disse ao Governador do Estado e ao Senador Franco Montoro tam­
bém. Mas, hoje, como V. Ex• está representando o MDB, ficou só 
no Governador do Estado. A surpresa para V. Ex• é que, na análise 
dos Governos passados de São Paulo, desponta o Governador Lau­
do Natel com muito melhor classificação do que os Governadores 
eleitos pelo voto direto. Era só para isso que eu queria chamar a aten­
ção: como, às vezes, o modelo fica distanciado d.a realidade. 

O SR. ORESTES QUI:ROA (São Paul c) - Com relação ao 
aparte de V. Ex•, tenho apenas a dizer que a pesquisa tratada em ter­
mos de popularidade, evidentemente beneficia :muito quem eventual­
mente exerce cargo executivo. Mas é uma norma de pesquisa que 

,realmente procede e, por isso, talvez tenha o Governador Laudo 
Natel tido uma ótima colocação nessa pesquisa em que V. Ex• é 
muito bem colocado, melhor colocado do que o Governador do 
Estado. 

Mas, Sr. Presidente, fiz a introdução apenas para colocar num, 
cenário o atual Governo de São Paulo. Temos restrições profundas 
com relação ao atual Governador de São Paulo. Poder-se-ia alegar 
que ele está dirigindo os destinos do meu Estado há muito pouco 
tempo. f: verdade. Mas, por aquilo que se conhece, pelas perspecti­
vas que estão sendo traçadas, poderíamos conduir, por antecipação, 
que ele tem a mesma predestinação dos Governos anteriores. 

Quero passar a ler um relatório da Assessoria de Imprensa da 
Secretaria dos Transportes em São Paulo, que traduz o resultado de 
uma reunião de todos os Departamentos de Imprensa do Governo do 
Estado de São Paulo, das Secretarias, dos órglios autárquicos, e que 
traz uma imagem infelizmente ruim -daquilo que hoje existe em São 
Paulo a título de Governo de Estado. Trata-se, portanto, Sr. 
Presidente, de um relatório da Assessoria de Imprensa da Secretaria 
de Transportes ao Secretário de Transportes. Diz o seguinte; 

Senhor Secretário: 
Com a presença de 13 Assessores de Imprensa, tivemos, 

hoje, no Palácio dOs Bandeirantes, proveitosa reunião com o 
Dr. Armond, Assessor de Comunicação do Governo do Esta­
do. Foram especificados interesses comuns do Executivo, os 
quais necessitam de apoio logístico de nossa Secretaria c; de 
sua Assessoria de Imprensa, como um resumo das principais 
recomendações, mui!as das quais, diga-se de passagem, são 
normas que naturalmente estabelecem os, desde o início de 
nossas atividades. 

I - Tratame.nto impessoal da nolícia, com distribuição 
de informações objetivas ou baseadas em pesquisas. 

Notícias baseadas em pesquisa. Eu prefer:_a que fossem baseadas 
na realidade. 

2 - Respostas às críticas ou cartas que apareçam na 
imprensa. As Assessorias de Imprensa devem funcionar 
como um "canal mão dupla", isto é, veiculando e recebendo 
informações. 

3- O Governo do Estado realizará "Programas Espe­
ciais" sobre matérias de importância, em cada pasta. Sua con­
fecção realizada por sugestão das Secn::tarias, através de suas 
Assessorias de Imprensa, com apoio dos setores de Rádio, 
TV e Jornal Palácio, na seguinte forma: Pasta e Governo, de­
sejando realizar determinada obra d'! vulto, criarão clima, 
pela imprensa, que o público, naturalmente, a reclamar 
aquela obra. Pasta e Governo, entrdanto, terão já o pla­
nejamento dessa obra. No momento psicológico, adequado, 
as Secretarias ou porta·vozes da ARENA faz o pedido e o 
Governo atende. Na oportunidade, o Dr. Ismael Armon, por 
exemplo, citou o caso da Transamazônica. Já existiam os 
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planos de sua construção e o Governo Federal aguardava 
apenas a oportunidade. 

O que aconteceu? O Presidente da República foi ao Nor· 
deste, constatou a miséria do povo e, diante do clima criado, 
deflagrou a operação Transamazônica, para melhoria da 
situação da área. As diversas áreas desta pasta poderão; pois, 
sugerir Programas Especiais sobre obras que considenuem 
de relevância e que se enquadrem no acima narrado. Nossa 
Assessoria cuidará do enfoque jornalístico da matéria. 

4- O tratamento político do Programa de Governo, 
para atendimento de reivindiçações básicas do interior, terâ 
duas estratégias: uma para a ARENA e outra para o MDB. 
l) ARENA: Sabendo-se, por exemplo, que a Secretaria dos 
Transportes construirá uma ponte no município. de Presi­
dente Prudente, porque esta já consta do cronograma do 
DER, chama-se o prefeito da cidade a São Paulo. Antes de 
sua partida, falará à imprensa local, que vai pleitear a ponte, 
junto ao Secretário. Chegando a São Paulo, assina o contrato 
da obra, e, ao regressar a sua cidade, naturalmente, capitaliza 
aquele atendimento em nome do partido. 

Isso é importante, Sr. Presidente, porque traz a filosofia do 
Governo do Estado, tendo o Chefe da Imprensa do Palácio dos Ban­
deirantes reunido com todos os Departamentos de Imprensa da Se­
cretaria. 

Diz o seguinte 

2) Não se pode dar a impressão ao povo e nem se pode 
deixar que ele pense ser indiferente o pedido do MDB ou 
ARENA, quanto ao atendimento de reivindicações popu­
lares. 

O que quer dizer que, se o pedido partir de algum prefeito do 
MDB, ou de lideranças do MDB, mesmo que procedentes, popu­
lares, oportunos e justos, o Governo vai tratar com dois pesos e duas 
medidas, dependendo de auem faz o pedido. 

5) O Palácio pretende criar, no futuro, uma agência de 
informações, para o interior. 

Depreende-se que, talvez depois, num desdobramento, se criará 
uma agência de informa.ções para o exterior também. 

6) O Governo encarece a necessidade dos Secretários 
comparecerem à Sala de Imprensa, no Bandeirantes, para um 
contato com os jornalistas palacianas, após cada despacho 
com o Governador. Transpondo a situação para a nossa 
pasta, sugeriria que os titulares das empresas ou diretorias fi­
zessem o mesmo, com relação a nossa Assessoria, todas as 
quartas-feiras, depois do despacho, com o Sr. Secretário. O 
Governador do Estado vem mostrando, com seus contatos 
permanentes com a Imprensa, seu desejo pessoal de fazer 
com que os jornalistas se acostumem a obter a informação, 
sempre que possível, diretamente da fonte. 

Peço a V, Ex•,já que talvez o que eu li tenha dado uma imagem 
da filosofia do Departamento de Imprensa e Propaganda do Go­
verno do Estado de São Paulo ... 

O Sr. Helvídio Nunes(Piauí)- V. Ex• me permite um aparte? 

o' SR. ORESTES QUtRCIA (São Paulo)- Pois não! Apenas 
queria dizer que não lerei tudo para não ocupar muito tempo dos 
ilustres Senadores, visto também estar praticamente com meu tempo 
esgotado, mas eu pediria que o Sr. Presidente autorizasse a inscrição 
de todo o relatório nos Anais desta Casa. 

Eu gostaria de destacar dois trechos: "Essas campanhas, de pre­
ferência ... " - aliás eu assisti a essas campanhas - são realizadas 
com filmes coloridos, mostrando homens e mulheres miseráveis, nas 
ruas de São Paulo, na campanha da Primeira Dama, sobre co­
bertores. 

"Essas campanhas, de preferência coincidirão com pro­
gramas governamentais, em desenvolvimento. Por isso, o go­
verno espera que todas as empresas informem seus planos pu­
blicitãrios, a curto e médio prazos, para facilitar· a "média" 
política do Governo." 

Mas o último trecho, Sr. Presidente, diz o seguinte: 

11 -Os Secretários de Estado e membros de empresas 
mistas ou estatais devem dedicar atenção aos diretores de 
jornais do interior, pois com um simples gesto, a figura hu­
mana e o jornal são conquistados. 

O Sr. Helvídio Nunes (Piauí)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. Ol!.ESTES QUllRCIA (São Paulo)- Pois não. Sr. Presi­
dente era esta a minha intenção a de trater o relatório de uma reu­
nião do Departamento de Propaganda e Imprensa do Palácio Ban­
deirantes de São Paulo, para trazer ao conhecimento do Senado aqui­
lo que me parece ser a filosofia política do Governo do Estado de 
São Paulo. 

Tem V. Ex• o aparte. 
O Sr. Helvídio Nunes (Piauí)- Queria que V. Ex• prestasse um 

esclarecimento não apenas a mim, mas à Casa: esse documento é 
oficial, é oficioso ou é apócrifo? Qual foi o despacho dado pelo 
Secretário de Transportes? Por que V. Ex• informou que um assessor 
enviou determinado ofício ao Secretário de Transportes do Estado 
de São Paulo. Qual o despacho dado pelo Secretário? 

O SR. Ol!.ESTES QUllRCIA (São Paulo) - Bem, V. Ex• tem 
o direito de colocar em dúvida aquilo que li; é direito de V. Ex• Mas, 
evidentemente que não tenho o despacho do Secretário. 

O Sr. Helvídio Nunes (Piauí) - Absolutamente. V. Ex• está 
com o documento nas mãos e pode dar as i-:tformações .sol!~itadas. 

O SR. Ol!.ESTES QUtl!.ClA (São Paulo) - Esse relatório é 
assinado pelo Sr. Carlos Alberto Ceneviva, que é o Chefe de 
Imprensa da Secretaria dos Transportes, um relatório ao Secretário. 

O Sr. Helvídio Nunes (Piauí) - Qual o despacho do Secretário. 

O SI!.. ORESTES QUllRCIA {São Paulo)- Não sei! 

O Sr. Helvídio Nunes (Piauí) - Então, um simpl~s papelucho 
que se envia e que qualquer pessoa pode enviar a uma autoridade, 
V. Ex• tê da tribuna d<1 Senado Federal1 

O SI!.. Ol!.ESTES QUlll!.CIA (São Paulo)- Ora, V. Ex• tem o 
direito legítimo de tentar, junto à Secretaria dos Transportes do Esta­
do de São Paulo, desmentir. É um direito de V. Ex• 

Agora, levantar dúvidas a respeito ... 

o Sr. Helvídio Nunes (Piauí)- Todos nós temos o direito. Cabe 
a V. Ex.• fazer a prova- não inverta o ônus- ... 

O SR. Ol!.ESTES QUlll!.CIA (São Paulo)- O ônus da prova 
cabe a quem duvida, cabe a quem prectsa ... 

O Sr. Helvídio Nunes (Piauí)- ... do que o que V. Ex• leu é nor­
ma adotada pelo Governo do Estado de São Paulo, através da sua 
Secretaria de Transportes. 

O SR. ORESTES QUllRCIA (São Paulo) - O relatório é de 
uma reunião no Palácio dos Bandeirantes, sob a direção do Dr. 
Ismael Armond, Assessor de Comunicações do Governo do Estado. 

o Sr. Heh'ídio Nunes (Piauí)- Claro que devo ter ido para a 
cesta do Secretário de Transportes. 

O SR. ORESTES QU~RCIA (São Paulo) -Talvez atê junto 
com o Assessor para a cesta. Se não foi, talvez depois deste relatório 
irá para a cesta. 

Mas agradeço a V. Ex• e queria trazer esta informação, Sr. Pre­
sidente, apenas para dar um demonstrativo da filosofia política do 
Governo indireto do Estado de São Paulo. (Muito bem!) 
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DOCUMENTO A QUESEREFEREOSR. ORESTES 
QUERCIA EM SEU DISCURSO: 

SECRETARIA DE ESTADO DÓS NEGóOOS DOS 
TRANSPORTES 

7 -O setor de PUbliCidade e Propaganda será dirigi4o_.pela Di­
visão de Controle de Publicidade e Propagandà que publi .. aliás, 
domingo, dia 6, convite às agências de propaganda de stl.:faulo, 
para se reunirem às 14,30 horas de 3'-feira, dia 8, em Pal.ãci~ to­
mar conhecimento da política governamental dessa ârea e dos ..... 
rios de escolha. Tambêm será publicado Edital de Pfé..Qualificaâ 
de agências, a fim de que se escolha uma agência ou grupo, que se 
responsabilize pela conta global do Governo. Fez-se, na ocasião, 
duas distinções: as empresas mistas, que operam no Mercado 
Competitivo (VASP, por exemplo), prosseguirão com o tratamdnto 
publicitário usual. As do mercado de Monopólio (CEESP). man-
terão periodicidade de veiculação institucional. , ._ 

O governo tenciona retirar verbas dessas empresas e, formás<IÓ 
um grande bolo, usá-las em campanha de educação pública, para o 
que, desde jã, espera contar com o apoio da Secretaria. Por exemplo, 
em meio às campanhas publicitárias da V ASP, Caixa e outras, parte 
do espaço será dedicado à campanha de vacinação contra a 
meningite (aparentemente, uma das maiores do mundo), que será 
deslanchada entre 10 e 25 de abril. Outras campanhas serão 

· realizadas como na área de Segurança, ensinando o público a se 
beneficiar dos serviços prestados pela Polícia ou como se comportar 
e se salvar em um incêndio. Essas campanhas, de preferência coinci­
dirão com programas governamentais, em desenvolvimento. Por 
isso, o governo espera que todas as empresas informem seus planos 
publicitários, a curto e médio prazos, para facilitar a .. média" políti­
ca do Governo. Na ocasião, mencionou-se, especificamente, a VASP. 

8 - A Publicidade Legal deve ser entregue, rotativamente, aos 
jornais da capital e do interior. Lembrou-se, na oportunidade, que 
nem todos os jornais da capital são os melhores veículos, no interior. 
Muito pelo conti"ário. Por isso, o Palácio está providenciando levan­
tamento da potencialidade desses órgãos, a fim de orientar a divul­
gação da publicidade Jegal Anteriormente, ou não se dava propagan­
da ou se dava errado. Muitas dessas consignações eram baseadas em 
"mentiragens" e não em tiragens dos jornais. 

9 - A preoc1,1pação dos meios publicitários: o Governo reitera 
que os atuais espaços de televisão, rádio e jornal continuarão a rece­
ber publicidade normal. Os contratos globais, geralmente, têm a 
duração de três meses e se não denunciados 15 dias antes de seu tér­
mino e registrada a rescisão em cartório, são automaticamente revali­
dados. Tal não aconteceu no último trimestre, razão por que as 
atuais oonsignaçõ_es estender-se-ão até 30 de abril próximo. 

10 - O Governo terá uma verba global a ser entregue a uma 
agência ou a um consórcio de agências que tenham respaldo financei­
ro, para responder pela conta. A comissão julgadora da concorrência 
de pré~qualificação dessas agências será composta de representantes 
da CEESP, VASP, CESP, BANESPA, Nelson G. Teixeira e Ismael 
Armond. 

J I - Os Secretários de Estado e membros de empresas mistas 
ou estatais devem dedicar atenção aos diretores de jornais do inte­
rior, pois COtl! um simples gesto, a figura humana e o jornal são 
conquistados. 

12- O Palácio fornecerá lista completa de prefeitos, filiações, 
deputados mais votados de cada região do Estado e outras 
características. 

13- Sugeriu-se, finalmente, a reforma da Estrutura das Secre­
tarias no campo de. Assessorias de imprensa. Apesar dessas 
assessorias não existirem, legalniinte, são imprescindíveis. Criando­
a, juntamente, com outras assessorias técnicas, evitar-se-ia que para 
ela fosse nomeado alguém, através de outros meios. 

14 - Peço, Senhor Secretário, seja dado conhecimento às 
demais áreas desta Pasta do que nos foi exposto pelo Assessor de 
Comunicações do Governador do Estado. 

São Paulo, 4 de abril de 1975.- Carlos Alberto Ceneviva. 

O Sl,J'RESIDENTE (WH..,. Gooçalvt!l)- Tem a palavra o 
nobre ~r Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (Rio de Janeiro) (Prommcio o 
seguinte discur!IO)- Sr. Presidente, Srs. Senad,Jres: 

O desenvolvimento técnico e científico alcançado pelo Brasil 
não redundou, como alguns parecem supor, por mal informados, em 
redução da importância da profissão farmacêutica. Muito ao contrá­
rio, o campo de ação dos farmacêuticos se ampliou de modo 
inusitado, deles fazendo uma categoria profissional da maior 
importância inclusive para o tlofescimento da pesquisa em nosso 
País. 

Mesmo que o farmacêutico tivesse sua atividade limitada ao 
campo dos remédios, imensa a significação de seu trabalho. ~ o que 
o atual Governo tanto tem enfatizado, com sua preocupação e seus 
irrecusáveis esforços para estabelecer uma tecnologiª farmacêutica 
própria e ajustada às ne<:essidades nacionais, com o objetivo não só 
pe fazer o medicamento chegar ~s populaçõ(:s menos favoreci~as -
·~·até mesmo de forma gratuita -, mas também de ver diminuídas as 
importações de matéria-prima do setor. 

Mas o leque de atividades hoje aberto ao farmacêutico é 
extenso e variado, abrangendo o exame e tratamento da água sob 
todos os seus aspectos; o controle da poluição atmosférica e o 
controle de piscinas, praia!l e balneários; o controle de despejos 
industriais. Profissão plurivalente e de complexidade, o farmacêutico 
atua em numerosas áreas do conhecimento humano, como a do 
medicamento, do alimento, da cosmética, das análises clínicas e 
toxicoJógicas, do magistério, da produção d·:: radioisótopos, grandes 
mestres internacionais da farmácia havendo contribuído de forma 
notável para o progresso da moderna quimioterapia. 

Daí vermos farmacêuticos exercendo, nos quadros do funciona­
lismo público federal, ~stadual, autárquico, como também das For­
ças Armadas, funções da maior relevância. 

Desnecessário, no entanto, nos parece alongar essa demonstra­
ção do óbvio, tão vasto e amplo o campo de: ação hoje aberto a essa 
laboriosa profissão. Ainda mais que vemm. o Governo, através do 
Ministério da Previdência e Assistência Social, desenvolver esforços 
consideráveis visando assegurar medicamentos gratuitos aos que não 
tenham como adquirí-los, ou a preços ao alcance da bolsa da imensa 
maioria de nosso povo. Simultâneamente, entrega-se a uma dura luta 
para revitalizar uma atividade índustríai e de pesquisa praticamente 
sufocada em nosso País, quase totalmente: dominado o setor por 
empresas internacionais. 

Tudo isso, Sr. Presidente, torna paradoxal o comportamento do 
DASP, ao situar o farmacêutico em dois níveis salariais, 
aumentando sua jornada de trabalho obrigatório, num tratamento 
que significa a redução dessa profissão aos olhos de nossos 
burocratas. Para isso, quebrados foram critérios há muito estabele­
cidos e que vinham sendo respeitados, no tocante a níveis salariais e 
jornada semanal de trabalho, tratamento ao assegurado aos médicos 
e dentistas. SUbito, e de forma contradi·;ória com a atuação do 
Governo, o DASP passou a ver o farmac,êutico de modo míope, e 
não mais como uma profissão biomédica p::ioritária para o País, me­
recedora de estímulos os mais fortes. 

Nada de estranhável, portamo, no de!;contentamento da classe, 
que reivindica o restabeleecimento do que lhe era reconhecido, 
conforme me demonstra, exaustivamente, a Associação Brasileira de 
Farmacêuticos em correspondência-apele que dela recebi, enca­
minahdo-me memorial assinado por numerosos farmacêuticos do 
Serviço Público, bem como de ofícío diriB:ido ao Diretor do DASP 
pelo Conselho Federal de Farmácia, em nome dos vinte e dois 
Conselhos Regionais de Farmácia, a Associação Brasileira de Far­
mácia, a Academia Nacional de Farmácia. a Sociedade Brasileira de 
Análises Clinicas e a ABENF ARBIO. 

Os farmacêuticos nada pleiteam de novo do DASP e, através 
deste, do Governo. Apenas lutam para que não percam o que lhes 
era reconhecido e assegurado desde muito. E nisso têm, a meu ver, 
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total razão. O atendimento de sua pretensão é justa c, mais que isso, 
necessãrio para o interesse nacional. Acredito que o DASP dará 
ouvidos a suas reclamaçõres, pois de outra forma não poderia ser. 

Finalmente, Sr. Presidente, concluo observando que os fat~ 
macêuticos, nas alegações dirigidas ao DASP pelos seus órgãos de 
classe, sustentam preocupações que quase diuturnamentc vemos es~ 
tampadas em nossos jornais, como sendo preocupações prioritárias 
do atual Governo, tão enfaticamente demonstradas sobretudo pelos 
Ministros Severo Gotnes, da Indústria e Comércio, e Nascimento e 
Silva, da Previdência Social. Que a classe seja..ouvida e a ela seja feita 
justiça, são os votos que formulamos! (Multo bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçabes) - Estã esgotada a 
matéria constante da Ordem do Dia. 

Não há mais oradores inscritos. (Pausa.) 

Nada mais havendo que tratar, vou encerrar a presente sessão, 
designando, para a sessão. cXtraordinãria a rcalizar~se às 18 horas e 
30 minutos, a seguinte 

ORDEM DO DIA 
Discussão, em turno único, do parecer da Comissão de Relações 

Exteriores sobre a Mensagem n9 140, de 1975 (n' 221/75, na 
oriíem), de 30 de julho do corrente ano, pela qual o Senhor 
Presidente da República submete ao Senado a escolha do Sr. 
Donatello Grieco, Ministro de Primeira Classe, da Carreira de 
Diplomata, para exercer a função de Embaixador do Brasil junto à 
República da Tunísia. 

O SR. PRESIDENTE (Wn- Goaçoi .. s) - Está encerrada a 
sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 hoiW e 30 minutos.) 

ATA DA 102• SESSÃO, EM 13 DE AGOSTO DE 1975 
1' Sessão Legislativa Ordinária, da 8• Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-

PRESIDtNCIA DO SR. MAGALHÃES PINTO 

Às 18 horas e 30 minutos, acham-se presentes os SrS. Senadores: 
Adalberto Sena - Altevir Leal - José Guiomard - Evandro 

Carreira- Josê Esteves- Josê Lindoso- Cattete Pinheiro - Jar­
bas Passarinho - Renato Franco - Alexandre Costá - Henrique 
de La Rocque - José Sarney - Fausto Caste1o-Btanco - Helvídio 
Nunes- Petrônio Portella - Mauro Benevides - Wilson Gonçal­
ves - Agenor Maria - Dinarte Mariz - Jessé Freire - Donúcio 
Gondim- Milton Cabral- Ruy Carneiro- Marcos Freire- Pau­
lo Guerra- Arnon de Mello- Luiz Cavalcante- Teotônio Velela 
....::. Augusto Franco- Gílvan Roc-ha- Lourival Baptista- Heitor 
Dias- Luiz Viana - Ruy Santos - Dirceu Cardoso - Eurico Re­
zende - João Calmon - Amaral Peíxoto - Roberto Satumino -
Vasconcelos Torres- Benjamim Farah- Danton Jobim- Nelson 
Carneiro - Gustavo C;~.panema - Itamar Franco - Magalhães 
Pinto - Franco Montoro - Orestes Quércia - Orlando Zancanc:r 
- Benedito Ferreira - Lázaro Barboza - Osircs Teixeira -
ItaUVio Coelho - Mendes Canale - Saldanha Derzi - A~ioly 
Filho - Leite Chaves - Mattos Leão - Evelásio Vieira - Leno1r 
Vargas - Otair ~ker- Daniel Krieger- Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Mqalbies Ptato) - A lista de presença 
acusa o comparecimento de 63 Srs. Senadores. Havendo número re~ 
gimental, declaro aberta a sessão. 

Não há Expediente a ser lido. 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão de Rela­
ções Exteriores sobre a Mensagem fi9 140, de 1975 (n9 221/75, na 
origem}, de 30 de julho do corrente ano, pel~ qual o Senhor Pre­
.sidc:nte da República submete ao Senado a escolha do Sr. Donatello 
Grieco, Ministro de Primeira Classe, da Carreira de Diplomata, para 
exercer a função de Embaixador do Brasil junto à República ·da 
Tunísia. -

A matêria constante da pauta da Ordem do Oia da presente ses­
o;ão, nos termos da alínea "h" do art. 402 do Regimento Interno, de­
verá ser apreciada em sessão secreta. 

Solícito dos Srs. funcionários as providências neCessárias a fim 
de que seja respeitado o dispositivo regimental. 

(A sessio toma._ secreta ls 18 boru e 31 miDuto8 e volta 
a ser púbUca às18 horas e 37 mlnut ... ) 

O SR. PRESIDENTE (MI&alhies Ptato) - Nada mais 
havendo que tratar, vou encerrar a sessão, designando para a Órdinâ­
ria de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-1-

Votação, em turno ónico, do requerimento nt 314, de 1975, do 
Senhor Senador Vasconcelos Torres, solicitando a transcrição, nos 
anais do Senado Federal, do pronunciamento do Excelentissimo Se-­
nhor Presidente da Repóblica, General Ernesto Geisel, por ocasião 
da sanção da Lei que cria a indústria de material bélico do Brasil, e 
oublicado no Jornal Últhu Hora em 14 de julho de 1975. 

-l-

Discussão, em turno único, do Proieto de Lei da Câmara n' 95, 
de 1974 (n' 2.283-C/70, na Casa de origem), que toma obrigatória a 
discriminação visível dos elementos que entram na composição dos 
produtos alimentícios, e dâ ou~ras _providências, tendo 

Pareceres~ sob n9S409~ de l974e l31, de 1975 da Comissão; 
-de uníde, Jt pi'OIIIIIIdaiHII: favorável, com as emendas que 

apresenta de n's I e 2-CS; e 
l?p~: contd.rio. 

-3-

Di:s<::ussã.o, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n' 
30, de 1975, de autoria do Senhor Senador Itamar Franco, que altera 
a Lei n' 6.179, de 11 de de:zembro de 1974, que ''institui amparo pre­
videnciário para maiores de setenta anos de idade e para inválidos, e 
dã outras providancias", tendo 

Pareeeres, sob n's 138, 139 e 140, de 1975, das Comissões: 
- ele c.sdt"llçio e\ Jllldp, pela constitucionalidade e 

Jutidicidade, com votos vencidos dos Senhores Senadores Helvfdio 
Nunes. Jo~~ Lindoso e Heitor Dias; 

-de Upslaçio Sodal, favotâvel; e 
-de Flaaaças, favorável. 

-4-

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado nt 
45, de 1975, do Senhor Senador Nelson Carneiro, que altera a reda­
ção do artigo 681 do Código de Processo Civil, tendo 
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Puecer, sob n9 58, de 1975, da Comisdo: 
-de Conatitaiçlo t Jllltiça, favorâvct, .nos lermos do substitu~ 

tivo que apresenta. 
Estã encerrada a sessão. 

DISCURSO DO EXCELENTfSSIMO 
PRESIDENTE DA REPVBLICA, GENERAL 
GEISEL, PRONUNCIADO POR OCASIÃO DE SUA 
TA OFICIAL AO GOVERNO DO' ESTADO DO RIO 
JANEIRO. E PUBLICADO NO JORNAL DO BRASIL DE 
10 DE JULHO DE 1975, QUE SE PUBLICA NOS 
TERMOS DO REQUERIMENTO N• 312, DE /975, DE AU­
TORIA DO SR. SENADOR PASCONCELOS TORRES. 
APROVADO NA SESSÃO DE /3-8-75: 

Dlscvrso do Pmld<ote 

"Em maio do ano passado, deu o meu Governo um largo. passo 
no sentido da reorganização territorial do País, enviando ao Congres~ 
so o projeto de lei complementar que dispõe sobre a criação de Es~ 
tados e Territórios pela União e, na sua conformid3de, estabelece a 
fusão dos Estados do Rio de Janeiro e da Guanabara. Após a trami~ 
tação legislativa, foi o projeto convertido em lei, sancionada a 1 q de 
julho de J974, e, conseqUentemente, a partir de 15 de março deste 
ano, procedeu-se a e:\traordinârio avanço no processo harmônico da. 
integração nacional, com a reconstituição, nesta região, do grande 
Estado do Rio de Janeiro. 

Ao Estado assim criado cabe, sem dúvida, lugar de destaque na. 
fedcntção brasileira, pela sua privilegiada posição geográfica e, prin­
cipalmente, pela sua importância econômica e cultural. 

Não foram subestimadas, naquela oportunidade, as grandes difi­
culdades inerentes a essa fusão e que, certamente, teriam que ser en­
frentadas pelo primeiro Governo do novo Estado. Ao nomear o Go­
vernador Faria Lima para o cargo, estava eu bem consciente de que 
lhe atribuia uma das missões mais ãrduas da atual administração do 

· Pais. Árdua, em essência, pela necessidade de atender, simultanea­
mente, às tarefas inéditas e excepcionalmente complexas de inttgrar 
duas organizações administrativas e dois sistemas sócio-econômicos 
desiguais, e impulsionar o programa de desenvolvimento de uma das 
regiões geoeconômicas mais 'importantes do Brasil, enfrentando o 
descompasso entre: a metrópole altamente _urbanizada e sofisticada e 
diferentes ãreas rurais, algumas inexploradas, outras estagnadas, em­
bora todas promissoras. 

E tudo isso num quadro em que avultam não apenas as difi­
culdades decorrentes de deficiências de ordem material, pela carência 
de recursos, sobretudo financeiros, para atender aos múltiplos e ur­
gentes reclamos daquele desenvolvimento - com ênfase na área 
social; mas também e especialmente, as dificuldades de natureza hu­
mana, resultantes de n~ações dos contrários à fusão, de incom­
preensões, de interesses insªtisfe~tos, de imediatistas CJUe querem rea­
lizações q~ase milagfosas ~m curto prazo e ainda, da inércia de 
muitos que se opõem às perspectivas de mutações na rotina habitual. 
E, completando esse quadro de complexidades, o problema político e 
os trabalhos de elaboração da nova Constituição estadual, a exigi­
rem ambos permanente e acurada atenção. 

O Governador Faria Lima soube preparar~se para a missão. 
Nos meses que decorreram entre sua nomeação e posse, juntamente 
com a·equipe de auxiliares diretos que formou, realizou um intenso e 
p'rQfícuo trabalho que lhe permitiu, logo nos primeiros dias do Go­
verno, sem maior alarde, mas com diriamismo, editar todos os atos 
defiriidores da nova organização do Governo, inclusive quanto ao 
seu sistema de planejamento, ao Conselho de Desenvolvimento 
Econômico e Social e à região metropolitana. Na mesma oportuni­
dade, baixou-se o Orçamento·estadual e, em poucas semanas, foram 
aprovadas as Diretrizes para o Desenvolvimento do Estado do Rio 
de Janeiro. 

In~-fle, assim, efetivamente, a fusão, e a forma como ela estA 
sen~,·-zada apresenta características qu1: merecem ser desta· 
cad~· 

O processo, tanto quanto é possível - e aí reside uma de suas 
maiores dificuldades -é conduzido ponderadamente, de maneira ~ 
causar o mínimo de perturbações administrativas, principalmente no 
sentido de que os principais serviços continuem funcionando normal~ 
mente e de que os grandes invêstimentos prioritários - tais como o 
metrô e o emissário submarino - não sofram solução de conti­
nuidade e, ao contrário, sejam acelerados. Na Baixada Fluminense, 
em curto prazo, expandiu-se substancialmente a rede de abasteci· 
mento de água e implantaram-se programas especiais de saúde. Me­
lhoraram·se, sensivelmente, as criticas condíçôes de segurança pú­
blica. inclusive com a persistente repressão à criminalidade, graças à 
atenção e ao esforço especial dedicados a este setor. A região metro-­
politcma do Rio de Janeiro, apesar de ser a últi11_1a dentre as. criad:U, f!.!' presentemente mais .a~anç__ad~ do que rnuttas outr~, mclust.ve 

·· ue conta com a parttctpaçao mteressada das Prefetturas d()s 
emais municípios que a integram além da Capital. Impressiona, por 

outro lado, o que já foi feito para a recuperação das ·finanças ~la· 
duais, seja quanto ao levantamento da situa1;ão real dos recursos e 
das dividas, seja quanto à unificação e sistematização da arrecadação 
e da despesa, o que possibilitou ao Estado obter do Senado Federal 
autorização para que o limite de seu endividamento possa ser ele­
vado até CrJ ],5 bilhões. 

Meus Senhores 
Ao propor ao Congresso Nacional a fusào, deixei bem claro ser 

"propósito do Governo Federal apoiar de todas as formas, e em par­
ticular apoiar financeiramente, o novo Estado, em seu esforço de 
desenvolvimento". 

Tal propósito vem sendo cumprido fielmente. Antes mesmo de 
efetivada a fusão, jâ se aprovava, em dezembro de 1974, o Programa 
Especial do Norte Fluminense - 'que, até 1978, aplicarA CrS 500 
milhões naquela área. Muitas outras demonstrações de apoio federal 
se sucederam de então para cá, em diferentes :;etores de atividades do 
Estado, principalmente na saúde pública, e com crêditos destinados 
à suplementação de caixa e à distribuição aos municípios como com­
pensação de perda de ICM, nos valores de CrS 100 e CrS 45 
milhões, respectivamente. 

Hoje estarnos aqui - o Presidente da República e Ministros de 
Estado - para reafirmar concretamente es!ie apoio, como engaja­
mento solidário, para o sucesso de um empreendimento de real 
magnitude, qual o da construção efetiva do novo Estado do Rio de 
Janeiro. 

Para tanto, o meu Governo vem de adotar importantes decisões 
com os seguintes objetivos: 

-antes de tudo, viabilizar o projeto do Metropolitano no Rio 
de Janeiro, até a conclusão de sua primeira etapa, com 17,6 km de 
metrô propriamente e 16,8 km de pré-metrô, num total de 34,4 km, 
com o investimento estimado em CrS 8 bilhi)es, a partir do corrente 
ano, atê 1980; 

-complementarmente, proporcionar apoio financeiro tendo 
em vista realizar: 

--o Programa de Saneamento do Estad.o, na Região Metropoli­
tana (Baixada Fluminense e área Niterói-S.io Gonçalo) e na Regiilo 
dos Lagos; 

-o Fundo de Desenvolvimento da Região Metropolitana, com 
o aporte de CrS 400 milhões do Governo Federal, dos quais 
Cri 250 milhões se destinarão ao Programa de Ação Imediata no 
setor kodoviârio da Região; 

-o Programa de Habitação do Estado~ 
-o Programa de Reurbanização da Prefeitura do Rio, princi-

palmente na área da Cidade Nova; e 
-o Projeto do Distrito Industrial de Campos, no Norte flumi­

nense. 
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DISCURSO DO EXCELENT[SS!MO SR. GOVERNA· 
DOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, ALMIRANTE 
FARIA LIMA, POR OCASIÃO DA VISITA OFICIAL DE 
SUA EXCELENCIA O PRESIDENTE ERNESTO GEISEL 
AO GOVERNO DO ESTADO. E PUBLICADO NO 
JORNAL DO BRASIL DE 10 DE JULHO DE !975, QUE 
SE PUBLICA NOS TERMOS DO REQUERIMENTO 
N• 3/3, DE 1975, DE AUTORIA DO SR. SENADOR. VAS· 
CONCELOS TORRES. APROVADO NA SESSÃO DE 
13-8-75. 

"b com grande alegria que o Estado do Rio de Janeiro hoje rece­
be o privilêgio da visita de Vossa Excelência e seus dignos Ministros 
da Fazenda, dos Transportes, do Planejamento, do Interior e Chefe 
do Gabinete Militar. 

O presente momento é um marco essencial na execução desse 
projeto histórico do Governo de Vossa Excelência, que ê a fusão dos 
ex-Estados do Rio de Janeiro e Guanabara, cuja responsabilidade 
nos foi confiada e cujo sucesso está assegurado pelo permanente 
apoio do Governo federal, pela compreensão e patriotismo dos mais 
diversos setores da população que souberam perceber aquela dimen­
são histórica e a extraordinária complexidade do projeto. 

Recorremos aos resultados, aos fatos, oriundos do trabalho 
incansável de uma equipe que conosco colabora desde a primeira ho- · 
ra, para demonstrar que este projeto prioritário de Vossa Excelência, 
pelas razões apontadas, vem sendo executado com pleno êxito: 

a) Efetivar a fusão dos ex-Estados, implantar a Região 
Metropolitana e o Município do Rio de Janeiro, bem o sabem Vos­
sas Excelências, constituem, por um lado, imenso esforço de reforma 
administrativa hoje quase completamente institucionalizada, não 
obstante as reconhecidas dificuldades que caracterizariam, por 
exemplo, a mera fusão de duas empresas privadas. 

Nestes primeiros 100 dias de existência, o novo Estado implan­
tou perfil moderno de administração pública que lhe permite plane­
jar o desenvolvimento econômico e social da região de modo integra­
do e pragmático, perfeita.mente articulado com os Governos federal 
e municipais, aberto ao setor privado. Habilita-o, ainda, a colocar 
efetivamente em execução os programas e projetos de desenvol­
vimento sob sua responsabilidade, por dispor de entidades e órgãos 
executores novos, revitalizados ou em pleno processo de recuperação. 

Enfim, possui hoje estrutura organizacional capaz de formular 
uma estratêgía Coerente com a política nacional de desenvolvimento, 
como provam os atos e programas objeto do presente encontro. 

A estrutura administrativa do Município do Rio de Janeiro, 
semelhante à estadual, também foi definida e institucionalizada. Den~ 
tro de um processo ãgi1, mas sem precipitações perigosas, transferiu­
se completamente para ele a administração e operação de diversos 
serviços tipicamente municipais, dentro de orientação gradua.lista 
que permitirá, a curto prazo, completar sua estrutura operacional 
mediante, inclusive, criação de novos órgãos e entidades, como já 
vem ocorrendo. 

Quanto à Região Metropolitana, Senhor Presidente e Senhores 
Ministros, é com a maior satisfação que participamos estarem em 
pleno funcionamento todos os seus mecanismos, tendo sido via­
bilizados programas de execução a curto prazo. Seus problemas mais 
críticos, muitos deles crônicos, como a carência de água, a elevada 
criminalidade na Baixada Fluminense, a tradicional insuficiência no 
atendimento hospitalar de emergência, velhos e duradouros gargalos 
no sistema de transportes, inclusive na Capital, merecem a maior 
atenção. 

Neste esforço, realizado sob orientação federal, acham-se plena­
mente empenhados todos os municfpios da Região assim como toda 
a administração do Estado. 

b) A promoção do desenvolvimento sócio-econômico somente 
pôde lornãr~se exequível graças ao trabalho de minucioso e tenaz 
planejamento. 

Daí, a preocupaÇi10 do Governo do Estado de fazer a reforma 
administrativa, sem aolução de continuidade das atividades do setor 
pUblico. 

Felizmente, Senhor Presidente, Senhores e Senhoras, nestes 
primeiros meses de Governo da Fusão, os mais críticos, não houve 
queda qualitativa ou quantitativa na oferta de serviços públicos. 

Pelo contrário, em muitos setores, jã houve considerável eleva· 
ção, fato que, absolutamente, não significa que se julgue satisfatória 
a situação eJ~:istente: temos muito a fazer, muito a melhorar e, em al­
guns casos, o já existente ainda se acha aquém do mínimo aceitável. 
Os programas de emergência, entre outros, nas áreas de saneamen­
to, saúde, segurança, transportes, serão seguidos por outros não me­
nos relevantes. 

Se a simples sucessão de Governos costuma determinar algumas 
revisões de prioridades, esta grande transformação, este complexo 
projeto de Governo de Vossa Excelência, praticamente impôs que as 
prioridades existentes fossem fundamentalmente revolucionadas. 
Por si só o nascimento do novo Estado, do Município e da Região 
Metropolitana do Rio de Janeiro, modificou a lógica das grandes de­
cisões típicas públicas e até mesmo empresariais. 

Dai a preocupação de, logo à primeira semana de Governo, tor­
nar explícitas as diretrizes de desenvolvimento do Estado e definir a 
seqUência de grandes projetos, como o do metrô do Rio de Janeiro, 
reatívado a ritmo acelerado, enriquecido pela adição do pré-metrô, 
tendo ambos, a partir de hoje, esquema financeiro capu de viabilizã­
los, mediante conjugação de esforços do Governo de Vossa Excelên­
cia, do Estado e do Município do Rio de Janeiro. 

Desta forma, foi concedida especial ênfase ao transporte de mas­
sa, jã que os problemas de circulação no Grande Rio se apresenta­
vam críticos, de hâ muito, tendendo para um impasse. 

Além disso, Senhores e Senhoras, houve interesse do Governo, 
em solucionar rapidamente problemas nos municípips do interior, de 
maior transcendência para populações como as de Maricá, São 
Gonçalo, Miguel Pereira ou Duque de Caxias, para citar alguns 
exemplos. 

Eis por que, Senhor Presid.ente, ao rnesmo tempo que prepara, 
em equipe, e de modo pragmático, seu Plano de Desenvolvimento 
Econômico e Social, este Governo elaborou e tornou praticã.veis, 
executa ou inicia a execução de programas e projetos que, conside­

·rado o Metrô, ultrapassam CrS lO bilhões de investimentos novos 
até o momento, todos eles contemplando aspectos críticos da reali­
dade social em ambas as ex-Unidades da Federação. 

Daí, meus Senhores, as causas da acelerada corrida contra o 
tempo em campos como o financiamento, onde despesa e receita já 
se encontram sob controle; a dívida pública, submetida a verdadeiro 
saneamento a curto prazo, e em vias de equacionamento final, 
inclusive através do lançamento, ainda no corrente mês, das Obriga­
ções Reajustáveis do Tesouro do Estado. Preparadas e aprovadas em 
prazos excepcionais, permitirão desafogar o erário em breve, al~m de 
v;iabilizar parcialmente o futuro Plano de D"eseiiVOlvimento do Esta­
do. As ORTRJs permitirão captar, no mercado, recursos novos at~ o 
limite de CrS 3 bilhões e 500 milhões, conforme autorização. do 
Governo de Vossa Excelência e do Senado Federal. Por outra parte, 
jâ estâ definido, encontrando-se em fase final de consolidação, esque­
ma institucional apto a capitalizar e apoiar novos empreendimentos 
no Estado, esquema este que compreende desde a identificação e 
promoção de oportunidades de investimentos e estudos de pr~­
viabilidade, aos financiamentos de longo prazo e eventuais facili­
dades relacionadas à infra-estrutura necessâria aos projetos. O volu­
me de investimentos novos em perspectivas considerados apenas os 
relacionados .a entendimentos posteriores a 15 de março de 1975, 
supera a CrS 8 bilhões, predominando os industriais. 

Ao reconhecermos o permanente estímulo e decidido apoio do 
Governo do Presidente Geisel ao Estado do Rio de Janeiro, 
indispensâvel à consecução do propósito de nosso Governo -elevar 
significativamente a qualidade de vida d<l população - queremos 



Agosto de 1975 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio 11) Quinta.feiral4 3619 

deixar registrada a profunda significação social das decisões que 
nesta cerimônia foram formalizadas: 

19 - a definição do esquema financeiro do projeto metrô-pré­
metrô, significa passo gigantesco no processo de implantação de um 
sistema integrado de transportes no Grande Rio, e 1M>!f extensão em 
todo o Estado, graças, inclusive, à indispensável a~~ão com o 
Ministério dos Transportes, especialmente através da'Jiie.Ferroviâ­
ria Federal e do Departamento Nacional de Estradas de 5·" -- em. 

A materialização do projeto, ao removertradícionaiS " - la­
mentos e criar uma opção de transportes já consagrada intern · nal­
mente, além de contribuir para a política nacional de economia de 
combu.stíveis, possibilitará a todas as faixas da população um 
deslocamento rápido, eficiente e de custo acessível cat>az mesmo de 
elevar significativamente o salário real das classes de renda menor. 

2~' - a garantia de recursos para o término da implantação do 
Distrito Industrial de Campos permitirá criar as condições mínimas 
para mobilizar as potencialidades regionais no campo industrí~,, __ ., ' 
especialmente no setor da agroindústria, cuja vocação já foi amPtâ~., 
mente reconhecida. Esse equacionamento do Distrito de Campos, a · 
que se seguirão outros. obedece às diretrizes de desenvolvimento de 
nosso Governo e terâ evidentes reflexos positivos sobre a economia 
regional em seu conjunto; 

3"'- O contrato específico de saneamento, que alcança cerca de 
CrS 400 milhões, permiti rã solucionar o problema de abastecimento 
de água, e mesmo o de esgotos, em vários municípios da Região 
Metropolitana e da Região dos Lagos, beneficiando diretamente 
mais de 2 milhões de habitantes e, em muitos casos, removendo 
problemas que há décadas e décadas se arrastavam; 

411 - O aporte de recursos ao Fundo Contábíl da Região 
Metropolitana do Rio de Janeiro permite levar a cabo, em sua maior 
partt:, o Programa de Ação Imediata de Tra11sportes que beneficiará 
os municípios da Baixada Fluminense, de Nit~rói, São Gonçalo e 
da Capital- esta favorecida pelo projeto da Linha Verde, que ofe· 
recerá alternatíva para a conge.stíonada Av. Brasil, a par de permitir 
saldo de Cri !50 milhões que contemplarã novos programas, ainda 
este ano, de enorme alcance social: 

51'- A adesão ao PLANHAP- Plano Nacional da Habitação 
Popular e a celebração de contrato específico para a construção de 
casas populares em Fa~enda Botafogo e Campinho, no valor de 
Cr$ 31 milhões, constituem esforço especial do Governo neste setor 
tão importante para o bem~estar social. Tratam·se de projetos que 
atenderão às classes de r~nda menor, num total superior a 3 mil e 500 
unidades habitacionais; 

6~' - Finalmente, registramos ainda o financiamento no valor 
de CrS 300 milhões do Banco do Brasil ao Município do Rio de 
Janeiro para ser aplicado no projeto da Cidade Nova, de grande 
significado para o desenvqlvimento urbano local. 

Excc!cntíssimo Senhor Presidente Ernesto Geisel, Exce· 
lcntíssimos Senhores Ministros, demais autoridades presentes, 
minh<Js Senhoras e meus Senhores: os fatos demonstram cabalmente 
o acerto da hiStórica decisão de realizar a fusão, para cujo coroa· 
mento, todos, Governo e comunidade, estão indissoluvelmente 
vinculados e Comprometidos, 

Os obstáculos de qualquer ordem, que eventualmente surjam, 
serão enfrentados e removidos em nome do único compromisso que 
o Senhor Presidente de nós exigiu: o de tudo fazermos pela 
promoção acelerada do desenvolvimento integral, social e econômi· 
co, desta região tão cheia de contrastes quanto maravilhosa, e, acima 
de tudo, tào querida de todos os brasileiros." 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. ALEXAN­
DRE COSTA NA SESSÀO DE 12-8-75 E QUE. ENTRE­
GUE À REVISÀO DO ORADOR, SERIA PUBLICADO 
POSTERIORMENTE. 

O SR. ALEXANDRE COSTA (Maranhão) (Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs, Senadores: 

_ :1:' ·A decisão de ultimar a mudança da Capital do País para 
;}J:~ Planalto Central aprofundou a c<mtrovérsia, infelizmente 

ainda não de todo esclarecida, a respeito da propriedade das , 
terras situadas dentro do denominado Quadrilátero C ruis, E, 
se foi a mudança da capital que trou:"<e mais uma vez à baila o 
problema, é esté' mesmo o mais séri_o fator de reta-rdamento 
da definitiva consolidação de BrasíEa como centro das gran· 
des decisões nacionais, 

Falta, sem dúvida alguma, o necessãrio embasamento 
econômico à capital do Pais, somente possível pelo incentivo 
e consolidação da atividade produtiva na área do Distrito F e· 
dera!, ainda dificultada pela incerte;:a no que se refere à pro· 
priedade das terras na regiào. 

Os problemas do Distrito federal são inúmeros.­
inerentes, a maioria, à dimensão que tomou, acima de qual· 
quer previsão, a capital do País. No entanto, Brasilia é das 
capitais brasileiras de custo de vida mais elevado. Carente de 
produçào de gêneros de primeira necessidade, é obrigada a 
irnportat- de outros centros, e o seu relativo isoJsmento, 
somente superado por estradas de rodagem, adiciona o cus-to 
de transporte a todas as mercadoria~. as mais simples que se· 
jam. E quando, como ocorreu recentemente, ocorre a eleva· 
çào vertiginosa do custo de transpone, a precariedade da pro· 
duçào própria, localizada na área do Distrito Federal, é sen· 
tida bem mais diretamente, 

Na seqüência do raciocínio uma das soluções para o Dis· 
trito Federal seÍ'ia o aproveitamento continuado da sua zona 
rural, com o que se obviaria a diminuição do custo de trans~ 
porte, ao mesmo tempo em que muitos dos capitais formados 
na área encontrariam ocupação rentável e igualmente o 
excesso de mão·de.obra atual e previsto para alguns anos 
teria emprego. 

Permanece, porém, como pano de fundo do problema, a 
questão da propriedade das terras do Distrito Federal. Os 
que se apegam à Constituição de 1891 e a interpretam de mo· 
do restrito, concluem pela posse da União, apenas, esque· 
cidos que o próprio texto garante o direito à propriedade 
legalmente comprovãvel. Neste ponto surge outra controvér· 
sia, esta a respeito dos títulos de diJmínio, questão que gira 
em torno do registro paroquial. obl'igatório pela Lei nl' 601, 
de 18 de setembro de 1850, portanto necessário, mas não 
suficiente, segundo o Decreto n~' 1.318, de. 30 de janeiro de 
1854, porquanto as declarações não conferiam direito algum 
aos possuidores. 

O Tribunal de J.ustiça do Distrito Federal em 1966 
adotou entendimento pelo qual as tc!rras situadas no Distrito 
Federal eram da propriedade da União, tendó em vista o dis· 
posto na Constituição de 1891. Em função disso ficaram 
proibidas as prenotações nos cartórios de registros de imó· 
veis e o posterior registro dos títulos das terras, na área re· 
servada ao Distrito Federal. Jurisprudência posterior do Tri~ 
bunal de Justiça do Distrito Federal adotou ponto de vista 
divefso, baseado na interpretação de que a Constituição de 
1891 não pretendeu nem era possívc:J pretender o confisco de 
terras particulares. Estava aceita, assim, a existência de terras 
particulares na área do Distrito Fedc:ral. 

A 14 de junho de 1974 o Desembargador Milton 
Sebastião Barbosa endereçou ao Ministro da Justiça, Armao· 
do Falcão, oficio no qual a Presidência do Tribunal de Jus· 
tiça do Distrito Federal propôs "estabelecer contactos com 
os órgãos administrativos e jurídicos interessados na esfera 
da Pública Administração, visando dar ao relevante assunto 
definitiva solução, eliminando problema que de há muito 
vem prejudicando - pela ausência de critério uniforme -_o 
desenvolvimento da Capital da República". 

A Çómissão então proposta, formada por representao· 
tes da ?roí::umdoria Geral da República, da Procuradoria 
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Geral da Fazenda Nacional, da Procuradoria Geral do Go~ 
verno do Distrito Federal, do Tribunal de Justiça do Distrito 
federal, da TERRACAP, do INCRA e da Comissão do Dis-­
trito Federal do Serlado, deveria resolver o litigio sobre as 
terras particulares, e mais, apresentar projeto de lei comple-­
mentar ou interpretativa, conforme notícia jorna!istica (Cor .. 
reio Braziliense, 15 de junho de 1974). 

O assunto foi decidido em reunião do Tribunal de Jus~ 
tiça do Distrito Federal, a 13 de agosto de 1974, em que, por 
unanimidade, passou-se a reconhecer a legitimidade do 
domínio privado das terras do Distrito Federal, à exceção 
das terras jâ desapropriadas pelo Governo de Goiãs, antes da 
mudança da Capital, e doadas à União. 

Exposição de Motivos do Governo do Distrito Federal, 
de maio de 1969, dirigida ao Presidente da República, dizia o 
seguinte: 

"O Distrito Federal compõe~se de 5.814 quilômetros 
quadrados, correspondentes a 119.408 alqueires geométricos, 
dos quais a NOVACAP desapropriou, mediante pagamento 
de indenização aos an.tigos proprietários, de 1956 até hoje, o 
total de 68.645 alqueires geomêtricos." 

Portanto, 57,5 por cento das terras do Distrito Federal jâ foram 
desapropriadas pelo Poder PUblico. A diferença, que resta a desapro· 
príar, corresponde a 42,5 por cento do total da área do Distrito Fe­
deral. 

A medida de permitir a escrituração dos títulos em Registro de 
fmóveis é um passo significativo, desde que ao mesmo tempo está 
aberta a possibílídade 'de desapropriar as terras ainda em mãos de 
particulares dentro da ârea do Quadrilátero Cruls. 

Em julho de 1974 o Sindicato Rural de Brasflia encaminhou ao 
Secretãrío de Agricultura do Distrito Federal documento em que 
adverte para o fato de que o "capital, associado à tecnologia e know­
how ~. presentemente, aplicado com cautela e timidez em Brasília, 
como conseqíiência direta da insegurança do empresário rural, na 
atual conjuntura fundiária e dominial do Distrito Federal". O me­
morial critica o sistema de arrendamento agrícola em vigor,' 
concluindo por solicitar medidas no sentido de atrair capitais de ou­
tras unidades da Federação e impedir a evasão de recursos locais. 

O Sr. Lázaro Barboza (Goiás)- Permite V. Ex• um aparte'? 

O SR. ALEXANDRE COSTA (Maranhão) - Com muita 
satisfação, nobre Senador. 

O Sr. Lizaro Barboza {Goiás)- Eminente Senador Alexandre 
Cost~. folgo em ver V. Ex•. nesta tarde, abordar, no Senado, proble­
ma da maior importância - o da legalização das terras do Distrito 
Federal. E já percebo, pelo desenrolar do seu discurso, que V. Ex• 
tem oonto de vista diverso do de meu conterrâneo de Goiás, Senador 
Benedito Ferreira. Estou com V. Ex• Entend9 que urge dar solução 
pronta e eficaz de modo a levar tranqüilidade a centenas e centenas 
de familias que aqui se constituíram, na região do Planalto. Homens 
que nasceram, cresceram e morreram lavrando as terras do Planalto, 
que herdaram de pais e avós e que hoje, entretanto, se vêem em 
situação difícil até para movimentar créditos bancários, dada a enor­
me dúvida que se levantou quanto à legitimidade dos titulas de domí­
nio. E pena que o eminente Senador Benedito Ferreira aqui não este­
ja; S. Ex• sustenta a tese de que as terras do Quadrilãtero são devo­
lutas. Nós esposamos ponto de vista diverso, mesmo porque, antes 
da vigência do Código Civil, cabia o usucapião, també:m, sobre as 
terras públicas e esta é região habitada hâ mais de 200 anos. Estamos 
coletando dados a respeito da questão para, tambêm como V. Ex•, 
fazer aqui uma abordagem prpfunda do caso e pleitear do Governo 
pronta e eficaz solução para tão grave problema. Quero, portanto, 
nobre Senador, solidarizar-me com V. Ex• no brilhante 
pronunciamento que faz. Aliás, cabe, aqui, uma retificação: o nobre 
Senador Benedito Ferreira está presente, fazendo parte da Mesa. 

O SR. ALEXANDRE COSTA (Maranhão)- Agradeço o apar­
te do nobre Senador Lãzaro Barboza. Meu objetivo no 
pronunciamento queJaço hoje à Casa é, justamente, tentar conseguir 
que o Governo do Distrito Federal fale, diga alguma coisa sobre 
problema tãO sério como este, da propriedade do Distrito Federal. 
No decorrer do meu discurso, V. Ex.• verá que desejo colaborar 
inclusive apontando o caminho certo para que o Governo possa agir 
e dar solução imediata a problema tão importante. 

o Sr. Lá.zaro BarboZa (Goiás) - Não tenho dúvida; V. Exf 
quando faz uma abordagem é porque sabe exatamente o que quer e, 
além de mostrar onde estão as falhas, aponta as soluções. 

O SR. ALEXANDRE COSTA (Maranhão) -Muito obrigado. 

O Sr. Benedito Ferreíra (Goíás)- V. Ex• me permite uma li­
geira observação'? 

O SR. ALEXANDRE COSTA (Maranhão)- Pois não, nobre 
Senador. 

O Sr. Benedito Ferreira (Goiás)- Preciso acompanhar o desen­
volvimento do discurso de V. Ex• para melhor perceber o seu taciocí­
nio. O fato é que, inadvertidamente, atê pecando contra o Regim-en­
to, eu participava da Mesa, eventualmente ocupando uma cadeira va­
ga, e, deploravelmente, sequer acompanhei o aparte de S. Ex• o 
Senador Lãzaro Barboza. Tratando-se, porém, de matéria a que sou 
afeiçoado e na qual tive oportunidade de aprofundar-me, rogo a 
V. Ex' que, a determinado período do discurso, quando V. Ex• o en­
tender oportuno, me permita dele participar. 

O SR. ALEXANDRE COSTA (Maranhão)- Muito obrigado 
pelo aparte de V. Ex• 

Cabe, portanto, Sr. Presidente, Srs. Senadqres, à vista das 
necessidades de produção na ãrea, tendo presente o interesse dos 
investidores pela região, criar as condições para o desenvolvimento 
do setor agrícola do Distrito Federal, uma vez que Brasília, e acima 
de tudo, a população que demanda a capital, considerando aqui os 
compulsoriamente transferidos, não pode sofrer pela demora em ser 
resolvida a pendência a respeito das terras em que está situada a 
Capi.tal da Rep-ública. 

Se somente agora um passo decisivo foi dado, no sentido de per­
mitir o registro em cartório de imóveis das terras particulares, 
reconhecida por unanimidade de votos do Tribunal de Justiça do 
Distrito Federal a legitimidade do domínio privado sobre as terras 
não desapropriadas, cabe completá-lo. É certo que a medida a seguir 
compreende uma nova lei de desapropriação por interesse social, 
para permitir à região continuar o seu processo de crescimento. 

O Sr. Benedito Ferreira (Goiás) - V. Ex• me permite um 
aparte'? 

O SR. ALEXANDRE COSTA (Maranhão) 
prazer, nobre Senador. 

Com muito 

O Sr. Benedito Ferrelra (Goíás) - Nobre Senador Alexandre 
Costa, hâ uma colocação realmente estranha nesse pronunciamento 
do Tribunal de Justiça, porque ele se insurge em total arrepio à 
instância superior. Em 1968, o Tribunal Fedetal de Recursos, julgan­
do ação em que, se postulava a desapropriação de terras, aqui no Dis­
trito Federal decidiu, em acórdão unânime, pelo descabimento da 
ação, vez que - concluía o parecer e o voto e, conseqüentemente, a 
decisão - as terras pertenciam à União, por força do art. 39 da 
Constituição de 1891. A matêria, como vê V. Ex•, é contrOvertida. 
Em 1968, o Tribunal Federal de Recursos, decidindo sobre o 
assunto, havia lançado como que uma pã de cal sobre ele. Em· ver­
dade, no estudo que fomos leva~os a fazer na Comissão do Distrito 
Federal, por força de um sem-número de acórdãos e decisões das 
Câmaras superiores de Justiça, chegamos, também à conclusão de 
que essa terra nunca saiu do domínio da União. Logo, ela não é 
sequer objeto de preocupação do Governo do Distrito Federal -
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embora podendo sê-lo na ordem jurídica-~ a terra continua 
da União; ela sempn: foi a Coroa e, posteriormdite, da União, por 
força do art. 3"' da Constituição de 189L Logo, o apelo de V. Ex• 
tem cabimento, é procedente, para que se defina juridicamente a 
coisa e se decida, de uma vez por todas, essJ pendência. Mas, no 
caso, o endereço certo será sem dúvida o INCRA, porque ele é que 
responde pelas terras devolutas pertencentes à União, 
obrigado a V. Ex~. 

O SR. ALEXANDRE COSTA (Maranhão) - Ag,·act,,cl 
aparte de V. Ex' 

Na verdade, Senador Benedito Ferreira, há duas decisões do tri­
bunal, uma reconhecendo a propriedade partic\llar, outra não re­
conhecendo a propriedade particular. Vem V. Ex• e diz que as terras 
pertencem à União. O tempo passa. não existe sequer um metro 
quadrado de terras dentro do Distrito Federal que não possua 
dono5. É a Justiça que manda se registrem os títulos de prôprjedade. 
As dificuldades crescem em Bra.~ília. · 

Não sei, Sr. Presidente. Srs. Senadores até onde Brasí1ià;;JiJrã 
prejudicada no futuro, pela ausência de ação das autoridades-. no 
sentido de dar solução ao problema das terras do Distrito Federal. 

O Sr. Benedito Ferreira (Goiás)- Permite V. Ex• mais uma 
ligeira observação? 

O SR. ALEXA:"l'DRE COSTA (Maranhão) - Concedo o 
aparte a V. Ex~ 

O Sr. Benedito Ferreira (Goiás)- Ê só para dar uma ilustração, 
no discurso de V. Ex• Esse problema. realmente, já se arrasta há 
muito tempo. No meu Estado tenho sofrido severas incompreensões 
por parte de coestaduanos. e até mesmo de correligionários, porque 
tenho sustentado aqui, por um dever de consciência e ~té mesmo de 
coerência, ser esse domínio pertencente à União. Lamentavelmente, 
porém, a ral7. desse problema da grilagem de terra no Distrito 
Federal tem seu fulcro no artigo !50 da Constituição Estaduàl do 
meu Estado, quando o constitu1nte, meu conterrâneo. legislando 
arbitrariamente sobre matéria de Direito Civil - logo, incomotitu­
cionalmente- renuncia\ a ao domíniO de terras pÚblicas, em Goiás, 
que estivessem em poder de particulares. com documentos datados 
até 1888. Veja V. Ex• o paradoxo. Houve uma confusão, grosseira 
confusão, por parte do constituinte porque, na verdade, o Brasil 
passou a regin1e republicano em 1889 mas só em 1891, no art. 64 da 
primeira Constituição republicana foi que as Cerras devolutas, 
existentes no domínio das antigas províncias. passaram ao domínio 
dos novos Estados. Logo, o constituinte de Goiás, naquela pressa 
injustificada e imoral de renunciar ao domínio de coisas públicas. re­
nunciou .a um domínio que o Estado de Goiás ainda não tinha, 
porque só em 1891 foi que esse domínio passou ao Poder estadual. 
Logo, veja V. Ex•, como o assunto é grave, e vem de longe. A esteira 
da grilagem ern Goiás, que tem desgraçado Goiás. como desgraça 
Brasília, tem seu fulcro, repito na redação desse art. 150. com o que o 
Governo do Estado, quando da implantação da nova capital, no 
caso Brasília, viu-se compelido. por força da redação do artigo, a 
desapropriar aquilo que nunca foi de ninguém senão da União. Daí 
porque fizemos aquela monografia. tivemos a veleidade de dar-lhe 
publicidade e tantas c tantas vezes temos insistido no assunto; mas, 
com o espírito que move V. Ex~. de dar solução ao problema, por­
que, na verdade. aqueles que detêm a terra e que a fazem produzir de­
vem ter, senão o regime de domínio pleno, o de domínio útil, através 
de uma enfiteuse. de maneira tal, que possa exercer o seu labor com 
tranqUilidade. Estou de pleno acordo com V. Ex•, neste aspecto, mas 
continuo arrostando a impopularidade no meu Estado, mas, por um 
dever de consciência. reiterando o Quadrilátero Cruls: os cartões de 
1.400 quilômetros quadrados continuam. àinda, em don1ínio pleno 
da L'nião, a não ser que se possa alegar prescrição aquisitiva, sob a 
alegação de que a União estava ausente do seu território. Muito 
obrigado a V. Ex• 

O SR. ALExANDRE COSTA. (Maranhão) - Obrigado pelo 
aparte de V. Ex• Vou continuar, dizendo que deste modo, Sr. Presi· 
dente e Srs. Senadores, é possível prever a tendência a respeito do 

imobiliário do Distrito Federal, num sentido de frear 
a especulação no setor, agravada por diversos fatores, 
de alternativa para o emprego dos capitais excedentes, 
com a rigidez da oferta de ter~a~ .• diante da insegurança 

ep,resentacla pela in definição quanto ao problema. 
No entanto, a proposta relativa à desapropriação esbarra na es· 

cassez de recursos da parte do Governo do Distrito Federal. Para in­
denizar os remanescentes 42.5 por cento (aproximadamente al­
queires geométricos) em mãos particulares aos preços elevados atual­
mente vigorantes, a despesa do Governo do Distrito Federal é difícil 
de precisar num primeiro lance, mas ineg2.velmente superará, em 
muito, a receita prevista en1 qualquer dos últimos orçamentos para a 
Capital do País. 

O Sr. Lázaro Barboza (Goíá.s) - Permite-me nobre Senador 
Alexandre Costa, com a sua habitual cordialidade, um aparte? 

O SR. ALEXANDRE COSTA (Maranhão)- Com muita hon­
ra, nobre Senador. 

O Sr. Lázaro Barboza (Goiás) - Firo, .tté um pouco, a norma 
parlamentar para daÍ' não um contra-apart•! ao Senador Benedito 
Ferreira. mas um aviso e um esclarecimento ao meu nobre con­
terrâneo. Discordo frontalmente do emin;:nte Senador. quando 
coloc<~. na mesma bacia, com gríleiros, todos os proprietáriOs de 
terras na área do Distrito Federal. Discordo, não pelo prazer de criar 
polêmica com S. Ex•, mas porque, há mais de duzentos anos, toda 
esta vasta área é ocupada. Antes da vigência do Código Civil, repito, 
cabia também usucapião sobre as terras públicas. Pode-se dizer que 
não houve sentença de usucapião antes da vi:~éncia do Código Civil, 
mas acontece que o ·que faz gerar a legitima•;ão da propriedaOe, no 
caso específico do usucapião, não é a sentença judicial; a sentença ju­
dicial é meramente declaratória de um direito adquirido através do 
tempo. Quero dizer ao eminente colega de representação, Senador 
Benedito Ferreira, que. nos próximos dias, deverei fazer, no Senado, 
um pronunciamento abordando este mom~mtoso assunto. Então, 
S. Ex~. que inclusive escreveu monografia a respeito, e eu, teremos o 
prazer e a oportunidade de terçarmos arn1as 1qui, discutirmos e, na­
turalnlente, clarearmos os pontos obscuros d~: tão controvertido pro­
blema. Muito obrigado. 

O SR. ALEXANDRE COSTA (Maranh.lo)- Agradeço, nobre 
Senador. Como vê, eu aqui não discuto o direito de propriedade; prO­
curo solução para as terras de Brasília ou pam a área que, quando da 
fundação da Capital, foi desapropriada e denominou-se Quadrilá­
tero C ruis. 

O Sr. Lázaro Barboza (Goiás)- E, por isso, continuo louvando 
o comportamento de V. Ex• e o objetivo pronunciamento que faz. 

O SR. ALEXANDRE COSTA (Maranhão)- Mas um aspecto 
não podemos deixar de lado, qual seja o de que estas propriedades, 
estejam ou não na posse de seus donos cent1:náríos, foram enorme­
mente valorizadas pela mudança da capital~ Estas propriedades, _em 
resumo. hoje apresentam valores elevados em função de Brasília. Se, 
para desapropriá-las for necessário paralisar o processo de cres­
cimento da cidade, muito embora esta meclida de desapropriação 
seja importante para o mesmo objetivo, estamos diante de um para­
doxo, que requer uma solução exeqUível e que não represente, de 
nenhum modo. sacrifício à cidade. 

O Sr. Benedito Ferreira (Goiás) - Senador Alexandre Costa, 
estou tumultando o discurso de V. Ex'. mas tal a colocação dada 
reto Senador Lâtaro Barboza, que peço a V. Ex' um pouco de pa­
ciência e tolerância para c?migo, permitindo-me mais um instante\ 

O SR. ALEXANDRE COSTA (Goiás)- Com muita honra. 
nobre Senador. 
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O Sr. Benedito Ferreira (Goiás) - Em primeiro lugar, precisa· 
mos colocar a coisa com seriedade. Não coloco em bacia, nem em va­
la comum, aqueles que detêm o domínio das terras no Distrito Fe· 
dera! com os grileiros, vez que a grilagem de terras no Brasil, 
desgraçadamente, por culpa do Judiciário - é uma acusação grave, 
mas vou justificá-la - vem em desrespeito ao Direito positivo 
brasileiro, a partir da Lei n~ 601, de 1854, ou melhor, de 1850, mas 
regulamentada em 1854; porque no art. }\', da Lei ·n9 601, se diz, 
textualmente: 

''Fica proibida a aquisição de terras públicas por outro 
tipo que não de compra." 

Logo, não poderia jamais prevalecer, a partir de 1854, a prescri· 
ção extintiva como forma à prescrição aquisitiva, para foro de adqui· 
rir-se o domínio de terras públicas no Brasil. Além do mais, não te· 
mos notícias, nem sequer, das Ordenações Filipinas, no Direito 
brasileiro, senão no artigo, Livro IV, Título LIV, que fala de prescri­
ção extintiva. No Direito positivo brasileiro, jamais legislou-se criao· 
doa prescríção aquisitiva. Daí por que muito me admira que um ba· 
charel- e eu sou leigo- como S. Ex•, um advogado militante, ve­
nha dizer, senão por tradição, senão com base no Direito subsidiário 
-no caso Direito Romano- que os nossos tribunais adotaram, no 
Brasil, a prescrição aquisitiva. Porque, em verdade, jamais, no ~ra· 
si!, foi permitido, aos nossos judicadores, o decreto do usucapião 
com base no Direito Positivo. E mais: no caso não houve o direito 
adquirido, não houve base jurídica e legal para decretar-se o usuca­
pião nesta área, como invocou S. Ex•; a Constituição de 1891~ no 
art. 3\', Título I. diz: 

"fica pertencendo à União, no Planalto Central do Bra· 
si!, 14.400 km 1." 

Ora, esse "fica pertencendo" quer dizer que continua pertencen­
do, esta pane não dou, desta parte preciso ... E só no art. 64, esse mes· 
mo constituinte, passa ao domínio dos Estados, então criados, as ter· 
ras devolutas porventura existentes nas suas conformações geogrâfi· 
cas. Logo, não há como discutir. Se o constituinte disse: "fica 
pertencendo", não há mais o que discutir, pois revogou qualquer 
direito anterior ao adquirido. Mas de outro lado, isso ocorre, como 
eu disse, a partir de 1854, a proibição textual do direito positivo: 
"'fica proibida a aquisição de terras públicas por outro título que não 
o de compra." Vê V. Ex•, então, que quando aqui se invoca o domí~ 
nio dessas terras, em total ar'repio à legislação e à Constituição, fa~ 
zem-no corrl base no famigerado Registro Paroquial, contra o qua{ 
há uma esteira de decisões do Supremo Tribunal Federal, ·dizendo da 
sua toial imprestabilidade como título de domínio. Muito obrigado a 
V. Ex•. nobre Senador Alexandre Costa, e peço escusas pela demora 
do aparte. 

O SR. ALEXANDRE COSTA (Maranhão) - Agradeço a 
V. Ex•, nobre Senador Benedito Ferreira. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, sem sombra de dúvida, houve 
um enriquecimento sem causa dos proprietátios de terras do local 
escolhido para sede da Capital da República. 

O Sr. Heitor Dias (Bahia)- Permite V. Ex• um aparte, nobre 
Senador? 

O SR. ALEXANDRE.COSTA (Maranhão)- Com muito pra­
zer, Senador Heitor Dias. 

O Sr. Heitor Dias (Bahia)- Esse problema não ê novo no Senà­
~o Federal; o assunto já vem sendo trazido a debate e, inclusive, foi 
objeto de análise, de estudos da própria Comissão do Distrito Fe­
deral, quando Presidente o Senador Cattete Pinheiro. A Comissão 
-da qual eu também fazia parte- tomou conhecimento dos trabá· 
lhos então apresentados, dentre estes, um da lavra do nobre Senador 
Benedito Ferreira. Ma<~. inegavelmente, V. Ex• trata o assunto sob 
outra faceta e, enquanto uns estão a discutir a respeito do domínío 
dessas terras, V. _Ex•, segundo depreendo, cuida da distribuição, do 

modo de alienação. V. Ex• não está cuidando do domínio delas. 
Sobre este assunto relativo ao domínio, o trabalho da Comissão do · 
Distrito Federal foi encaminhado, por deliberação da própria Comis· 
são, ao Governo Federal, como subsídio para que efe tomasse as me· 
didas concernentes à matéria. Mas, de qualquer modo, há de se 
reconhecer que o tema é sempre atual e de que V. Ex• cuida com 
proficiência. Quero cumprimentá-lo a respeito. 

O SR. ALEXANDRE COSTA (Maranhão) - Muito grato, 
nobre Senador. 

Eu dizia que houve, sem sombra de dúvida, Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, um enriquecimento sem causa dos proprietários de terras 
do local escolhido para sede da capital da República. Um dos modos 
legais de estabelecer justiça, impedindo que uns poucos sejam bene­
ficiários de obras públicas, é por intermédio da contribuição de 
melhoria, que objetiva, conforme conceituamos em discurso pro· 
ferido a 17 d~junho de 1971, no Senado Federal, a "recuperação das 
valorizações proporcionadas pelas obras públicas ao patrimônio dos 
particulare~". 

E a construção de Brasília, sobretudo, representou um 
acréscimo de muitos mil por cento ao patrimônio de particulares. 

O testemunho do Senador Benedito Ferreira, em Relatório 
intitulado "Estudos sobre a dominialidade de terras do Distrito 
Federal", apresentado diante da Comissão de mesmo nome do Sena· 
do Federal, é significativo, quando se refere a esta região como um 
deserto. h assim que caracteriza esta área o Senador por Goiás: 

'"Esta zona era então, realmente, o vazio de campos e 
cerrados que só de longe em longe apresentava pequenos 
tratos de terra ocupados por moradores ou posseiros que 
viviam, sabe Deus como, em ranchos ou casebres primários, 
tendo em volta insignificante plantação de mandioca, 
enriquecida apenas, na época das chuvas, por pequenas plan· 
tações dt milho e feijão." 

A valorização das terras dentro do Quadrilátero Cruls, bem 
como na sua área de influência direta e indireta, decorreu da constru­
ção de Brasaia, não há como negar. 

Sabemos que a Emenda Constitucional n~ l, de 17 de outubro 
de 1969, instituiu alêm de impostos, da competênéia da União, Esta· 
dos, Distrito Federal e Municípios, taxas e contribuição de melhoria. 
Esta, assim ficou conceituada: 

Contribuição de melhoria - arrecadada dos proprie· 
tários de imóveis valorizados por obras pública!;, que terá 
como limite total a despesa realizada e como limite individual 
o acréscimo de valor que da obra resultar para cada imóvel 
beneficiado (Art. 18,11). 

Não é o momento de discutir a doutrina relativa à contribuição 
de melhoria, o que o fizemos em 1971, nem tampouco retornar às di· 
ficuldades da sua aplicação na área do Distrito Federal, onde, 
apenas simbolicamente, consta da Receita prevista para o ano de 
1975, desde que para uma arrecadação prevista em Cr$ ... 
1.471.813.000,00, o tribu~o representa apenas CrS 1.000,00. 

O importante é situar, no presente momento, a necessidade de 
desapropriar as áreas ainda pertencentes a particulares no Distrito 
Fedúal. E não só, vista da escassez de recursos para socorrer a 
medida. não é demais lembrar a contríbuição de melhoria. 

1?. inegável que os imóveis situados na área .foram favorecidos 
com a construção da Capital da República no local finalmente es· 
colhido. Assim, antes de desapropriá-los, o poder público poderia 
cobrar a contribuição de melhoria, o que não ocorreu. Para se ter 
uma idêia de quanto foram valorizados, basta dizer que com base na 
legislação do Estado de Goiás as desapropriações foram feitas à base 
de Cr$ 800,00 o alqueire geométrico, que o Senador Benedito 
Ferreira, em seu relatório- que anteriormente citamos, considerou 
mais do que generoso, frente aos preços corren.\es na região, mas, 
Jogo a seguir, com o advento da NOVACAP, a ind"enização passou a 
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ser de CrS 12.000,00 por alqueire. Ocorre dizer que a lei estadual 
goi~na era de I 'i' de maio de 1955, e tinha o número 1.071, enquanto a 
lei que criou a NOVACAP é de 19 de setembro de 1956, e recebeu o 
número de 2.874. 

Na situação atual seria de toda a razão a cobrança, onde 
coubesse, de contribuição de melhoria, tendo em vista que a Cons~ 
tituição a institui e continua em vigor o Decreto-lei 195, de 24 de feve­
reiro de 1967, que estabelece em seu artigo 19 como fato gerador do 
tributo "o acréscimo do valor do imóv~l localizado nas áreas- bene­
ficiadas direta ou indiretamente por obras públicas". 

Que muitaS das propriedades ainda não desapropriadas estão 
1

Sendo favorecidas, e ainda o serão, por obras públicas, na área do 
Distrito Federal, eis a razão para o lançamento da contribuição de 
melhoria. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, este meu discurso - como já 
disse a V. Ex•s- tem por objetivo principal alertar o Governo do 
Distrito Federal que, no meu modo de ver, por intermédio de seu 
Secretário da Fazenda, dorme diante de um problema crucial, 
seriíssimo. Basta dizer a V. Ex•s que o serviço de água do Distrito 
Federal, que tem como base principal a Barragem de São 
Bartolomeu, encontra, no momento, grandes dificuldades para reali­
zar aquela obra, uma vez que todos os arredores onde ela será edifi­
cada são pertencentes a particulares, que cobram milhares e milhares 
de cruzeiros por alqueire, para que dali possam sair. 

O Sr. Benedito Ferreira (Goiás)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ALEXANDRE COSTA (Maranhão)- Houve, até, no­
bre Sr. Senador Lázaro Barboza, quem, possuindo apenas o título de 
usufrutuário, nào podendo lotear a área, porque o Governo do 
Distrito Federal não permitia fazê-lo, lançasse mão do condomínio, 
e, ao que se sabe, os condôminos são homens influentes nos quais as 
autoridades esbarram para realizar a obra tão desejada e tão necessá­
ria para Brasília. Este condomínio, ao que estou informado, é na 
propriedade de usufrutuário, denominada, aqui no Distrito Federal, 
"Taboquinha". 

O Sr. Lázaro Barboza (Goiás)'- Indubitavelmente, nobre Sena­
dor. é uma pretensão descabida. Concordo com V. Ex' 

O SR. ALEXANDRE COSTA (Maranhão) - É certo que o 
Decreto n\' 82, de 26 de dezembro de 1966, que "regula o sistema 
tributário do Distrito Federal", é ambíguo no capítulo referente à 
contribuição de melhoria, pois, mesmo apresentando uma redação 
que em nada difere, a princípio, de outros textos legais, acrescenta ao 
final uma ressalva nos seguintes termos: 

"Sendo defeso onerar os proprietários de imóveis com 
~:n,.:;_trgos fundamentais da construção da Capital" (Art. 126). 

~ evidente que em qualquer tempo, hoje ou no futuro, a menor 
das obras públicas pode ser considerada, se nos limites do Distrito 
Federal, de construção da Capital. Isto coloca uma questão. Se todas 
as obras públicas, na área do Distrito Federal, são de construção da 
Capital, na verdade, em nenhum caso cabe a cobrança da contribui­
ção de melhoria, até mesmo face aos melhoramentos listados no 
Decreto n"' 82, de 1966, como sejam: 

"I - Abertura ou alargamento de vias e logradouros 
públicos, inclusive, estradas, pontes e viadutos; 

ll- Nivelamento, retificação, pavirtlentação, imper-
meabiliLaçào ou iluminação de vias e logradouros públicos; 

111 -Calçadas e meio-fio: 
IV- Instalação de esgotos pluviais e sanitários; 
V - Proteção contra inundações, saneamento em geral, 

drenagens, retificação e regularização de curso de água; 
VI - Canalização de água potável e instalação de rede 

elétrica; 
VII- Aterros e obras de embelezamento em geral; 

, _ V I I I - Serviçqs gerais de urbanização e ajardinamento; 
·. i~t- I X -Quaisquer outras obras públicas de que decorra 
fl/1_ valoriwçào imobiliária." 

No que respeita aos encargos funda~cntais, o Decreto-lei n9 
195, de 1967, ajnda em vigor, no seu artigo q~o limita a contribui­
ção de melhoria ao custo da obra, computadas as despesas de estu­
dos. projetos, fiscalização, desapropriações, administração, execu~ 
ção e financiamento, inclusive, prêmios de reembolso· e outras de 
praxe em financiamento ou empréstimos. mantida a expressão 
monetária atualizada na época do lançamento mediante aplicação de 
coeficientes de correção monetária. 

O Sr. Benedito Ferreira (Goiãs)- Antes que V. Ex• conclua o 
discurso, permita-me uma ligeira observação? 

O SR. ALEXANDRE COSTA (Mar.anhào) - Com muito 
Jl!~r. ,, 

O Sr. Benedito Ferreira (Goiás) - Senador Alexandre Costa, o 
que move V. Ex•, quando diz que o Governo do Distrito Federal 
"dorme", é uma advertência de um correlígionârio sincero que quer 
lembrar a outro correligionário que está no Executivo que ele cuide, 
com mais diligência, em favor dos interesses públicos. 

O SR. ALEXANORE COSTA (Maranhão)- Nobre Senador 
Benedito Ferreira, eu digo "dorme" ... 

O Sr. Benedito Ferreira (Goiás) - Compreendi a situação, no­
bre Senador. 

O SR. ALEXANDRE COSTA (Maranhão)- ... porque o Go­
verno do Distrito Federal, pelo seu Secretário da Fazenda, sempre 
ávido para aumentar impostos, esquece que a Constituição e a Lei 
têm o remédio contra extorsões de proprietários no caso de 
desapropriações: é a contribuição de melhoria. 

O Sr. Benedito Ferreira (Goiás) - Concordo com V. Ex• 
Permita que me alongue mais um pouco, para que eu possa dar o 
instrumental que V. Ex• persegue. Eu mesmo sou autor de um 
projeto de lei que tramita nesta Casa, passando da União para o Go­
verno do Distrito Federal o domínio das terras da área dos 5 mil e 
800 quilômetros quadrados que são ocupados pelo Distrito Federal, 
vez que essas terras ainda não saíram do domínio da União. Logo, o 
Governo do Distrito Federal não tem, sc:não por força de leis 
inconstitucionais, o domínio de uma parte dessas terras, e que, na 
verdade, por decisões dos nossos Tribunais Superiores e da própria 
Constituição, ainda continuam de propriedade da União. Portanto, 
só o Governo da União pode legislar e tributar qualquer matéria, 
mesmo sobre contribuições de melhoria sobre essas terras. O Gover­
no do Distrito Federal está impotente, amarrado, porque, em ver­
dade, ele não tem o domínio constitucional sobre a ãrea de terras que 
ocupa. Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. ALEXANDRE COSTA (Maranhào)- Agradeço o apar­
te de V. Ex• Ou o Governo do Distrito Federal, ou o Governo Fe­
deral, alguém descuida, pQrque, a cada dia, se agrava o problema, 
sendo este de solução imediata e urgente para o desenvolvimento da 
Capital Federal. 

A conceituação dos encargos fundamentais é sobremodo dificil, 
tendo em vista que se torna uma brecha no l!ntendimento da contri­
buição de.melhoria. Esta compreende a v.alJrização do imóvel, de­
corrente de uma obra públiça, ou mais de 'Jma, sendo o seu custo 
total rateado pelas propriedades colocadas na área de influência -
direta ou indireta - do melhoramento exe,:utado. O custo é total, 
em todas as fases compreendidas pela obra pública, desde os estudos 
até a execução, conforme o Decreto-lei n"'l95, de 1967. 

Doutra parte é de dificil delimitação também o que se deva en­
tender por construção de Capital. A abertura de uma estrada, na área 
do Distrito Federal, pode ser considerada como tal. portanto isenta 
da contribuição de melhoria, mas listada no Decreto n9 82, de 1966, 
do Governo brasíliense. 
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Na verdade, se propomos a discussão da legislação do Distrito 
federal, objetivamos de fato colocar em consideração a forma pela 
qual o Governo do Distrito Federal deverá desapropriar as pro­
priedades ainda pertencentes a particulares na sua área. Evidente que 
o vulto das indenizações supera a capacidade do Distrito Federal, 
ainda dependente de recurs()s federais para cobrir as suas despesas, 
daí acreditarmos que a receita tributária de Brasília deva receber um 
reforço da contribuição de melhoria. Esta deve ser cobrada dos 
imóveis que deverão ser desapropriados, porquanto foram. valori­
zados em função da determinação da mudança da capital, e mais 
ainda, nestes últimos anos de pendência, Brasília sendo consolidada 
gradativamente, obtiveram vantagens evidentes, por força da valori­
zação acelerada. 

Diante disso, o Poder Público deve estabelecer as formas de' 
arrecadar a contribuição de melhoria dos imóveis a d«.apropiar, a 
fim de, num segundo movimento, dispondo de parte dos recursos, 
poder executar as desapropriações. 

É certo que a contribuição de melhoria, para ser exigida ao con­
tribuinte, demanda todo um processamento prévio. Mas é exata­
mente isto que desejamos que seja feito, de vez que o art. 5~. pará­
g'rafo único do Decreto-lei n'l 195, de 1967, permite a cobrança da 
contribuição de melhoria por obras públicas em execução, cons­
ta~tes de projetos ainda não concluídos. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, dizem os estudiosos e os' en­
tendidos que a dificuldade para cobrança da contribuição de melho­
ria, como contrapartida do Estado, pelas obras que realiza em 
benefício da comunidade, está que: 

"Resulta ·da impossibilidade de avaliações perfeitas, 
tanto mais quanto se precisa conhecer dois valores: o anterior 
e o posterior à comprovação do beneficio recebido." 

O cálculo das valorizações é o que mais impressiona. 
É o que eu dizia há quatro anos, aqui, falando sobre contribui­

cão de melhorias: 

.. Contudo, este não é o único elemento a suscitar o con­
tributo de nossa inteligência. 

As grandes cidades do Brasil não conseguiram extraír 
proventos da contribuição de melhoria. 

Que dizer então das demais cêlulas municipais de nossa 
Pátria, se a adoção do tributo ficar vinculada a uma rígida pa­
dronização, exigente de rigores têcnicos inacessíveis aos or~ 
gan.ismos comunais mais simples~" 

O mérito da indagação, Sr, Presidente, Srs. Senadores, cabe ao 
eminente homem público, ex-Senador Carvalho Pinto. oara Quem. 

" ... repisando, a sedução das doutrinas e o anseio pela 
mais perfeita justiça têm \evado os legisladores, muitas vezes, 
a esquecer a precariedade das condições sociais e adminisíra­
tivas em que suas belas criações jurídicas terão de viver. 

O pretexto da generalização instantânea do tributo e o 
cuidado com o perfeccionismo das fórmulas respondem pelo 
timbre estacionário da contribuição de melhoria. Além 
desses fatores, destarte, também se me afigura como 
obstáculo a remover o despreparo da máquina burocrática." 

O SR. PRESIDENTE (Magalbies Pinto) (Fueodo soar a <am­
painba.) - Comunico ao nobre Senador Alexandre Costa que seu 
tempo está esgotado. Solicito que S. Ex• conclua o discurso. 

O SR. ALEXANDRE COSTA (Maranhão) - Sr. Presidente, 
vou concluir. 

O Sr. Aliomar Baleeiro quedou-se na extração de critérios que 
bem poderiam nortear o Governo. 

O grande Jurisconsulto, que honra a Presidência da nossa Su­
prema Corte, dedica um capítulo à técnica que deve presidir as exi­
gências de cobrança da contribuição de melhoria. Remeto os in­
teressados à leitura da sua Introdução à Ciência das Finanças e à Polí­
tica Fiscal. 

Assim sendo, Sr. Presidente, sabemos que muitas das proprie­
dades a desapropriar e bastante Valorizadas na área do Distrito Fe­
deral estão compreendidas na área de influência de muitos dos pro­
jetos em execução na Capital da República brasileira. Cabe lançá-los 
como contribuintes do tributo de mç!horia, como forma de reforçar 
a receita do Distrito Federal e. como medida de justiça distributiva, 
porquanto receberarn beneficios acumulados, como sejam a constru­
ção da Capital no Planalto Central e a sua ,consolidação que se vai 
fazendo. 

Brasília custou ao povo brasileiro suor e lágrimas. Mas ela aí 
está majestosa e adulta aos 15 anos, desafiando os incrédulos. 

Que todo este sal.Tifício se revertesse em benefício de todos, 
estaria justificado e cumprido o objetivo da intenção dos que a ideali­
zaram. 

Acreditar que a ambição de uns pouoos- a maioria deles que 
nem nela acreditavam - se .locupletem através de astronômicos 
lucros imobiliários, do seu sucesso e de tudo aquilo que ela propor­
cionou em valorização em toda a área do Distrito Federal, não será 
possível, o que me leva à convicção de qy.e medidas enéraicas ha­
verão de ser tomadas pelos Governos, Federal e Estadual, tendo à 
frente o Secretário da Fazenda do Distrito Federal, para que não se 
frustrem esperanças tão novas e tão sofridas. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

DISCURSO .PRONUNCIADO PELO SR. PAULO 
GUERRA NA SESSÃO DE /U!-75 E QUE. ENTREGUE À 
REVISÃO DO ORADOR. SERIA PUBLICADO POSTE­
RIORMENTE. 

O SR. PAULO GUERRA (Pernambuco) (l'lonum:ia o seguinte 
discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Venho à tribuna do Senado da República para dar testemunho 
elucidativo, retificador e complementar de algumas das colocações, 
feitas aqui, sobre o problema das enchentes em Pernambuço, pelo 
l}leu eminente colega, o Senador Marcos Freire, cuja ausência deste 
Plenário eu lastimo. 

Lamento que a impossibilidade de viajar a Brasília antes de se­
gunda-feira da semana passada, por dificuldades na obtenção de pas­
sagem aérea em võos que estavam lotados, só me permitisse, mais tar­
de, conhecê·lo em sua versão taquigráfica. 

Mas, devo repetir, o Recife é realmente como uma cidade con­
quistada à água ou por esta dominada. O seu rio principal, o 
Capibaribe, perdeu os en~:antos poêticos do sergipano~pernambuca­
ilO Gilberto Amado, que o chamou de "papa-estrelas". E. agora um 
''papa-tranqUilidade" 

O rio não faculta a ninguém alumbramentos, como aquele que 
favoreceu inspirações de Manuel Bandeira. Não tem nem mesmo a 
simpatia de cúmplice, como no passado, para que, em barcaças, as 
moças fugissem para casar. 

Agora, tudo é dcsfavor. Ao invês de águas de solidariedade e 
águas de afeto, tudo em Pernambuco mudou até no dizer popular: 
"Ninguém é jogado na "rua da amargura", mas no próprio "rio da 
amargura". 

As seqUelas da catástrofe que se abateu sobre nós, a fim de uma 
rnelhor compreensão, merecem que se distíngam, nestes últimos qua­
se ISO anos, as enchentes catastróficas e as apenas excepcionais 
inundações, além do crescimento da população atingida. No século 
passado foram cClnsideradas catastróficas as cheias de 1842, 1854, 
11:!69, lH97. e, neste século, as de 1921, 1965, 1966 e 1970. As excep­
cionais, no século passado, foram as de 1884, 1894 e 1899. No século 
presente, as de 1914 e 1920. Nenuma delas rivaliza com a de 1975, 
quando temos 1.300.000 habitantes, no Recife, contra ?2.000 em 
1854, 89.000 em 1869. 112.000 em 1897,260,000 em 1924 e 1.000.000 
em 1966. 

Os registros históricos, sobretudo os ensejados pelas consultas à 
preciosa coleção do Diário de Pernambuco, mostram o crescendo des· 
sa série de grandes inundações. Comprovam, igualmente, a destrui· 
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çào de bens públicos e privados. As pontes de Caxangá, Boa Vista, Jhões. De outra parte, ficou· seriamente afetado o sistema de esgotos 
da Torre, da Madalena, foram destruídas nestes últimos cem anos, da Capital, Com cerca de 300 quilômetros de dutos destruídos e sé-
~árias vezes, com as suas conseqüências e carga de prejuízo às rios danos, estimados errt CrS 60 milhões, à Estação Recuperadora 
comunicar;ões. · de Peixinhos, obra que, ao tempo do meu govc:rno, constru(, dando-

As recentes inundações ocorridas entre os dias 17 e 19 de julho H;té-i. maior dedicação, porque este serviço público proporciona o sa-
último, em Pernambuco, envolvendo a Região Metropolitana do Re- :rtíilmento de um terço do Recife. Vale lembrar que, anteriormente, a 
cife e ãreas das zonas da Mata e do Agreste do Estado, foram real~ ~a de saneamento significativa fora de iniciativa do longínquo Go~ 
mente uma verdadeira catástrofe. Impuseram, como nós reclama~. ~i:verno do General Dantas Barreto, em 1911, executada pelo enge~ 
mos, no momento próprio e pelos graves danos econômico·sociJil" nheiro Saturnino de Brito, que havia saneado dois terços da área do 
que acarretaram, além das medidas de emergência efetívameri'fe' Recife. 
tomadas, ação decisiva e solidária do Governo Federal. Este elenco que detalhei, ainda que com o risco de ser cansativo, 

Tenho este dever de destacá·lo, por um ato de fidelidade históri· é para reativar nos eminentes colegas a visão do quadro que se aba· 
ca e para que não haja risco de injustiças à probidade do Governo teu sobre 0 meu Estado. Evidentemente, que as atividades direta· 
Geisel. mente produtivas e os serviços de responsabilidade privada, na Ca· 

Numa síntese do quadro, imediatamente posterior àqueles dias, pita! e no Interior, também foram duramente atingidos, pois, sabe~se 
constata-se: que são de grande vulto, tJma vez que a região considerada em estado 

As inundações provocadas, principalmente pelo Rio Capibaribe de calamidadç pública responde por cerca de dois terços do Produto 
e seus 80 afluentes, atingiram mais de 50% de toda a área urbana do Interno Bruto do Estado. 
Recife, inundando 3.100 ruas, num total de 5.434 vias públicas re- Foi um desastre total quanto à indústria de construção civil, a 
cifenses, com cota d'água acima de 2 metros, em muitas áreas, envol- de olarias, principalmente. A de rações alimentares e as atividades 
vendo diretamente cerca de 700 mil pessoas e com danos ao patrimô· hortifrutigranjeiras também sofreram pesadamente. Estima-se, ade· 
nio familiar preliminarmente estimados em CrS 1 bilhão, provocao- mais, em cerca de 4 a 8% as perdas da produçüo de cana-de-açúcar 
do mais de 100 mortes. A destruição, total ou parcial, de çerca de lO prevista para a presente safra e são, de outra parte, sérias as perdas 
mil habitações das camadas sociais de baixa renda, e perto de 60 mil patrimoniais dos serviços de natureza social, desenvolvidos pela ini· 
desabrigados. Afetaram, ademais cerca de 17 Municípios da Região ciativa privada, a exemplo de hospitais e escolas. 
Metropolitana e do Interior, e dos quais considerados, pelo Governo Nem é preciso, por outro lado, dizer que ,1 situação financeira 
do Estado, em situação de calamidade pública. dos Governos do Estado e dos Municípios atingidos deverá ser afe-

Foram sérios os danos causados à infra.estrutura econômica e tada significativamente, no segundo semestre do corrente ano. 
social da Região Metropolitana do Recife e do Interior do Estado, Sabe-se, de uma parte, que as áreas em situação de calamidade 
calcula·Se que 200 quilômetros de rodovias, principalmente estaduais pública contribuem com cerca de 70% da arre,:adaçào de Imposto 
e vicinais, foram danificados ou destruídos, além de pontes e outras sobre Circulação de Mercadorias, que corresponde, no segundo se-
obras de arte, com prejuízos avaliados em CrS 50 milhões. A infra- mestre, a cerca de 55% da verificada a cada ano. 
estrutura de energia e comunicações sofreu uns Cr$ 4 milhões de Nas áreas atingidas pelas enchentes, particularmente no Grande 
prejuízos e o programa habitacional, visando a superar o deficit gera- Recife, config:urou.se, em suma, angustiante quadro de desolação e 
do pelas enchentes, é da ordem de Cr$ 200 milhões. Os danos causa- nagelo, mais grave no caso das populâções urbanas pobres e mar-
dos à rede hospitalar estadual destruíram parcialmente 10 unidades, ginalizadas, mas também contristador para a:; famílias de renda 
além dos grandes prejuízos que atingiram a rede privada, inclusive o média, duramente atingidas em seu patrimônio domiciliar, 
Hospital de Neurologia e o Hospiral de Urgência, situados na Aveni· renetindo-se seriamente sobre os serviços urbanos, a infra-estrutura 
da Caxangá. Basta dizer. Sr. Presidente, e aqui faço um parêntese, pa- de transportes, saneamento e comunicaçõe:; e as atividades 
ra declarar como foram rápidas e·violentas as cheias, que um neto produtivas de pequeno, médio e grande porte. 
do c:x-Deputudo Etelvino Lins, internado no Hospital de Neurologia Renovo minha solidariedade aos integrantes da classe média, 
em conseqüência de fratura craneana, teve a operação iniciada com o profissionais liberais, funcionários públicos, peq·Jenos comerciantes. 
hospital em situação normal, duas horas depois de iniciada a opera- Compreendo a quase impossibilidade de que possam, até mesmo em 
ção, de execução demorada dada a delicadeza do ato, o Centro Cirúr- médio prazo, recuperar os seus bens pessoais, o .mtomóvel, os uten-
gico foi violentamente invadido pelas l\guas, de tal modo, que a inter· sílios domésticos, os consultórios médicos, os escritórios, os pe-
vençào foi concluída com a sala jã invadida com meio metro d'água quenos estabelecimentos comerciais, tudo enfim, que compõe o 
de altura e o paciente transferido para o Hospital Barão de Lucena quadro patrimonial ou de atividades da classe médía. E renovando 
em uma canoa, empurrada pelos próprios cirúrgiões e enfermeiros, esta solidariedade, declaro que continuo vigilantf~ na busca de novos 
tendo em conseqilência da infestação do ambiente adoecido de meios de reparar o grande dano que todos sofrera:n. 
meningite. Explica.se assim, muito bem, a Jnconformid2.de de um povo que 

te? 
o Sr. Marcos Freire (Pernambuco)_ Permite v. Ex• um apar· não temeu, no passado, os arreganhas de invason~s, nem no presente, 

temeu as subliminares ou ostensivas intimidações dos que, utilizan­

O SR. PAULO GUERRA (Pernambuco)- Peço a V: Ex• 
aguardar um momento, pois serei muito honrado com o aparte de V. 
Ex~ 

O Sr. Marcos Frelre(Pernambuco)- Muito obrigado. 

O SR. PAULO GUERRA (Pernambuco)- Também o H os~ 
pital Alberto Sabin, na Ilha do Leite, para citar apenas os principais, 
e ainda a rede educacional, com prejuízos que montam em mais de 
Cri 25 milhões. Só a Polícia Militar do Estado sofreu prejuízos de 
cerca de Cr$ I milhão. 

Já a Prefeitura Municipal do Recife considera que, para a re· 
cuperacão dos equipamentos urbanos (canais, pontes, cais, parques, 
jardins, rede de iluminação pública, pavimentação, terraplenagem, 
galerias e edifícios públicos) serão necessários cerca de CrS 85 mi-

do-se de ideologias exóticas, quiseram perturbar-lhe a dedicação úni­
ca aos ideais democráticos, 

O equívoco do meu digno colega Marcos Freire foi o da talvez 
proposital omissão do trabalho positivo do Governo e das lideranças 
situacionistas pernambucanas. 

Quem prímeiro, após a Revolução de Março, científica e admi­
nistrativamente, levantou o problema das enchentes, fui eu, ao tem­
po do meu governo, em conseqílência da cheia de 1965. É verdade 
histórica. E o documento está aqui, estã nas bibliotecas do meu Esta­
do, é do conhecimento dos especialistas pernambucanos, é resultado 
do traóalho de ilustres engenheiros do Estado, da Prefeitura, do 
DNOS, da SUDENE. Foi coordenado pelo Dr. Gerson Teixeira da 
Costa (e não Jeferson, como disse o Senador Marcos Freire), um 
notável engenheiro pernarnbucano que trabalhou, para isto, numa 
Comissão por mim nomeada e integrada também pelos engenheiros 
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Abelardo Montenegro (DNOS), Antonio Barreto Coutinho (PMR) 
e Antonio Figueiredo Lima (Departamento de Saneamento do 
Estado). 

Trata·se, este documento, de uma visão sumariada mas sufi· 
ciente e que provocou a descoberta, nos arquivos da Prefeitura do 
Recife, do relatório do Engenheiro Raphael Arcanjo Ga!vão Filho, 
datado de 31 de outubro de·1870, que passou a integrar o relatório 
da Comissão então por mim designada, 

Foi aquele documento encomendado por D. Pedro e tinha sob 
título: "Estudo sobre os melhoramentos do porto de Pemllll.buco. 
Causas das dlelu dos rios que desabam no mesmo e meios de remoYê­
lu". Após a sua conclusão, fora apresentado ao Ministério da Agri· 
cultura, Comércio e Qbras Públicas. 

O que sensibilizou, naquele tempo a D. Pedro, muito mais hâ de 
ter motivado o Presidente Geisel, pelo número de atingidos nesta 
quadra da vida brasileira, é o que pretendo comprovar Jogo mais. 

Pois bem, e por acaso, não foi de um governo revolucionário co· 
mo o meu, a iniciativa de reestudar para resolver o assunto? Por que 
me omite a referência? Por que essa injustiça? 

E mais, não foi privilégio dos oposicionistas a nível parlamentar 
e na convocação mais aglutinada da comunidade, a reação pioneira 
perante a catástrofe de julho último. Foi meu, à frentê de políticos e 
empresários, e posteriormente vim a contar com a solidariedade de 
todooMDB. 

Passo a ler a documentação. 

O Sr. Mareo!l Freire (Pernambuco)- Permite V. Ex• um apar· 
te? 

O SR. PAULO GUERRA (Pernambuco)- Depois dessas argu· 
mentações darei, com muita satisfação, o aparte a V. Ex• Não fugi~ 
rei ao debate com V. Ex• 

Cito o jornal Dl6rlo de Pemambllco, de 21 de julho de 1975, se~ 
gunda-feira: 

.. I' A ULO CiUERRA LA MENTA.· MINISTROS 
AUSENTt'S NA PRIMEIRA HORA .. 

Preocupado com a grave situação que atravessa o Recife 
e demais cidades pernambucanas atingidas pelas enchentes, o 
Senador Paulo Guerra concitou a representação arenista do 
Estudo no Congresso Nacional a pedir audiência especial ao 
Presidente Ernesto Geisel, a fim de testemunhar ao chefe da­
Nação a preserlte tragédia e pedir ao Governo Federal recur· 
sos maiores para amenizar o sofrimento de nossa gente. 

1 O cx-Govérnador de Pernambuco lamentou e estranhou 
que aqui não se encontrem, desde a primeira hora, ao lado do 
Governador Moura Cavalcanti e do Prefeito Antônio Farias, 
os Ministros Rangel Reis é Paulo de Almeida Machado, do 
Interior e Saúde, para uma assistência mais efetiva ao povo 
pernambuc<~no. 

Cidade Arrasada 

O Recife é uma cidade arrasada. Em cada lar encontro o 
pranto c a dor. A hora é de união. União de todos: Governo, 
partidos políticos e, por que não dizer, das gl~riosas Forças 
Armadas, no sentido de levarmos ao eminente presidente 
Geisel o testemunho dessa tragédia - enfatizou o Senador 
P;m)o Guerra. 

Disse, ainda, que a ARENA precisa afirmar·se como 
partido político nesses momentos, quando o povo sofrido 
mais necessita da atuação de seus representantes. 

Ilhado no Interior 

Paulo Guerra encontrava·se numa de suas fazendas do 
lnh:rior do Estado, quando foi surpreendido pelas inun. 
dações do Recife, São Lourenço da Mata, Limoeiro, Vitória 
de Santo Antão, Olinda, Água Preta, Paudalho e outras ci~a· 
des atingidas pela catástrofe, Impedido de vir à Capital -

fic:ua ilhado-- acompanhou angustiado, pelo rádio, os acon· 
tecimentos. No Recife, a mulher e os filhos enfrentavam tam· 
bérn o drama das enchentes. A casa do Senador, elTl Casa 
Forte, foi também castigada pelas águas, cujo nível atingiu 
quase dois metros. Quase 50 pessoas, entre familiare~ do ex· 
Governador e vizinhos, se refugiaram no primeiro andar da 
residência, até as águas baixarem. 

l'aulo Guerra, reviveu todo drama de 66, quando Gover· 
nador do Estado. Sõ conseguiu chegar à Capital às 13:30 
horas de ontem, quando percorreu a maioria dos bairws, visi· 
tou inúmeras famílias desabrigadas, levando·lhes a ~ua soli· 
dariedade, testemunhando cenas indescritíveis para quem 
teve c está tendo a desventura de contemplá.Jas. 

Estado Pobre 

- Recife é hoje uma cidade arrasada - afirmou e repe· 
tiu num desabafo, ao ver cenas tão cruciantes, lamentando 
que, apesar dos esforços desenvolvidos pelo Governador 
MoUra Cavalcanti, de levar o mínimo que o Estado pode 
oferecer aos mais necessitados, as classes média e $ubmédia 
n:to vêm recebendo qualquer ajuda no tocante aos reparos 
dos graves danos materiais que sofreram. 

Repetindo as críticas aos Ministros Rangel Reis e Paulo 
de Almeida Machado, por não se encontrarem em Pernam· 
bueo, o Sr. Paulo Guerra chamou a atenção para o fato de 
que a presente calamidade é de proporções muito maiores 
que o acidente ferroviário ocorrido no Rio de Janeiro, onde 
morreram 13 pessoas. Aqui, sem contar os incalculáveis pre· 
juílOs materiais, cerca de cem preciosas vidas foram ceifadâ.s 
pela tragédia que se abateu sobre a Capital pernambucana. E 
as seqüelas desse triste acontecimento não vão desaparecer 
tão cedo. 

Solidariedade 

Para l'au\o Guerra, resta· lhe agora dar "ao povo sofrido 
·'de n1inha terra a ex.pressão da rnin_ha solidari~dade" e estra· 
nhar a ausência de Ministros; como o do Interior e da Saúde, 
jã referidos, diante de tão graves acont~im_~ntg~. 

Ele dirigiu apelo à imprensa para que documente toda 
cruciante realidade com que se defronta o povo recifense e 
das demais cidades vitimadas pela tragédia, a ser e:xibida ao 
Governo, com vista à obtenção de uma ajuda mais compatí· 
vel com as nossas prementes necessidades. 

- Ouso - acentuou - repetir nesta hora, parodianuo 
~ts palavras do ex-Presidente Médici: "Homem do meu 
tempo, as vítimas das cheias têm pressa", 

"Recife não ê uma cidade cruel. Ê uma cidade: conscien· 
titada, cujo povo sabe dimensionar as atenções qut:: recebe. E 
não fnço críticas destrutivas. Traduzo apenas o sentimento 
do meu povo. Da minha gente." 

Confiança em Geisel 

O Senador arenista expressou sua confiança no Presiden· 
te Geisel, afirmando ter a certeza de que ele não faltará com 
Pernambuco, como não faltou Castello Branco, visitando 
Recife Jogo após a calamidade de 1966. 

Lembrou o ex·Governador que, alguns dias depois das 
.:hcias de 1966, no Recife, designou uma comissão especial, 
pn:sidida pelo Sr. Gerson Teixeira - Engenheiro da 
SUDENE- c integrada dos Engenheiros Abelardo Cardoso 
Montcnegro (ONOS); Antônio Barreto Coutinho Neto 
(PMR) c ,\ntônio Figueiredo Neto (SANE R) para estudar a 
situaç(w e apresentar soluções. 

Menos de dois meses depois, essa comissão apresentou, 
atrav~s do Sccret{trio Mutilo Paraiso, de Viação e Obras, o 
rcf<tllÍrio que serviu a ou!ro uabalho publicado pela 
SUDENL de autoria de Gerson Teixeira, preconizando a. 
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construção das barragenS de Tapacura e outras cinco no Rio 
Capibaribe, como solução para evit~Jr enchentes no ReCife e 
ddades situadas às margens dos cursos Ue âgua: 

Pedro li 

to der;igual deSpensad.o ao povo des1:e Estado, cujo Governa­
dor está sozinho às voltas com uma ';:atâstrofe da mais ampla 
dimensão comparando-se aos cuidados oficiais dispensados a 
um desastre da Central do Brasil e à neve que volta a cair em 

Por coincidência, os resultados dos estudos dessa CQrnis-- ci.f 
são foram os mesmos apresentados pelo Engenheiro Raphael .. i;~­
Arcanjo Galvào Filho, designado pelo Imperador Pedro 1{::::-·­
para proceder aos estudos "sobre os melhoramentos ~-~-­
Porto de Pernambuco, causas das cheias dos rios que dtf;li-.' 

Curitiba e nos Campos do Paraná. 
Prosseguiu o Senador Paulo Guerra: "Decorridas mais 

de 72 horas de desastre, é que o Ministro Rangef Reis marca 
uma visita a este Esta-do para constatar os efeitos das enchen­
tes, limitando-se, até então a enviar tepresentantes sem o po-

guam nele e meios de removê· las", apresentado ao Ministé:rio 
da Agri.cultura, Comércio e Obras Públicas. 

Recife tem sido atingida desde o século passado por 
cheias catastróficas, destacando·se as de 1842, 1854, 1869, 
1g97, 1924, 1965,1966, 1970e 1975. ' 

Ora- acentuou Paulo Guerra- se em 1854 o Recife 
possuía 72 mil habitantes e Pedro li comoveu~se com os 
prejuízos pesso;.~ís e materiais ocorridos naquela época (sem 
fui;.~ r na relação cheia/habitante), quero dizer que este ano os 
prejuízos, para urna população de 1,2 milhão de habitantes 
sào muito maiores. 

As Barragens 

Voltando a falar das barragens destinadas a salvar o 
Recife e cidades ribeirinhas do Capibaribe do fantasma das 
enchentes, constantes dos estudos realizados ao tempo de 
Pedro 11 e repetidos em 1965, Paulo Guerra indicou as se­
guintes: Barragem de Poço Fundo- no Bo<i_ueirão dos Mor­
cegos, à montante de Santa Cruz do Capibaribe; Toritama­
no Boqueirão de Oncinha, à montante de Toritama; Malha­
d(nha- no Boqueirão do Jaguço; outra em São Lourenço da 
Mata e um canal em limoeiro. 

Confessou-se, contudo, espantado, ao ler as declarações 
de um engenheiro, divulgadas pelos jornais, de que ainda 
estavam se processando estudos parol a localização de uma 
barragem em São Lourenço da Mata, com o objetivo de 
livrar o Recife das cheias dO Capibaribe, considerando que 
tuis estudos foram feitos nove anos antes, no flm de seu 
governo e que hoje essa barragem já deveria ter sido cons­
lruída. 

- Hoje, no Prado - continuou - dizia-me um popU· 
lar: :·senador, com o dinheiro gasto no prédio da SUOENE, 
o Governo federal teria condições de construir todas essas 
barr:igens.·· 

E no dia seguinte,' Sr. Presidente, tive a oportunidade de decla­
rar u que eslü contido nesta nota que passo a ler: 

O orador seguinte, Senador Paulo Guerra, com palavras 
repassadas pela emoção, retratando os quadros dolorosos da 
tragédia de quinta e sexta-feira, empolgou a assistência, a 
ponto de se tornar impossível dominá~la daí em diante. 

Posição 

!Jeclarou o representante de Pernambuco no Senado 
que aquela reunião, antes de se limitar ao encaminhamento 
de pleitos e reivindicações, deveria antes de mais nada, assitla­
lar uma tornada de posição do empresariado deste Estado, 
buscando galvanizar a opinião pública do País, chamar a 
atençjo do Brasil inteiro para a extensão da tragédia que 
enluta o Estado e reduz à miséria grande parte de sua popula­
ção, inclusive, o empresariado da indústria, do comércio e da 
agroindústria do açúcar. 

- É preciso agir com rapidez e veemência - afirmou o 
Senador- para que não venha a se repetir o ocorrido nas 
vezes anteriores, quando os empresários e a população tive­
ram que se coser com suas próprias linhas. sem que houvesse 
nenhuma ajuda do Governo Federal. Lamentou o tratamen· 

der de decisão, quando o que se esperava era a adoção de me­
didas mais positivas, tais como a. abertura de créditos 
extraordinários, como extraordinários são os estragos 
ocasionados à economia pública e pa·.rticu1ar. 

Embora com intervenções em todo o decorrer da 
reunião o rêpresentante de Pernambuco insistiu na mobili­
zação geral da opinião pública para exigir das autoridades 
governamentais a imediata reparação dos danos e prejubos 
ocasionados pelas enchentes e o encaminhamento rápido de 
providências definitivas que venham solucionar, de uma vez 
por todas, o cruciante e já tradicional flagelo das inudações 
periódicas do Grande Recife. 

E mais ainda, Sr. Presidente, foi no dia :;eguinte que o jornalista 
Paulo Fernando Craveiro escreveu: 

"Que os integrantes do MDB sejam mais corajosos, isto 
está dentro do esquema da Oposição, mas que um Senador 
da ARENA tenha o desassombro de Paulo Guerra, este fato 
é uma agradável evidência. Sem papas -na lfngua, o ex­
Governador de Pernambuco estranhou a lentidão do interes­
se, na área federal, em torno da minimização da tragêdia das 

enchentes de Pernambuco. Sua vc1Z, aliada àquelas do 
Governador Moura Cavalcanti e do Prefeito Antônio Farias, 
reduz a omissão de polítiebs." 

Ouço V. Ex• com muita satisfação, nobre Senador Marcos 
Freire. 

Ô SR. MARCOS FREIRE (Pernambuco) - Nobre Senador 
Paulo Guerra, antes de mais nada quer(:mos assinalar aqui o 
sentimento, por assim dizer, de satisfação em ouvi~lo, neste instante 
-embora possa parecer paradoxal falar em s.atisfação quando o nos­
so Estado se encontra ainda mergulhado em luto, dor e tristeza. Mas 
esse sentimento se manifesta porque V. Ex.•, Senador por Pernambu· 
co, vem somar a sua voz ao pronunciamento anterior que aqui fi­
zemos para mostrar _ao Senado e à Nação a dimensão da tragédia por 
que passamos, durante as últimas ertchentes. O seu testemunho vem, 
assim, revigorar o grito de alerta que procuramos dar, logo na 
primeira sessão ordinária deste período legislativo. E V. Ex.•, com a 
sua visão, tem a autoridade de quem era GoYernador de Pernambu­
co há cerca de 10 anos, quando se iniciou, esse dela catastrófico de 
enchentes que, periodicamente, vêm flagelar o nosso Estado. Cremos 
assim que, com o seu depoimento acerca da devastação e das 
conseqüências ruinosas para a economia da nossa região, V. Ex.•, 
sem dúvida alguma, traz urna contribui1;ão concreta para o 
equacionamento desses problemas. Em seg1Jndo lugar desejamos 
agradecer ao nobre colega a referência feita logo no início do seu 
pronunciamento àquele que tivemos ocasião de proferir aqui sobre 
este mesmo assunto. Mas permitimo-nos esclarecer não ter havido 
propriamente, da nossa parte, omissão de qualquer fato que dissesse 
respeito à descrição a que nos propusemos fazer desta tribuna. Se V. 
Ex• teve oportunidade de ler posteriormente a minha oração - uma 
vet que ainda não se encontrava em Brasília, conforme teve 
oportunidade de esclarecer- verá que não nos preocupou fazer rela­
to em torno de pessoas, mas tào·somente falando dos idos de 
JIJ65/66j67 e até a nova enchente de 70, mostrar que Pernambuco 
não se desclirou. Daí estar dito, iptb Uterls: "Criaram~se, então, 
comissões especiais." E mais, Excelênci~ .. Se nos referimos 
especificamente ao trabalho elaborado por um grupo da SUDENE, 
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é porque, evidentemente, as obras que não foram feitas até o estouro 
de nova tragédia em 70, deveu-se, sobretudo à ausência dos recursos 
fed~rais que não chegaram, que não foram liberados... E isso, 
malgrado um órgão federal, como é a SUDENE, agente 
desenvolvimentista do Nordeste, ter apresentado um estudo a respei­
to. Não teríamos nenhum constrangimento se quiséssemos especi­
ficar todos os esforços, um a um, dos grupos que estudaram o as­
sunto, de referir-nos, inclusive, àquela ComiSsão que V. Ex•, como 
Governador de Pernambuco, designou para estudo do assunto. Mas, 
evidentemente, perante o Governo Federal o estudo que mereceria 
maior atenção e a conseqüente aplicação de suas conclusões, era 
aquele a que nos referimos- o do grupo de trabalho da SUDENE. 
Dilemos mais a V. Ex~ Quando ressaltamos a autoridade que tinha 
V. Ex• de, nesta tarde, falar sobre este assunto, é porque sua simples 
presença, sua denúncia e descrição das coisas ocorridas em 
Pernambuco, qU'dse dez anos depois da enchente que V. Ex• presen~ 
ciou, quando governante do nosso Estado, mostram que, realmente, 
o problema não foi ainda resolvido, porque a tragédia deste ano foi 
maior ainda do que a de 1965, a de 1966 ... 

O SR. PAULO GUERRA (Pernambuco)- E a de 1970. 

O Sr. Marcos Freire (Pernambuco)- ... e a própria de 1970. 
Mas referimo·nos, no caso, às cheias que V. Ex.• presenciou como go~ 
vernante do Estado. Agora, diríamos mais. Diríamos que a denún~ 
cia feita por V. Ex• da ausência dos Ministros do Interior e da Saúde, 
nos primeiros momentos da tragédia - foi cantada pela imprensa. 
Achamos, contudo, que o momento, o assunto, a matéria não 
'Permitem resvalarmos para acusações mútuas nem para maledicên~ 
cias recíprocas. Se assim não fosse, poderíamos estranhar que V. Ex•. 
chegando em Brasília, tivesse afirmado exatamente o oposto à 
imprensa da Capital, conforme publicado aqui, no, Jornal de 
Brasa1ia, onde se lê- palavras do Senador Paulo Guerra: "A ação 
do Governo foi imediata, surpre,endendo inclusive a população"; 
Jomal de BrasOia, 6 de agosto de 1975. Acreditamos que: esta notícia 
não esteja expressando, realmente, declarações de V. Ex•, porque 
seria julgá-lo mal; seria julgar que V. Ex•, no Recife, na hora da 
tragédia, diria uma coisa e aqui na Capital Federal, para agradar o 
Governo, diria exatamente o contrârio. Não, preferimos atribuir a 
uma mâ interpretação da imprensa, porque sabemos que V. Ex•, que 
assistiu de perto a dor de Pernambuco, não iria, evidentemente, 
procurar tirar partido político de situações como esta. Portanto, Sr. 
Senador Paulo Guerra, dizemos a esta Casa que, na verdade, na 
última tragédia, não houve distinção de cor partidária em Pernambu­
co e tivemos oportunidade de comparecer, na Assembléia Legislativa 
de Pernambucd, à reunião marcada para examinar a sugestão do 
ilustre Senador de Pernambuco, para que fosse constituída uma 
Comissão Interparlamentar do MDB e ARENA, formada por cinco 
deputados de ambos os partidos, a fim de também ·Se engaiar no 
elenco de providências que foram tomadas· pelos pernambucanos. 
Tivemos, ainda, a oportunidade de, em discurso, dizer: "governantes 
e governados", em Pernambuco, deram~se as mãos para poder en~ 
frentar aquela catâstrofe que, realmente, abalou a nossa economia e 
sobretudo trouxe prejuízos vultosos às famílias de classe média e 
assalariadas; não apenas prejUÍzos materiais, mas, inclusive, enorme 
sacrifício de vidas humanas. Muito obrigado a V. Ex• Queremos, 
portanto, trazer nossa palavra de solidariedade, no momento em que 
V. Ex.• representa, sem dúvida alguma, mais uma vez, o anseio dopo~ 
vo pernambucano, e traz, por sua palavra, reivindicações justas que 
são comuns a todos nós. 

O SR. PAULO GUERRA (Pernambuco) - Ao agradecer a 
generosidade de V. Ex•, tenho que dividir a minha resposta. Pri~ 
meiro, ent~:nJo q~.te \. L ... ~ fr..._ o.:u.:,~..;.c, a..:Jedito que a.t..: }'lroposital, 
da minl,a primeira, ou da minha iniciativa pioneira em defesa dos 
pernambucanos. E, quando V. Ex•. diz que não se preocupou em 
fazer citações pessoais, V. E1'• estâ equivocado, porque aqui, no dis~ 
~urso de V. Ex•, está uma referência especial à ação de Dom Helder 
Câmara, Arcebispo de Olinda e Recife. 

O Sr. Marcos Freirt~ (Pernambuco)- Permite V. Ex• ... ? 

O SR. PAULO GUERRA (Pernambuco) - Sr. Presidente, 
assegure~ me .1 palavra. 

Se V. Ex• fez, e com muita justiça, uma referência à atuação do 
Arcebispo de Olinda e Recife, V. Ex• não podia deixar de fazer 
menção, não só a minha ação, coiÍlo destacar, especificamente, a 
ação das Forças Armadas de Pernambuco, não genericamente de 
raspão como fez ern seu pronunciamento, mas, enfatizando a ação 
da Marinha através do 2' Distrito Naval, da Aeronáutica que em 
helicópteros salvou vidas e muito ajudou a população duramente 
<ltingid<l, grande parte refugiada nos telhados, passando fome e sede, 
e, também, do Exército Brasileiro, sempre preocupado e vigilante 
com o problema das cheias. Permita~me recordar, pois a 
preocupação do Exército nesses casos é tão .grande, que, nas cheias 
de 1966, quando era Comandante da VII Região Militar, o eminente 
General Rodrigo Otávio Jordão Ramos coordenou um trabalho de 
assistência aos flagelados das cheias, inclusive preventivo, e para o 
qual <.:lmvidvu Dom Helder Câmara, que tinha, naquela hora, uma 
operação denominada "Esperança". Na oportunidade daquela 
catástrofe, o Comandante da VII Região, sabendo que a ponte da 
Capunga foi tecnicamente mal construída, e por isso provoça na 
hora da cheia uma barragem de dois metros de altura, razão por que 
o late Clube é sempre muito atingido, beril como a ponte do Derby, 
situada entre a antiga Faculdade de Medicina e o quartel da Polícia 
Militar, S. Ex• o General Rodrigo Otávio tão preocupado estava 
com as conseqüências das represas resultantes de erro .técnico nas 
suas construções, como já declarei, que pensou até em dinamitização 
da ponte, caso o volume das águas aumentasse. V. Ex~ esqueceu isso. 
V. Ex• esqueceu que esse documento a que, aqui, me referi é o mes~ 
mo documento, apenas modificado e ampliado, documento esse, 
repito, que serviu de embasamento ao da SUDENE, de autoria do 
mesmo Engenheiro Gerson Teixeira. 

Portanto, permita, eminente Senador Marcos Freire, que exalte 
o trabalho de V. Ex•, aqui na tribuna mas, me recuso a aceitar a 
alegação de V. Ex• de que fez trabalho impessoaL. quando V. Ex•. 
naquela hora, poderia ter falado acima dos partidos, e poderia ter 
interpretado os sentimentos de Pernambuco. 

O Sr. Marcos Freire (Pernambuco)- Permite V. Ex.• um aparte? 

O SR. PAULO GUERRA (Pernambuco) - Tem V. Ex• o 

aparte. 

O Sr. Marcos Freire (Pernambuco) - Lamentamos que o 
ilustre colega atribua intentos propositais nossos em negar possíveis 
mêritos da ação de V. Ex•. como homem_público. Mas queremos, 
tào~~mmente, esclarecer que referências a pessoas não houve e, sim, a 
instituições, inc.lusive, especificamente, ao trabalho patriótico da 
Policia Militar de Pernambuco e àquele executado pelas nossas 
Forças Armadas que, dissemos nós, irmanaram~se ao povo durante 
aquela tragêdia, conforme consta das notas taquigráficas e da publi~ 
cação feita no Diário Oficial. Não exaltamos, em si, o trabalho de 
"a" ou "b", desta ou daquela pessoa, ... 

O SR. PAULO GUERRA (Pernambuco)- Está no discurso de 

V. Ex• 

O Sr. Marcos Freire (Pernambuco) - ... sequer o de Dom 
Helder, que apenas foi citado para lamentar que, em meio à tragédia, 
talvez a nota triste a assinalar era que a mesquinhez, o primarismo, o 
provincianismo fizessem com que se expedisse uma circular para que 
rádios e jornais não se reft:rissem ao trabalho que vinha sendo 
desempenhado pelo Sr. Arcebispo desde o primeiro imuante. Esse 
fato, sim, denu"nciado, exigiu, evidentemente, que referisse indireta· 
menie ao trabalho feito pelo Arcebispo do Recife e Olinda. V. Ex• 
disse que não assistiu ao discurso, porque não. se encontrava ainda 
em Brasília. Parece, entretanto, que também não o leu 
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arr~pendi. Mas a justiça que sempre fiz ao Senador Marcos Freire 
não mereceu contrapartida de suá parte. 

E desafio a quem prove o contrãrio, não ter sido da nossa parte, 
dos arenístas, em exercício de autocrítica, a primeira reclamação pei'a 

,.fkomplctude das medidas de qu_e Pernambuco carece, para desato~ 
O SR. PAULO GUERRA (Pernambuco) - Nobre Senador .J~t a sua gente da lama miserável das enchentes .. 

Marcos Freire, preciso responder ao seu primeiro aparte. . -}.f!'- Declaro aos nobres Senadores que não estive ausente. Conheço 

posteriormente, se não não estaria qui negaceando, dizendo que não 
nos referimos ao trabalho das Forças Armadas; que foi, no justo tem. 
po, na primeira hora, devidamente assinalado desta tribuna por este 
parlamentar. 

_v. Ex• Jouvou-~e., aq.ui, ~a inter~ret~çào ~e um repórter qu14-· este problema, como empresário rural, como vice-governador, como 
eu d1sse que as prOVidenciaS tinham s1do 1med1atas. #. governador: como deputado federal, como deputado estadual e 

Imediatas foram as providências tomadas pelo Presidente como vítima. E conheço·o, sobretlldo, como representante de um 
Geisel, por denúncia do Governador e alardeada por mim, publicada povo mJior na dor, maior na capacidade de enfrentá·la e maior 
em lodos os jornais do País. Aqui estão os jornais, para V. Ex' ler. também em nJo aceitar omissões que lhe ofendam. 

Em segundo lugar, V. Ex• faz uma injustiça. Se existe um h0 • E:: tt:nho toda razão para a minha estranheza, por argumento 
mem, nesta Casa, que tem divergido do Governo, que tem votado que me faculta o nobre Senador Marcos Fn:ire. tele quem reclama 
contra o Governo, é este Senador. não terem sidü arrolados os serviços prestados pelo Arcebispo Dom 

No meu primeiro pronunciamento, na semana em que assumi à lfelder Câmara, em favor dos flagehldos. E r; o r que dois pesos e duas 
cadeira de Senador, declarei que, embora Senador pela ARENA - medidas'? Por que tentar esconder o que fizemos, nós os que estamos 
V. Ex• pode consultar os Anais - não vinha para dizer amém, alinhados com o Governo revolucionário? 
porque eu ünha um compromisso muito mais alto com o povo de Tenho autoridade para defender o .Governo, inclusive porque 
Pernambuco. nào lhe tenho apenas batido palmas. Desejo merecer a melhor 

Se V. Ex• analisar os meus pronunciamentos, muitas vezes até credibilidade dos meus pares, exatamente por isto, E é assim que 
contestados por eminentes líderes e Vice· Líderes da Maioria, V. Ex• pleiteio o restabelecimento da melhor narrativa de todos esses 
verificará que não tenho receio, não tenho medo nem de Al·5, no acontecimentos, com a mesma ênfase com que, na tribuna ou fora 
cumprimento do meu dever de Sénador por Pernambuco. No início del:.t. tenho divergido de diretrizes administrativas ou apoiado 
do meu mandato, meu pronunciamento a respeito da reforma agrá· mí!dida':'. quando as entendo válidas e acertadas. 
ria foi mal interpretado. Não era contra a reforma agrária, mas 1::: digo, é exalo e atê muito mais do qw! disse o meu colegQ. de 
contra o processo de reforma agrária, e fui ameaçado, chegaram a l:stado, I.JU<mto ao sofrimento e aos prejuízos do nosso povo. Não há 
telefonar para o meu gabinete, para saber quem era o meu suplente. quem poss;a dimensionar o acervo cultural que se perdeu 

Nào tive medo, Sr. Senador Marcos Freire. Não tenho medo de definitivamente; ninguém pode imaginar os prejuízos empresariais 
cumprir cpm o meu mandato. V. Ex', aqui, quando fala em Dom em matéria de lucros cessantes; ninguém poderá calcular jamais o 
Helder Câmara, não fala em proibiÇão de circulares. Se V. Ex•... 4uanto empobreceu a classe média, inundada em suas casas e nos 

'" seus locais de trabalho, vendo a poupança sac:rificada de muitos anos 
O Sr. Marcos Freire (Pernambuco)- A edição de V. Ex• deve 

ser levada pelas águas ou se arrasar r1a lama; ninguém pode avaliar o 
ser diferente daquela que saiu no Diário Oficial. 

traumatismo de um povo que agora não tem c;ondições nem de se ver 
O SR. PAULO GUERRA (Pernambuco)- Está aqui o Diário 

Oficial: "Talvez a ünica nota mesquinha de todo o drama ... '' Perdoe· 
me, confesso que, nesta parte, V. Ex• tem razão. 

O Sr. Marcos Freire (Pernambuco)- Obrigado a V. Ex• 

O SR. PAULO GUERRA (Pernambuco) - Sr. Presidente, a 
Comissão Parlamentar que chegamos a organizar, integrada por 
c:medebistas e arenistas, a que se juntariam lideranças locais não poli· 
ticas, quando, por meu intermédio, o Deputado estadual E:nio 
Guerra mobilizou presenças de representantes à Câmara Federal e 
Assembléia Legisla,iva, apenas não deu continuidade aos seus traba· 
lhos porque nós fomos dispensados disto pelo pronunciamento feito, 
na televisão, no dia seguinte, pelo Presidente Geisel. Não havia mais 
necessidade de postular providências, pois elas estavam tomadas por 
quem de direito. 

Com a autoridade que nos dá a posiç~o. sempre tomada, de 
nenhum imobilismo perante efetivos ou aparentes desacertos admi· 
nistrativos, reclamamos providências e sabíamos que o Presid~nte 
Geisel não nos faltaria, como então foi óto e reafirmado. 

Mas aqui ficou a impressão de arenistas omissos, pelo discurso 
do eminente Senador Marcos Freire, de governo ausente, o que não 
procede e se constitui em grosseira injustiça. 

O Sr. Marcos Freire (Pernambuco)- Permite V. Ex• mais um 
aparte'? 

O SR. PAULO GUERRA (Pern'\mbuco)- Permita V. Ex• que 
continue. Depois concederei o aparte com muito prazer. Para mim é 
uma satisfação e uma honra debater com V. Ex• 

O Sr. Marcos Freire (Pernambuco)- Muito obrigado. 

O SR. PAULO GUERRA (Pernambuco) - Sr. Presidente, 
desde a primeira hora bradei por providências, com a intemperança 
que nJ.o cultivo, mas de que não me arreceio, nem de que nunca me 

no\amente ameaçado por tristeza igual. 
Mas J. participação do Governo federal foi mal registrada. Basta 

ver o elenco de medidas já efetivadas pela União, sem falar no esfor­
ço do Estado e dos Municípios, inclusive com a destacada presença 
do Gowrnador Moura Cavalcanti e do Prefeito Antônio Farias, cuja 
solidariedade foi levada pessoalmente a todos, num esforço, 
inclusive físico, que não deve ser omitido. 

A ninguém é lícito desconhecer o que I!Xpressou o Presidente 
Geisel. na sua fala à Nação, quando se referiu ao drama pernambuca. 
no. A forma de suas palavras, o elenco de medidas- anunciadas, a 
expres~ào preocupada e sofrida do próprio ~.emblante do Chefe da 
Nação, chegaram aos lares dos meus conterrâneos numa tocante 
manifestação de sentimento e de proteção. 

Assim, não pode ser desprezado o registro ao apoio financeiro, 
à conta do Orçamento da União, para o· presente exercício, ao' 
Governo do Estado de Pernambuco. Foram alocados recursos não 
reen1holsáveis, nO valor de CrS 120 milhõc:s. destinados seja ao 
atendimento emergencial às populações flageladas, seja à recupe· 
ração das obras de infra~estrutura econômica e social danificadas, 
inclusive as de responsabilidade das Prefeituras Municipais do Reci­
fe e de outros M unícípios em estado de calamidade pública, seja à 
recuperaçào parcial das finanças do Governo do Estado, afetadas 
pela redução das atividades produtivas. 

O repasse feito peJo-Banco Central da importância de CrS 500 
milhões ao BA N DEPE e â rede bancária privada, a juros de 8%, CORI 

carência de 18 e mais doze meses para liquidação às empresas at!ngi· 
das, proibindo ainda que os bancos para tipo de operação exigissem 
saldo médio. 

Apoio financeiro, atravês do Banco Nacional da Habitação, ao 
Governo do Est:tdo, de modo a equac:ionar, adequadamente, o 
defidt habitacional gerado pelas inunda~;ôes. Envolvendo os 
investimentos necessários à preparação de lotes urbanizados, incluin­
do o financiamento, a juros nulos, para aquisição de terrenos, a 
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urbaniLaçào, a construção de habitações populares e os equipamen­
tos urbanos necessários. E sempre que possível, as transferências das 
populações de baixa renda das subabitações ribeirinhas para áreas já 
ü disposição do Estado, inatingidas pOr inundações, no valor estima­
O o de Cr$ 200 milhões de cruzeiros. Envolvendo, também, linha de 
cr~dito a ser aplic.ada, através do Banco do Estado de Pernambuco 
S.A. ( BA N DEPE), visando à reconstrução de habitações recuperá­
veis. independentemente de exigência de integração ao Sistema 
hnanceiro da Habitação ou de garantia hipotecária. E mais: 
providências visando a permitir a liberação, sem limitação quanto à 
linalidade de sua aplicação, do Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço (FGTS), aos trabalhadores residentes nas áreas em estado de 
calamidade, providências que vêm beneficiar 150 mil trabalhadores, 
envolvendo recursos no valor de CrS 400 milhões. Ficou estabelecido 
um mecanismo especial de crédito subsidiado, através do Banco 
Central do Brasil, no valor de 150 milhões, com vistas ao 
linanciamento da recuperação do patrimônio domiciliar das famílias 
atingidas, financiamentos esses a serem concedidos através da Caixa 
Econômica Federal. 

1.-oi fixada linha de crédito especial subsidiada, por prazo de 5 
anos, indusive 2 de carência, do Banco Nacional de Desenvolvimen­
to Econômico (BNDE), do Banco do Brasil S.A. e do Banco do 
Nordeste do Brasil S.A., destinada ao financiamento compensatório 
dus atividades empresariais atingidas, visando inclusive a reposição 
de estoques nas indústrias e no comércio. 

Aqui, e com todo agrado, quero destacar a atuação do Pre­
sidt.!nte Ângelo Sá, jovem e já notável banqueiro e do Diretor 
Aristóphanes Pereira. O esforço pessoal de ambos dão uma boa 
medida do que foi a ágil participação do Banco do Brasil. De igual 
modo anote-se o que fez, nas pessoas do Presidente Nilson Holanda 
c do Diretor Edson Souza Leão Santos, o Banco do Nordeste, tudo é 
evidente, sob o alto comando e a lúcida inspiração das medidas 
gerais preconizadas pelo Presidente Geisel. 

O Sr. Marcos Freire (Pernambuco)- Permite V. Ex•? 

O SR. PAULO GUERRA (Pernambuco) - Permita que eu 
termine o elenco de medidas adotadas, medidas que V. Ex• pleiteou, 
aqui, do Governo, quando elas já tinham sido ad.otadas. 

Foram prorrogados, por 120 dias, o recolhimento do Imposto 
sobre Produtos Industrializados (IPI) e do Imposto de Renda (IR), 
com vêncimento previsto para o periodo compreendido entre 15 de 
julho e 15 de setembro de 1975, a serem recolhidos em 4 parcelas 
iguais e sucessivas, sem juros, multas e correção monetâria. 

Foi destinado um adicional de CrS 10 milhões ao Fundo Esp~ 
cial de Calamidades Públicas, com o objetivo de permitir ao 
Ministério do Interior o atendimento a despesas com alimentação, 
remédios, roupas etc. às populações desabrigadas. Foi providenciada 
a autorização para que o IAA estabeleça linha de crédito especial, 
com vistas à recuperação da agroindústria do açúcar, e para que a 
Caixa Econômica Federal, através do Fundo de Apoio ao 
Desenvolvimento Social (FAS), financie a recuperação dos 
estabelecimentos privados de saúde e educacionais danificados. 

Aí está uma parte .do que foi feito, afora outrali ações, como a 
relevante do Ministério da Educação, que vem assistindo de forma 
louvável o Instituto Joaquim Nabuco de Pesquisas Sociais, as 
Universidades Rural e Federal de Pernambuco e ainda a Escola 
Técnica, sem referir à ajuda que vem prestando o MEC aos colégios 
particulares. 

Outras participações isoladas de Ministérios poderia arrolar, 
como a já significativa ação do grande Ministro da Previdência 
Social, Nascimento e Silva, na recuperação de hospitais do INPS e 
da rede privada que tem credenciamento' do Instituto. 

A presença dos Ministros do Trabalho e do Interior visaram 
sempre a produzir assistência efetiva, ação coordenada e integrada 
do Governo federal. 

No que chamamos a .atenção do Governo é no relacionado com 
as providências de eliminação dos riscos permanentes de novas 

inund<:1çÕes, tanto no Recife quanto em setores da cidade de O linda, 
sujeitos às inundações do Beberibe. 

Concedo o aparte a V. Ex•, Senador Marcos Freire. 

O Sr. Marcos Freire (Pernambuco) - Nobre Senador Paulo 
Guerra, lamento que V. Ex•, mais uma vez, cometa injustiça para 
com seu colega, afirmando, em relação ao discurso que pronuncia­
mos, que providências federais foram mal registradas, e que teríamos 
pleiteado medidas, quando elas já haviam sido tomadas. Está dito 
aqui, ipsis litteris: 

"O apoio às providências já anunciadas pelo Poder Pú­
blico vem, em grande parte, ao encontro dos vários apelos 
que lhe foram feitos por todos nós, desde os primeiros 
instantes da tragédia. O apoio, sobretudo financeiro, destina­
do à indústria, ao comércio, à agropecuária, às empresas de 
serviços, ao próprio Estado, é daqueles que não poderiam 
faltar, sob pena de esfacelar de vez a economia já tão 
sacrificada de nossa Região ... " 

O SR. PAULO GUERRA (Pernambuco) - Permita-me que 
interrompa o aparte de V. Ex• 

O Sr. Marcos Freire (Pernambuco)- Apenas lemos, até agora. 
Não argumentamos nada. 

O SR. PAULO GUERRA (Pernambuco)- Então, Excelência, 
peço que argumente. 

O Sr. Marcos Freire (Pernambuco) - Loiicamente que pre­
ferimos, no elenco da~ medidas anunciadas pelo Governo Federal, 
ressaltar aquelas que nos pareciam insuficientes, ou até mesmo erra­
das, a exemplo da liberação do Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço que. no montante de quatrocentos e cinqüenta milhões, iria 
faLer com que o trabalhador, que já não tem estabilidade, amanhã, 
despedido do seu emprego, não contasse mais com os parcos 
recursos dessa reserva compulsória. Julgamos, então, da mesma 
forma que o Governo, a fundo perdido, abria créditos especiais para 
reparação de obras viárias, por exemplo, também o fizesse em 
relação a essas fam:lias trabalhadoras, abrindo um montante 
equivalente a essa liberação do FGTS para, pura e simplesmente, 
ajudá-las, realmente, sem ser com os seus parcos recursos. No que se 
refere à impressão que teríamos deixado, segundo V. Ex•, da 
ausêOcia dos arenistas, esclarecemos que nem uma vez sequer nos 
referimos ao MDB ou à ARENA, mesmo porque nos pareceria 
mesquinho, numa situação como essa, trazer a esta Casa coloração 
partidária. V. Ex• estava ausente da Capital, preso que ficou pelas 
águas, se não nos enganamos, em propriedade sua, em "Nazaré da 
Mata". Portanto, tivemos a oportunidade de ocupar, desde o 
primeiro dia, os meios de comunicação social, inclusive emissoras de 
Pernambuco, solicitando providências ao Governo Federal. Mas 
não estamos aqui para disputar" a primazia de quem gritou primeiro, 
de quem solicitou estas ou aquelas providências, mesmo porque -
parece-nos - que tal coisa destoaria muito. Diria muito mal deste 
Governo, diria muito mal do Poder Público, que ele, só assim, tivesse 
acudido a Pernambuco. Ou, como V. Ex' afirmou anteriormente 
que o Senhor Presidente da República tomou as providências por 
denúncia "nossa"-. deixando mal, inclusive, o Governo do Estado. 
A voz que se levantou de Pernambuco não foi a do Senador Paulo 
Guerra, não foi a do Senador Marcos Freire, não foi a do seu 
Governador. Foi a de todo o seu povo; foi acima dos partidos polí­
ticos e estamos certos de que o Governo Federal tem meios suficien­
tes para torrr"a.r as providências que iomou, independentemente até 
dos nossos gritos, porque era LÍ'm povo que estava se.ndo saCrificado, 
um po\lo que estava sendo flagelado. Senador Paulo Guerra: tenha­
mos o equilíbrio suficiente para não dar uma demonstração grotesca 
ao País e à Casa. Estamos aqui numa picuinha pessoal: saber quem 
gritou primeiro; saber quem gritou mais alto. Não, a tragédia se deu, 
lamentavelmente, apesar dos esforços doS pernambucanos durante 
esses deL anos e o Governo Federal não seria nenhum insensível para 
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se omitir, pant não tornar providênciaS, ·como terminou tomando, 
emhor" possamos discordar, comO o fizemos, de certas medidas 
tomadas m-.1s, na verdade, h.á de se recon·h'ecer que, numa situação 
cnnw esta, ni'io há poder públic~ insensível, que não venha, real­
mentc, tentar minorar o sdfrimento do povo. 

O SR. PAULO GUERRA (Pernambuco)- Preliminarmente, 
quero dilcr a V. Ex~ que o Governo do Estado informou ao Presi­
dente da República e ao Ministro. Mas foi para lá um General da 
Reserva, na primeira hora. Quero dizer também que, quando V. 
Ex~ disse que, "llnunciadas", já estavam efetivadas as pr<>vidênciia~ 
reto Governo 'Federal, porque na sexta-feira o Diretor do 
Central chegava a Recife para assinar com a rede bancária o repasse 
de quinhentos milhões de cruzeiros, ... 

O Sr. Marcos Freire (Pernambuco)- V. Ex• estâ se contradi­
Lt:ndn. Então <lS providências foram anteriores ao seu apelo, po,que 
V. Ex~ ~:hcgou no sábado, no Recife, pois rlão pôde chegar antes. .e 

O SR. PAULO GUERRA (Pernambuco)- V. Ex• não pode 
interromper o meu discurso. O meu apelo foi feito pelos jornais, não 
foi pela tribuna desta Casa. V. Ex~ fez o discurso ... 

O Sr. Marcos Freire (Pernambuco)- Mas V. Ex• está dizendo ... 

O SR. PAULO GUERRA (Pernambuco)- Permita que eu con­
tinue com' a p;llavra. 

O Sr. Marcos Freire (Pernambuco)- Pois não. Aguardamos o 
aparte. 

O SR. PAULO GUERRA (Pernambuco)- V. Ex• fez o seu dis­
curso wrn conotações totalmente emedebistas ... 

O Sr. Marcos Freire (Pernambuco)- Isso é malícia de V. Ex• 

O SR. PAULO GUERRA (Pernambuco) - Ma!fcia minha, 
não! V. Ex• não agradeceu uma hora sequer, não teve uma palavra 
de agradecimento e de reconhecimento à ação do Presidente Ernesto 
(ici.~d que foi tão sensível. .. 

O Sr. Marcos Freire (Pernambuco)- Já o citamos aqui. Reco­
nhecemos as providências adotadas por Sua Excelência. 

O SR. PAULO GUERRA (Pernambuco)- Mas V. Ex• falou 
alJui,.apenas, e111 providêndas anunciadas, quando já no dia seguinte 
:1 fala Presidencial, Diretores do Banco Central, Diretores do Banco 
do Bra.~il, o Presidente do Banco do Brasil, Ministros de Estado, 
cstav•u.n em Pernambuco, tornando providências imediatas. Nunca 
vi, em tão pouco tempo, providências tão imediatas! V. Ex• sabe que 
fui c sou um homem que cultiva a memória do ex-Presidente Cas~ 
tcllo Branco. !-"ui castelita c continuo cultivandO com muito carinho 
a sua memória. Mas_ nem nas cheias de 65 e 66, as providências 
foram tüo imediatas como as agora tomadas pelo eminente Presiden~ 
te l.:rnesto Geisel, que V. Ex• diz terem sido apenas anunciadas, 
quando elas já estavam efetivadas. 

O Sr. Marcos Freire (Pernambuco)- É bom V. Ex' assinalar 
isso, porque está contradizendo as suJ.s declarações de 21 de julho -
c a'\ chei<IS foram a 19 e 20- ao Diário de Pernambuco, que deu essa 
manchete; "M inistrus ausentes na primeira hora, diz Paulo Guerra". 

O SR. PAULO GUERRA (Pernambuco) - Não estou me 
t.:ontraditendo! 

O Sr. Marcos Freire (Pernambuco)- Não falamos que o Presi~ 
tkntt: t:.trdou ou não, foi V. Ex• quem disse isso! 

O SR. PAULO GUERRA (Pernambuco)- Eu disse que tar­
dou. mas 4uc, itllediatamente após a fala presidencial, as providên­
ciw.., foram tomadas da maneira mais precisa possível. 

Quanto a contradição, V. Ex• é que pode ter-se contradito. V, 
Ex~ tlÚtl cst{t wwndo linguagem parlamentar, está aqui ofendendo 
um Colega, que nunca mentiu! V. Ex• fala muito contra a Revolu­
ção,_ lJUando foi um dos maiores beneficiários dela, eis que é 

proftlssor efetivo, gr.iças a duas leis da Revolw;ão! J>ottanto, V. Ex.• 
não tem essa autoridade, p:lra vir toda tarde a esta tribuna para cri~ 
ticar a Revolução! Lembntrei para V. Ex• reno\'ar a sua sensibilidade 
4ue, em 1965, por força da Lei n\' 4.881, V. Ex• passou de Assistente 

l'nlfesS<>r Adjunto, sem concurso, e depois foi efetivado pela 
de \967, quando não podia ter sido, porque V. Ex• 

no impedimento do então Deputado Grimaldi Ribeiro. V, 
podia ser efetivado numa Cadeira que tinha Titular efetivo! 

to, permita-me que devolva a V, Ex.• a grosseria. V. Ex.~ 
me intimida com a sua palavra. Se quisc;r debater no terreno 

parlamCntar me encontrará disposto a tal. 

O Sr. Marcos Freire (Pernambuco)- V. Ex• me permite um 
aparte"! 

O SR. PAULO GUERRA (Pernambuco)-· Terminarei meu dis­
curso c, depois, darei dez apartes a V, Ex' 

O Sr. Marcos Freire (Pernambuco)- Estarei aguardando, Ex• 

O SR. PAULO GUERRA (Pernambuco) - O eminente 
Prc.~idcnte Ernesto Geisel, decidiu acelerar as obras do DNOS, na 
(m:a. mas entendemos que elas carecem de uma revisão, pelo 
seguinte; 

Os renomados técnicos pernambucanos que, nos últimos anos, 
vêm .t:elosamentc estudando o assunto e que têm uma grande 
rc.-.ponsabilidade profissional, crêem que a barragem de Carpina, 
como jã se convencionou Chamar, deve ser, não a medida única, mas 
a principal de uma solução global que sena um conjunto de 
harragcns. 

Transcrevo aqui o que preconiza aquela Comissão por mim 
rwmc:ada, em 1960, cujo documento serviu de base ao estudo mais 
ampl~) montado pela SUDENE, sob a orientação do mesmo 
engclihciro, Dr. Gerson Teixeira da Costa. 

"CONCEPÇÃO DE UMA SOLUÇÃO GLOBAL 

Uma solução global para o problema seria aquela que permi· 
tissc o controle das enchentes em todas as partes da bacia. Os 
reconhecimentos feitos na mesma, evidenciaram a existência de possí­
veis locais para a construção de barragens, na sua parte superior, 
acima de Salgadinho, já anteriormente localizados e reconhecidos 
nela lírma ESCRITÓRIO HILDAULIUS CANTANHEDE- EN­
GtNIIIIRIII CIVIL E SANITÁRIA SOC. LTDA., no ano de 1954, 
c objeto de relatório para o DNOS. A Comissão limitou-se a verifi~ 
caro.~ locais, confirmando as descrições contidas naquele relatório. 
Do.-. v:1rios boqueirões estudados, três deles foram selecionados, co~ 
rnu c;lp<w..:s de oferecer condições para construção de barragens de 
acunwlaçüo, ~•s u.uais, além de servir para contenção de enchentes, 
destinar-se·iam, também, a outras finalidades. 

Os principais dados, fornecidos pelo já citado relatório, são os 
abaixo indicados: 

Poço Fundo 

"0 Boqueirão dos Morcegos, situado 500 metros a jusante de 
Poço hrndo é superficialmente recoberto de blocos de "gneiss", já 
ern decomposição, presta-se magnificamente .para a construção de 
uma barragem de terra com vertedouro natural, constituído de rocha 
dura, localilado no divisor de águas do Capibaribe com o Riacho 
do!<. Harrao.)ft e distante cerca de 2 km do boqueirão. Nesse 
vertedouro. hã vários anoramcntos de· granito, em grandes blocos o 
que fat supor a existência de lajedos contínuos." 

O Sr. Leite Chans (Paranã}- Senador Paulo Guerra, V. Ex• 
rnc permite um aparte"! (Assentimento do orador.) 

O Sr. Ruy Santos (Bahia) - (Pela ordem.) - Sr. Presidente, 
pela ordem, com a devida permissão do orador. 

Sr. Presidente, vejo que V. Ex• está acendendo o sinal vermelho, 
· ~:harnando a atenção do orador. Eu pediria í3. V. Ex• que o mantivesse 
1 

na tribuna, falando pela Liderança. Obrigado a V. Ex• 
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O SR. PRESIDENTE (Magalbies Pinto)- O orador tem mais 
vinte minutos para terminar o discurso. 

O Sr. Leite Chaves (Paraná)- Senador Paulo Guerra, os Sena­
dores desta Casa, e o País, assistiram confrangidos as inundações de 
Recife. A grande preocupação desta Casa, ainda, não é apenas. no to­
cante às medidas que tendam a remediar os flagelos decorrentes 
destas últimas cheias, e sim as prevenções futuras. Recife é o berço 
da nacionalidade jurídica do País. Recife ajudou a modular o 
espírito de brasilidade. Foi por lá que entrou, com grande expressão, 
a civilização européia. Foi lá que tivemos o cadinho de civilização 
brasileira, a partir dos holandeses. Então, a pergunta que queria 
dirigir a V. Ex•, que não pude dirigir ao ilustre Senador Marcos 
Frt!ire,l! talvez a V. Ex• seja mais oportuna, porque V. Ex• exerceu o 
mandato executivo, é a seguinte: "No momento, o Governo Bra­
sileiro está desviando o rio Paraná para fazer Itaipu. O rio Paraná 
tem um caudal aquático cem vezes superior ao rio Capibaribe. Por 
que, entre as providências alvitradas, não se pensou em desviar o 
Capibaribe? Sabemos quanto tudo "é possível, no campo da engenha­
ria, hoje, desde que haja dinheiro. Outra coisa, li recentes artigos a 
respeito das enchentes, inclusive de Barbosa Lima Sobrinho, ilustre 
Membro do nosso Partido ... 

O SR. PAULO GUERRA {Pernambuco)- E bons artigos. 

O Sr. Leite Cha\'es (Paraná) - Então, ele alega que as bar­
ragens nào vêm solucionar o problema. Além de não solucionar, elas 
provocam o pânico público, quando se noticia a possibilidade de 
arrombamento. Pergunta-se: se se pode desviar um rio como o 
Paraná, por que não se pensa em desviar o Capibaribe e resolver, de 
vez, o problema de Recife, quando Recife também tem o problema 
de tráfego, e o leito serviria de avenida, cortando-lhe o centro e 
dando acesso aos bairros da região Norte? 

O SR. PAULO GUERRA (Pernambuco)- Respondendo a V. 
Ex•, nesse documento existem várias propostas: uma, de desviar uma 
parte do rio Capibaribe para o rio Tracunhaen; outra, desviando o 
rio Capibaribe para que deságUe, esse canal, ao norte da ilha de 
Itamaracá, ainda outra com saída para o sul da cidade do Recife, 
depois do Bairro de Piedade. Todos esses problemas estão 
equacionados, e é por isso que estou na tribuna. Não venho à tri­
buna com o objetivo de reclamar a omissão injusta e política do 
eminente Senador por Pernamb~co. 

O Sr. Marcos Freire (Pernambuco)- Ainda bem. 

O SR. PAULO GUERRA (Pernambuco) - Venho à tribuna 
para contribuir também, com o· meu pronunciamento de homem 
público, com o meu conhecimento in loco, porque sou filho da Re­
gião. Não tenho propriedades, infelizmente, em Nazaré da Mata, 
onde nasci, conforme afirmou o nobre Senador Marcos Freire, mas 
tenho, em outros municípios, uma propriedade ribeirinha do rio das 
Capivaras, nome que deu origem ao rio que tão cruelinente tem atin­
gido o Recife- o Capibaribe. 

O Sr. Jarbas Passarinho {Pará)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. PAULO GUERRA (Pernambuco)- Com muito prazer. 

O Sr. Jarbas Passarinho (Pará)- Desculpe-me se o interrompo 
no momento em que V. Ex• respond~ ao nObre Senador pelo Paraná, 
mas gostaria de que V. Ex•, benevolament.e, aceitasse esta participa­
Ç~IO no Seu discurso. No meu Estado do Parã, em cuja Capital a 
constante era a casa de um ou dois pavimentos, há aproximadamente 
deL anos resolveram construir um ''espigão" de vinte e seis andares, 
que é o orgulho da terra. Ocorre que houve uma tremenda polêmica 
sobre se aquele "espigão" resistiria ou não na sua construção, ou se 
desabaria e causaria mortes. Automaticamente, deu-se, cOmo 
pertinente à construção, a hipótese de que ele constituía quase uma 
ameaça. Não será também essa ameaça a que se referiu ainda hâ 
pouco o nobre Senador Leite Chaves, que é pertinente a todas as 

barragens') Se tivermos que ficar com medo ~as ameaças que as 
barragens lrazem em si, não seria o caso de se acabar com todas as 
barragens. ou a técnica de engenharia moderna não nos permite, 
com segurança, construí-las? A dúv.ida que eu tinha, e gostaria que 
V. Ex:• explicasse, é .se essas providências - que parece jâ remontar 
ao tempo de Maurício de Nassau, pelo menos o seu equacionamento 
_ se ela~. dentro da engenharia atual, da tecnologia hoje desen· 
volvida, não permitem a construção de uma barragem com 
segurança, solucionando definitivamente o problema? 

O SR. PAULO GUERRA (Pernambuco)- A resposta está da· 
da, inclusive, na barragem de Paulo Afonso, e em muitas outras rea­
lizadas pela engenharia brasileira, de que V. Ex• tem conhecimento e 
que foi criticada, mas até hoje não arrombou. A dúvida do eminente 
colega, Senador Leite Chaves, é até um desafio e uma injustiça, repi­
to, à engenharia naciOnal. Mas, passo de raspão a respeito da seqüên­
cia de barragens que preconizam, para fazer uma ressalva: é que o 
DNOS, ou o Ministério do Interior, diz que vai iniciar, agora, e so­
mente agora, a construção da barragem de Carpina, porque as 
outras não estão estudadas. É Um fato que lamento. Acho que as 
barragens estão estudadas. Não entendo de engenharia mas, aqui, na 
Casa, há dois eminentes colegas engenheiros, que são os Srs. Sena~ 
dores Itamar Franco e Alexandre Costa. Nos estudos feitos- não 
sei se isso é estudo- temos o seguinte: 

Característica da Barragem: 

Altura da soleira do vertedouro em 
relação ao leito do rio 

Comprimento do coroamento 
Largura do coroamento ................... . 
Revanche .. , ............................ . 

Taludes de montante e dejusante do 
maciço da bàrragem ................... ; . 

Â rea da seção média do maciço ............. . 
Volume do maciço .................. . 
Volume de acumulação estimado ..... . 
Ãrea da b<...:ia hidrográfica ....... ; ......... . 

28,00 m 
245,00 m 

10,00 m 
3,00m 

1:3 
848,0Qml 

207.760 m1 

100.000.000 mJ 
1.680 km 2 

Eu não entendo de engenharia, mas tenho a impressão de que 
isto é o estudo de uma barragem. Portanto, não aceito, como homem 
da ARENA, a alegação do Sr. Ministro do Interior, de que vai 
começar apenas a barragem do Carpina porque as outras não têm es­

. tudos. 
Tenho a impressão de que esses estudos vêm desde o tempo do 

Imperador Pedro H, e é para isso que queria pedir a atenção do emi­
nente Presidente Geisel. 

O Sr. Jarbas Passarinho (Pará)- V. Ex• me permite um 
aparte·.~ {Aquiescência do orador.) 

O Sr. Jarba!l Passarinho (Parâ)- No aparte anterior esqueci­
me de dizer que a dúvida em relação à construção do "espigão", no 
Estado do Pará, não procedia: o "espigão" lã estã de pé, com vinte e 
seis andares, para orgulho geral da população. 

O Sr. Alexandre Costa (Maranhão)- Permite V. Ex• um 
aparte'? 

O SR. PAULO GUERRA (Pernambuco)- Muito obrigado 
pela colaboração de V. Ex• Dou aparte ao Senador Alexandre Cos­
ta. como técnico no assunto. 

O Sr. Alexandre Costa (Maranhão)- Senador Paulo'Guerra, 
eu não poderia deixar de apartear V. E>:.•, uma vez que, quando aqui 
falou u nobre Senador Marcos Freire, eu o aparteei levando a minha 
solidariedade à tragédia que se abateu sobre Recife. Então, quero 
também, quando V. Ex• fala na dolorosa tragédia que envolveu a 
Capital do seu Estado, levar a minha solidariedade e também do 
povo maranhense, ao nobre e generoso povo do Recife. As causas da 
tragédia, acho que no momento pouco deve interessar a todos nós. O 
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que interessa, o que está evidente, são as providências urgentes que 
tomou o Governo Federal para solucioná-las. Com o elevado espíri­
to público de V. Ex• e do nobre Senador Marcos Frei_r~ C)Ue aqui 
também falou, e de todo o povo do Recife, não tenhb d- .algu­
ma, nobre Senador Paulo Guerra, de que, com a ajuda d~'~rno 
Federal, tão necessária, e com a inteligência e a capacidade d~a 
pernambucano, Pernambuco e Recife serão reconstruídoS~A 
engenharia nacional, que em momento algum tem faltado com a sua 
inteligência e seu mais elevado padrão às grandes obras realizadas no 
Brasil e no exterior, também não faltará para dar a solução 
necessúria, a fim de que jamais ocorra nova tragédia na cidade do 
Recife. 

. O SR. PAULO GUERRA (Pernambuco)- AgradeÇo .. solida­
nedade do povo maranhense, através da palavra autOrizada de 
V. Ex•, mas gostaria de ouvir a resposta técnica, pois o meu qbjetivo 
ne~ta tribuna é pedir ao eminente Presidente da República que, ao 
invés de construir uma só barragem, entre os municípios de Carpina 
e limoeiro, mande iniciar, de imediato, o sistema de barragens no 
Capibaribe. Como li, aqui, uma série de dados técnicos, gostaria de 
obter de v. ex~. O!,l do eminente Senador Itamar Franco, que 
também é grande engenheiro, se nào se trata, realmente, de estudos 
de uma barragem. Isso é o que eu gostaria de saber de S. Ex•, para 
endossar minha reivindicação- que tenho a impressão e também a 
do eminente Senador Marcos Freire, como ilustre representante por 
Pernambuco- para que se construam todas essas barragens, porque 
uma só não adianta. 

O Sr. Marcos Freire (Pernambuco)- V. Ex• permite um 
ap<.trte? 

O SR. PAULO GUERRA (Pernambuco)- logo depois do Se­
nador Alexandre Costa, 

O Sr. Alexandre Costa (Maranhão)- lamento muito, nobre 
Senador, não poder atender ao que pede V. Ex• V, Ex• sabe que en· 
genharia, principalmente quando se trata de água, requer estudos 
prorundos e demorados, para que haja soluções duradouras e efeti· 
vas. Só quem estudou toda a bacia que deságua no Recife pode dizer 
qu<mtas hurragens ou se uma só barragem poderá resolver a situação 
da cidade. 

O SR. PAULO GUERRA (Pernambuco)- Não. Não me referi 
a quem estudou. A Bacia do Capibaribe já foi estudada 5 ou 6 vezes. 
O Ministro do Interior anunciou que iria iniciar, de imediato, apenas 
a Barragem de Carpina, porque não havia estudos das outras. 

Deixo aqui meu apelo, que suponho seja também do eminente 
Senador pelo M DB, que representa aqui, com muita honra para to­
dos nôs, o nosso Estado. Esses estudos anunciados, e altura da so~ 
lcira._comprimento do coroamento etc., não podem ter sido desenha~ 
dos, são resultantes de um trabalho cuidadoso de engenharia. Por~ 
tanto, as barragens jú estão estudadas. 

O Sr. Alexandre Costa {Maranhão)- Sem dúvida alguma. 

O SR. PAULO GUERRA (Pernambuco)- Agradeço a cola~ 
buração de V. Ex~ 

Toribama 

"!\ ccr~.:a de 700m a montante de Toritama está o Boqueirão 
de Oncinha, de formação granítica." 

Características da Barragem 

Altura da soleira do vertedouro, em relação 
ao leito do rio 
Comprimento do vertedouro ... 
Comprimento do coroamento 
largura do coroamento 
T:.1ludc . .; de rnonlante de jusantc do n1aciço da 
barragem 

25,00m 
240,00m 
435,00m 

IO,OOm 

I: J 

RevanChe: .............. : .................. ·.:. 
Área da seção média do maciço ............ , ..... . 
~olume do maciço ....................... . 
Volume de acumulação estimado ................ . 
Contribuição da bacia hidrográfica ......... . 

Malbadinha 

2,50m 
Ll52,00m' 
50I.l20m 3 

50.000.000m' 
1.058km2 

"O Boqueirão do Jaguçu, onde haverá ser levantada a 
barragem, é de formação granítica em quase toda sua extensão. Na 
margem direita do rio, a mais ou menos 200m do riiaciço da. barra­
gem, encontra-se uma depressão que servirá como excelente 
vertedouro natural, jâ que nesse local os anora.mentos de granito são 
numerosos, levando-nos a crer, pela constituição dos terrenos 
adjacentes, tratar-se de grandes pedreiras contínuas." 

Características da Barragem 

Altura ou sote•ra do vertedouro, em relação ao 
leito do rio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ............ . 
Comprimento do coroamento ............ . 
Largur<J do coroamento ........................ . 
Taludes de montante e dejusante do maciço da bar-
rugem .. 
Revanche 
Área da seção média do maciço 
Volume do maciço de terra 
Volume de acumulação .............. . 
Contribuiçilo da bacia hidrográfica 

25,00m 
610,00m 

ID,OOm 

I: J 
3,00m 

1.094,00m1 

667.340m 3 

50.000.000m 1 

1.408km2 

Todas as características, acima indicadas, para os três 
boqueirões e respectivas barragens, representam estimativas feitas 
pelo Escritório Técnico Hildalius Cantanhede de Engenharia Civil e 
Sanitária Soe. Ltda., conto resultado do nxonhecimento feito e 
deverão ser confirmadas após os levantamentos topográficos e 
prospecções geológicas a serem executados. 

No entanto, elas nos dão, numa prir1eira aproximação, o 
potencial de acumulação para a parte superior da bacia. 

Outros boqueirões, também reconhecidm. pela firma já referida, 
como Bateria, Trapiá, Capela Nova e Fa.zenda Tatu, deverão 
também ser estudados em detalhes, pois com.tituem alternativas na 
escolha definitiva da localização das barragens na parte alta do 
Capibaribe. 

As. três possíveis barragens, de Malhadinha, Oncinha e dos 
Morcegos, possibilitariam uma acumulação total, estimada de 
200.000.000m 3 para uma área total de drenagem de 4.146km 2

• 

!\ posição dessas barragens, na parte alta da bacia e suas 
distâncias dO Recife, impedem que as mesmas possam, sozinhas, 
controlar e evitar as inundações no Recife. 

Como já tivemos ocasião de afirmar, verificou-se a existência na 
bacia, de um centro orográfico de precipitaçCes intensas, localizado 
na Serra de Taquaritinga, com innuência direta sobre o trecho da 
bacia a ser controlado pela Barragem de Malhadinha. 

Esta, com um volume total de acumulação de 50.000.000ml, não 
nos parece ter capacidade para controlar totalmente as enchentes 
produzidas naquela região, mesmo desprezando-se os possíveis 
excedentes das barragens a montante. 

O trecho de Malhadinha a limoeiro, <:orrespondente a uma 
área de cerca de 1.300km 2, desde que sujeito a fortes precipitações, é, 
por si só, capaz de produzir grandes picos de d1!scargas em limoeiro. 

Assim sendo, admitindo-se construídas as três barragens já 
mencionadas, o excedente das mesmas, no caso de uma grande 
enchente, mais a contribuição da parte da bacia entre Malhadinha e 
limoeiro, poderão compor uma onda de enchente, a qual, mesmo 
amortecida no trecho limoeiro - São Lourenço, constituirá sério 
perigo para a cidade do Recife, se ocorrerem também precipitações 
nas bacias do Cotunguba, Goitá e Tapacurá. 

No csludo das ençhentes catastróficas do Capibaribe, verificou­
~e que as grandes inundações no Recife, foram precedidas de notícias 
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alarmantes provenientes de Limoeiro, de forma que, a g'randeza do 
fluxo do rio em tal Cidade, que domina 3/4 partes da bacia, poderá 
determinar, ou não, a existência de inundações no Recife." 

Em Pernambuco há de chegar ao seu povo a mesma segurança 
que, em tempo razoavelmente curto, foi ensejada à população de Por­
lo Alegre, com o sistema de defesa do Guaíba, realizado inclusive 
com a construção de seis ou sete eclusas no curto período de 27 me­
ses. O Presidente Geisel, em quem nós confiamos, porque ele merece 
este sentimento da parte de todo o povo brasileiro, porque nunca fal­
tou a Pernambuco, agora vai reafirmar esta nossa crença. 

Advogo a importância dessa tese de rever os estudos liderados 
por Gerson Teixeira da Costa como igualmente me interesso pela 
idéia de uma possível consulta aos grandes especialistas em hidráu­
lica, os franceses de Grenoble, os portugueses que projetaram a refor­
ma de Copacabana, ou mesmo os holandeses. Seria, certamente, um 
reforço ao que vem preconizando os talentosos engenheiros brasilei­
ros, cujos êxitos, neste campo, são um grande orgulho para nós. 

Mas saibam todos que, no que me competir, farei o acompanha­
mento de todas estas providências que se seguirão, com igual 
independência aquela dos meus reclamos iniciais nos dias 
imediatamente seguintes às enchentes. Com igual confiança no 
Presidente Geisel, a quem não se poderá fazer a menor restrição na 
vigilância e no atendimento do relevante tema; com igual solidarieda­
de ao povo do meu estado; com igual fidelidade no desempenho de 
funções públicas, como provo neste pronunciamento que faço ao 
Senado, a Pernambuco e a toda a Nação. 

E. quanto a Tapacurá, digo-o finalmente, que o Governo Fe­
deral nenhuma responsabilidade tem na superestimação de sua 
capadd~u.fe bloqueadora das enchentes. Na verdade, se nào fosse a 
barragem quase maldita da Tapacurá, os 4 mil metros cúbicos por 
segundo que atingiram ao Recife, seriam 5 mil. Esta é a função de 
Tapacurú e o mais é, ou a distorção dos que a supervalorizaram ou a 
má fé criminosamente organizada dos que, para atentar enxovalhar 
o Governo Federal, fizeram o ter-rorismo mais repulsivo, conforme o 
Presidente Geisel denunciou em pronunciamento recente. 

Ouço com muito prazer V. Ex~. Senador Marcos Freire. 

O Sr. Marcos Freire (Pern11tllbuco)- Sr. Senador Paulo Guer, 
ra. nôs falávumos do transbordamento do Capibaribe e V. Ex~. pas, 
sionalmente, ''transbordou" da linha do seu discurso, querendo 
levantar suspeições Sobre matéria relativa a enquadramento 
funóomÚ em decorrência de dispositivos legais e constitucionais do 
Governo Ca5.tet1o Bfanco. Em face disso, Ex.celência e das Suspei~ 
ções que V. Ex• levanta - já não em relação aqueles que foram 
enquadrados mas, ao Governo que os enquadrou - dispensamo­
nos de tecer novas considerações sobre a matéria principal de seu 
discurso. Ele, realmente, permite análise em aspectos vários, inclusi­
ve nos eminentementes técnico~ aqui aventados e que devem estar, 
sohretudo, a cargo daquelas Comissões Técnicas já referidas nesta 
Casa que. em seu tempo, elaboraram estudos a respeito. Mas, 
evidentemente, que com a investida intempestiva de V. Ex' ... 

O SR. PAULO GUERRA (Pernambuco)- E corajosa. 

O Sr. Marcos Freire (Pernambuco) - ... v. Ex' cortou 'a 
per~pectiva de prolongarmos o diálogo sobre o assunto do Capibari­
he. 

O SR. PAULO GUERRA (Pernambuco) - Lamento que V. 
E\~ 1111: tache de emocional qu<tndo V. Ex~ foi o primeiro a falar em 
h:rnws emocionais. 

Omi ajustilicaçJo de V. Ex• e acho que V. Ex• devia consultar, 
para s;thcr. O Presidente Castello Branco não tem culpa alguma nes­
se S!.!U enquadramento como professor universitário, uma vez que o 
mçsnhl se' crilicou p0r força da Constituição de \961. Consulte, repi­
ll), l)S :\nais ou os Acórdãos do Supremo Tribunal Federal ou de 
\jU;tlqucr eminente jurista, para saber se alguém pode regularmente 
~cr cfcti\aJ•) num cargo q_ue não existia. porque, repito, existia um 
titular cfeti\·o que cr;t o ex-Deputado Grimaldi Ribeiro. Não nego a 

cultura e a capacidade de V. Ex• para o cargo que, para mim, exerce 
irregularmente. (Muito bem! Palmas.) 

CONSULTORIA JURIDICA 

PARECER N• 30/75 

Sobre o pedido do IPEAC, de reylsio de convênio mantido 
com o Senado Federal. 

Em Requerimento datado de 20 de junho de 1975, o Presidente 
do Instituto de Pesqt..isas, Estudos e Assessoria do Congresso -
IPEAC - rleitcia, JUnto ao Excelentíssimo Senhor Presidente do 
Stnado Federal, seja examinada a possibilidade de revisão do convê­
nio mantido entre a referida entidade e o Senado, para efeito de 

. elevação ·da parte fixa da remuneração de cinco para sete mil cruzei­
ros, proces~ada a atualização monetária nos termos da Lei n9 6.205, 
de 29 de abril de 1975 e na forma do Aditivo junto ao Requerimento. 

11- Justificando sua pretensão, alega o IPEAC, pela palavra de 
seu Presidente: 

a) que a Instituição, no cumprimento do que dispõem as c\áu­
sufa_., do corwênio fiánado com o Senado, vem prestando assistência 
aos Senadores e realizando seminários sobre questões de atualidade e 
irHercssc geral, com u particip~tçào de autoridades e estudiosos dos 
problemas hrasileiros: e 

b) que, a despeito do rígido controle de seus gastos, o IPEAC, 
cujo quadro permanente de pessoal possui apenas cinco integrantes, 
tem visto suas despesas crescerem, devido à elevação do custo de 
Vida. 

lll- O Senhor Diretor-Geral, a quem foi determinado opinar 
sobre o m~rito do assunto, solicita, a respeito, o parecer desta 
Consultoria. 

IV -·o Termo de Aditivo apresentado pelo IPEAC e redigido 
pdn seu D1retor Técnico, está, do ponto de vista jurídico, correto e 
adequado à legislatum vigente. 

Corrige-se nele, inclusive, a vinculação da retribuição ao salário 
mínimo. disciplinando-se o convencionado pelo disposto na Lei n9 
6.205, de 29 de abril d~ 1975, que estabeleceu novos critêrios a seguir 
n;~ espécie. 

Essa ClHrecào, se acolhida, no mérito, a pretensão do IPEAC, 
lwvcrá de s..:r feita, por força do que estabelece a citada lei. 

Ante o exposto, vendo a matéria, como lhe compete, exclusiva­
rucntc, do .lngulo de sua juridicidade e legalidade, esta Consultoria 
nada tem >l opor ao Aditivo sugerido, para efeito do requerido pelo 
IPEAC. 

Brasílict, lJ de <:.gosto de 197~. - Paulo Nunes Augusto de 
Figueiredo, Consultor J uridico. 

CONSULTORIA JUR[DICA 

PARECER N• 31{75 

-Da Consultoria Jurídica sobre Requerimento 0066j7S, de 
MiiYernes Cruz Lima Júnior. solicitando sua nomeaçio no car­
go de Engenheiro Cil'D. 

O Reyucrcnte ê ..;ontratado pelo Senado Federal. sob o regime 
da CLT. como Desenhista. 

Através de requerimento que instrui o presente processo, 
pleitci•• sua nomeação na Categoria Funcional de Engenheiro, 
intcgwnte do Grupo - Outras Atividades de Nível Superior do 
Quadro Perm;tnente ço Senado Federal. 

Aprcsl!nta comprovante de conclusão de Curso de Engenharia 
Crvil na Uni.,.ersidadc de Brasília. 

A prctcno;;úo foi encaminhada pelo Excelentíssirno Senhor Pri­
meiru-Sccr'l!t:\rio a esta Consultoria Jurídica, após o pnJnunciamento 
dn Conselho de Administração desta Casa, pelo seu indeferimento. 

Ern que pt..:sc possuir o requerente o diploma de Curso Superior 
c\igidu para u preenchimento da Categoria Funcional prevista no 
artigo J'~ da Rcsoluçào J19 45, de 1973, exerce ele não a função de 
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tngcnil(.!iro rnas, simplesmente, a de Desenhista.· Sua transposição Congresso. há qut: ser atendida a éxígência constante do art. 7'~, l, da 
nüo poderia ser feita, assim, para a categoria· ftmi!ional de Enge. Rcsoluçiio n~ 45, de /973. 
nhe1ro poJS, se wf ocorresse, est<tna o Senado ferindo as reg~as d1~ . ~ . . .. 
r.;1p11n,1dor.ts tr,IC;adas para sua Reform<t Administrativa. Assttll, nao tncontrando apoiO legal. P.!t: ~ reJVIUdlçaçao do 

Na espêcte, para que ocorra o preenchimento de vaga existente R~nlt!, sou de parecer e SeJa a mesma Hh.mwnda. 

tl.t Cttcgona h;nc1onal de Engenheiro, wtegrante do Grupo Outrt:a/ · r,Jsíha, 13 de agosto de 1975.- P•ulo N111nes Allgusto de Figuti-
AtJvtd.tdcs de Nível Supcrror do Quadro Permanente desta Casa do 1 

, Consultor Jurídtco. ' 
,~ 

ATASDAS OMISSOES 
COMISSÃO MISTA 

lncumbidJ de apreciar o \teto parclaJ do Senhor ~ 
da República ao Projeto de Lei IJ9 3, de 1975 (CN), 4_Ut'"llt .. ,_ 
dispositivos d11. Lei n~> 6.015, de jJ de dezembro de 1973, 4JIIt 
db;pôe sobre os registros pliblicos''. 

I' REUNIÃO (INSTALAÇÃO) REALIZADA 
tM 7 Dt AGOSTO DE !975 

As deLesseis horas e trinta minutos do dia sete de agosto do arao 
de mil novecentos e setenta e cinco, no Auditórío Milton Campos do 
Senad0 Fedcr:tl, presentes os Senhores Senadores ltaUvio Coelho e 
llclvídio Nunes e os Senhores Deputados Gomes da Silva e José 
Sa!ly, reúne-se '-1 Comissão Mista incumbida de apreciar o Veto Par­
cial do Presidente da Repltblica ao Projeto de Lei n~' 3, de 1975 (CN), 
que "altera dispositivos da Lei n"' 6.015, de 31 de dezembro de 1973, 
que dispõe sobre os registros públicos''. 

Deixam de comparecer. por motivo justificado, os: Senhores Se­
nJdor P<w!o Brossard e Deputado Jorge Paulo. 

Em cumprimento às determina"ões previstas. no§ 29 do artígo !O 
u~' Regimento Comum, assume a Presidêncía o Senhor Senador Hel~ 
vídio Nunes qoe, decl<:~rando instalada a Comissão, determina as pro~ 

vidência.s necessárias para a eleição do Presiden.:e e do Vice-Presiden· 
te através de escrutínio secreto, por cêdiJ1as 1-1nínomínais, convi­
d;ndo (Iara escrutinador o Senhor Deputado Gomes da Silva. 

Procedida a eleição, verífica#se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 
Senador Paulo Brossard ... , ................ , . . . . . 4 votos 

Para Vice--Presidente: 
O~pur,ldoJoséSally .... , .. 
Em branco ........ . 

3 votos 
I voto 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice.Pre· 
!>idc:nte, os Senho~es Senador Paulo Brossard e Deputado José SaUy. 

Assumindo a Presidência o Senhor Deputado José Sally, Vice~ 
Presidente no exercício da Presidência, agradece em nome do Presi~ 
dente e no seu próprio a honra com que foram distinguidos e designa 
para relatar a m::ttê'ria o Senhor Senador ltalívlo Coelho. 

Nada mais havendo a tratar, encerra·sC a reunião e, para cons~ 
tar, eu, Cleide M~:lria Barbosa Ferreira Cruz, Assistente de Comis~ 
são, lavrei a preseJlte Ata que, lida e aprovada serâ assinada pelo Se· 
nhor Presidente, demais Membros da Comissão, e ''ai à publicação. 
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MESA 

Presidente: 3ç·Secretárlo: 

LIDERANÇA DA ARENA 
E DA MAIORIA 

L1der 

Magalhães Pinto (ARENA-MG) Lourival Baptista (MENA-SE) 
Petrônio Portella 

Vice-lideres 

li' Vice-Presidente: 

Wilson Gonçolve5 (ARENA-CE) 

· 4"'"'Secretario: 

Eurico Rezende 
Jarbas Pcmcuinho 

José Lind<:>so 
N!attos leão 

Osires Teixeira 

lenoir Vargas (ARENA-S() 

Ruy Santos 
Saldanha Derzi 
Virg11i<:> Tovoro 

2ç- Vice-Presidente: 
Beniornim faroh (MDB-RJ) 

LIDERANÇA 00 MDB 
E DA MINORIA 

1~'-Secrefário: Suplentes de Seo:::retários: Líder 
Franco Montoro 

Vlce-L1deres 
Mcn.oro Benevides 
Rohert<:> Soturnino 

Homar franco 
Evandro Carreira 

Oi norte Mariz (ARENA-RN) 

2"-Secretário: 

Marcos Freire (MDB--PE) 

Ruy Carneiro (MOB-PB) 

Renato franco (A~ENA-PA) 

A!exoridre Costa (ARENA-MA) 

Mendes Canale (ANRENA--MT) 

COMISSOES 

Diretor: Jo~é Soares de Oliveira Filho 

Local: Anexo 11- Térreo 

Teletones: 23-()244 e 24-8105 -Ramais 193 e 257 

A) SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 

Chefe: Ckíudio Carlos Rodrigues Casto 

local: AneJ(O {[ -- Térreo 

Telefone: 24-6105-- Ramais 301 e 313 

1. 

2 

3 

4. 

5 

1. 

2 

COMISSAO DE AGRICULTURA- lCA) 

i7 Membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: O reste~ Quércio 

Vice~Presidente, Benedito Ferreiro 

Titulares Suplente$ 

ARENA 

\(asconcelo5 Torres 1. A\tevir Leal 

Paulo Gu13rro 2. Otair Becker 

Benedito f-erreiro 3. Renato Franco 

lto!1vio C<Je)ho 

Mendes C oflOie 

MDB 

Agenor Mo rio 1. Adalberfo Seno 

Orestes Quere ia 2 Amoral Peixoto 

Assi;lenle: Mauro Lopes de Só - Ramal 310. 

Reunioes Ouarlos-leiros. os 10:30 hera~ 

lo•: o\, Sola "Coelho Rodrigues'' - - Ane!lo li -- Ramo\ 613 

COMISSAO DE ASSUNTOS REGIONAIS - (CAR) 
(7 Membros) 

Titulares 

l. Cottete Pinheiro 
2. José Guiomard 
3. Teotônio Vile\o 
4. Osires TeiJ(eira 
S. Josl- Esteves 

1. Agenor Mario 
2 Evondro Carreira 

COMPOSIÇÀO 

Pre$idente: Cottete Pinheiro 
Vice-Pre~idenfe: Agenor Maria 

ARENA 

MDB 

S"'plentes 

l. Saldanha Derzi 
2 José Sarney 
3. Renato franco 

1. Evelasio Vieira 
2. Gilvan Rocha 

Assiste·nte: lêda Ferreira da Rocha- Roma\ 312. 
Reuniê,es: Terças-leiras, os l():OO hora~. 
Local: Sola "Epif<lCIO Pes<,oa" -- Anexo li , -Roma\ 615. 

COMISSI\0 DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA - (CCJ) 
( 13 Membro~) 

COMPOS/ÇÀO 

Titulares 

Presidente: Accioly f:i11'1o 
Jç-Vice-Presidente: Gustavo Copanema 

2ç·Vice-Pre~idente: Paulo Brossard 

Suplentes 

I. Accioly Filho 
2 José Sarney 
3. Jose lindoso 
4. Helv1dio Nures 
s ltol1vio Coelho 
6. Evrico Rezende 
7. Gustavo Coptmerno 
8 f-leitor Dias 
9 Orlando Zonconer 

1. Dirceu CorCo~o 
2 Le•te Chaves 
3 Nel<.on Cor 'eira 
4 Povfo Brossard 

ARENA 

MDB 

1 . Mattos Leâo 
:;? Henrique de Lo Rocque 
3 Petrônio Portella 
4. Reno1o fron<o 
5 Q<,ires Teixeira 

1 Frente Montara 
1 Movro Benev•des 

Aso;i~tente. Mario Heleno Bueno BrondOo - Roma 305 
Reun•oes, Ouarlo~·feiro\, o; 10/JO horas 
Local, Sola Clov•~ Bevdocqvo" Ane.<o !I - Ro"liol623 
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COMISSA O DO DISTRITO fEDERAl _: '(CDF) 

{11 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Heitor Dias 

Vice-Presidente: Adolberto Seno 

Titulares 

1. He:lvidio Nunes 

2. Euri~:o Rezende 

3. Renato Frorn;c 

A.~ Osires TeixeirQ 

5. Saldanha Der:zi 

ó. Heitor Dias 

7. Henrique de La Racque 

8. Otoir Becker 

1. Adolberto Seno 

2. lázaro Sorboza 

3. Ruy Carneiro 

ARENA 

MDB 

Svplentes 

l. Augosto Franco 

2. Luiz Cavalcante: 

3. José Lindoso 

A. Wilson Campos 

5. Virgílio Tóvora 

1. Evondro Carreira 

2. Nelson Carneiro 

Assistente, Ronaldo Pacheco de Oliveira -Ramal 306. 

Reuniões, Quintos-feiras, às 9:00 horas. 

local: Sala "Rui Barbosa''- Anexo 1/- ~amais 621 e 716. 

COMISSA O DE ECONOMIA - (CE) 
(11 Membro$) 

COMPOSIÇÃO 

Presiden~: Milton Cabral 

Vice-Presidente: Renato Fron<:o 

TituJares Suplentes 

ARENA 

L Milton Cobrai 1. Benedito Ferreiro 

2, Vasconcelos Torres 2. Augusto Franco 

3, Jessê Freire 3. Ruy Santos 

4, Luiz Cavokonte 4. Cottete Pinheiro 

5, Arnon de Mello 5. Helvídio Nunes 

6, Jarbas Passarinho 

7, Paulo Guerra 

8. Renato Franco 

MDB 

L Franco Montara 1. Agenor Mario 

2, Ore$tes Quércfa 2. Amaral Peixoto 

3. Roberto Soturnino 

Assistente: Daniel Reis de Souza - Ramal 675. 

Reuniões: Quartas-feiras, às 10:00 horas. 

loco!: Sola "Epitócio Pessoa"- Anexo IJ·- Rama1615. 

~·· 

COMISSAO DEEDUCAÇAO E CUlTURA - (ClC) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: TO r$ o Dutra 

Vice-Presidente: Henrique de La Rocque 

Titulares Suplerw·tes 

ARENA 

L Torso Dvtro L Arn011 de Mello 

2, Gustavo Capanema 2. He/vidio Nunes 

3, João Calmon 3, José Sarney 

~- Henrique de lo Rocque 
.~ .. / 

5, Mendes Cc!flole 

MDB 

L fvelósio Vieira L Fron•:o Montara 

2. Paulo Brossard 2. ltam•lr Franco 

Assistente: Cleide Maria B. F. Cruz~ Ramo1598. 

Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 horas. 

local: SaiP "Clóvis Bevilo<:qvo" - Anexo 11 - Romc1l 623. 

COMISSAO DE FINANÇAS - (CF) 

(17 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Amoral Peixoto 

Vice-Presidente: T eotónio Vilela 

fftuiCires Suplentes 

L Saldanha Derzi 

2. Benedito Ferreira 

3. Alexandre Costa 

·- Fausto Castelo-Branco 

S. Jessé Freire 

6, Virgílio T óvoro 

7, MaHos leão 

8. Torso Ovfro 

9_ Henrique de La Rocque 

10. Helvidio Nunes 

1L T eotônÍC"J Vilela 

12. Ruy Santos 

L Amoral Peixoto 

2. Leite Chaves 

3, Mauro BeneYides 

4_ Roberto Satvrnino 

5, Ruy Carneiro 

ARENA 

MDB 

1. Ooriel Krieger 

2, Wilson Campos 

3, José Guiomord 

4, José Sarney 

5, Hei•·or Dias 

6, Cattete Pinheiro 

7_ Os ires T eixeiro 

1. Donton Jobim 

2, Dirceu Cardoso 

3, fv!!lósio Vieira 

Assistente: Marcus Vinicius Goulort Gonzaga - R<1mol 303. 

Reuniões: Quintos-feiras, às l 0:30 horas. 

Local: Solo "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais t•21 e 716. 
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COMISSA O DE LEGISLAÇAO SOCIAL - (CLS) 
(7 Membros) 

COMPOSiÇÃO 

Presiden1e, Nelson Carneiro 
Vice-Presidente: Jessé Freire 

Titulares Suplente!l 
ARENA 

1. Mendes Canale 1. Virgílio Távora 
2. Domíôo Gondim 2. Eurico Rezende 
3. Jorbas Passarinho 3. Acdoly Filho 
4. Henrique de la Rocque 
5. Jessé Freire 

MDB 
1. Franco Montoro 1. lázaro Borbo~a 
2. Nelson Carneiro 2. Ruy Carneiro 

Assistente: Cláudio Vital Rebouças Lacerda - Ramal 307. 
Reuniões: Quintas-feiras, Os 11:00 horas. 
local: Sola "Ció.vi~ Bevifocquo"- Anexo 11- Romol623. 

COMISSA O DE MINAS E ENERGIA - (CME). 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Joõo Calmon 
Vice-Presidente: Domído Gondim 

Titulares Suplentes 
ARENA 

1. Milton Cabral 1. Paulo Guerra 

2. Arnon de M<e!\o 2. José Guiomard 

3. lviz Cavalcante 3. Virgílio Távora 

4. Domido Gondim 
5. João Calmon 

MDB 

1. Dirceu Cardoso 1. Gilvan Rocha 

2. Itamar Franco 2. leite Chaves 

Assistente: Mauro lopes de Só- Ramol310. 
Reuniões: Quintos-feiras, às 10:30 horas. 
local: Solo "Epitácio Pessoa" -Anexo 11 ~Ramal 61 S: 

COMISSA O DE REDAÇAO - (CR) 
(5 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Titulares 

Presidente: Donton Jobi[TI 
Vice-Presidente: Renato Franco 

Suplentes 
ARENA 

1. José lindoso 1. Virgílio Távora 
2. Renato Franco 2. Mendes Conale 

3. Orlando Zancaner 
MDB 

1. Danton Jobim 1. Dirceu Cardoso 
2. Orestes Quércia 

Assistente: Mario Carmen Castro Souza - Roma! 134. 
Reuniões: Quartos-feiras, Os 11:00 h<:Jros. 
local: Sala "Clóvis Bevilocquo"- Anexo li - Ramal 623. 

COMISSA O DE RELAÇOES EXTERIORES - (CRE) 

( 15 Membros) 

COM?OSIÇÀO 

Presidente: Daniel Krieger 
19-Vlce-Presidente: lt.Jlz. Viana 

29-Vice-Presidente: Virgílio Távora 

Titulores Suplentes 

ARENA 

1. Daniel Krieger 

2. luiz Viana 

3. Virgílio Tóvoro 

4. Jessé Freire 

5. Arnor1 de Mello 

6. Petrônio PorteliÕ 

7. Saldanha Derz:i 

8. José Sarney 

9. João Calmon 

10. Augusto Franco 

MDB 

1. Oantan Jobim 

2. Oi Ivan Rocha 

3. Itamar Franco 

4. leite Chaves 

5. Mauro Benevides 

Assistente: Cândido Híppertt- Ramal 676. 

Reuniões: Quartos-feiras, ôs 10:30 horas. 

1. Acdoly Filho 

2. José lindoso 

3. Cottete Pinhe'1ro 

4. fa\!sto Cas1elo-Bronco 

5. Mendes Canole 

6. Helvídio Nunes 

l. Ne\~on Carneiro 

2. PoiJ\O Brossard 

3. Roberto Saturnino 

loc.o\: Solo "RIJi Sarboso"- Anex.o \1 ~Ramais 621 e 716. 

Titulares 

COMISSAO DE SAODE - (CS) 

(7 Membros) 

COM?OSIÇÀO 

Presidente: Fausto Castelo-Branco 

Vice-Presidente: Gilvan Rocha 

Suplentes 

ARENA 

1. Fausto Costela-Bronco 1. Saldanha Derzi 

2. Cottete Pinheiro 2. Wilson Campos 

3. Ruy Santos 3. Mendes Canale 

4. Otoir Becker 

5. Altevir leal 

MDB 

1. Adolberto Seno 1. Evandro Correiro 

2. Gilvon Rocha 2. Ruy COfneiro 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira - Ramal 306. 

R.e...,oiôes: Ovintos·feiros, ti-s 1 1 :00 horas. 

Locol: Sola "Epitácio Pessoa"~ Aneli.O U- Ramo! 615. 
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COMISSA O DE SEGURANÇA NACIONAL - (CSN) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: José Guiomord 
Vice-Presidente: Vosc:oncelos Torres 

-Titulares Suplentes 
ARENA 

1. lviz Cavalcante l. Jarbas Passarinho 
2. José Lindoso 2. Henrique de lo Rocque 
3. Virgílio Távoro 3. Alexandre Costa 
4. José Guiomard 
5. Vasconcelos Torres 

MDB 
l. Amaral Peixoto 1. Agenor Maria 
2. Adolberto Seno 2. Orestes Quércio 

Assistente: Lêdo Ferreiro do Rocha- Rama1312. 
Reuniões: Quartos-feiras, às 11:30 horas. 
Loca!: Sala "Cióvi5 Bevi!acqua"- Anexo J/- Rama! 623. 

COMISSA O DE SERVIÇO PllBLICO CIVIL - (CSPC) 
(7 Me1nbros) 

COMPOSIÇÀO 
Presidente: lázaro Barboza 

Vice-Presid~te: Orlando Zoncaner 

Titulares Suplentes 
ARENA 

1. Augusto Franco 1. Mattos Leão 
2. Orlando Zarlconer 2. Gustavo Capanemo 
3. Heitor Dios 3. Alexondre Casto 
4. Accioly Filho 
5. Lviz Viana 

MDB 
1. Itamar Franco 1. Donton Jobim 
2. lózoro Barbozo 2. Mauro Benevides 

Assistente: Clóudio Vital Rebouças Lacerda- Rarnol307. 
Reuniões: Quintos-feiras, Os 10:00 horos. 
local: Sola "Coelho Rodrigues" - Anexo 11- Romol613. 

COMISSAO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 
E OBRAS PIIILICAS - (CT) 

{7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Alexor1dre Costa 

Vice-Presidente: luit Cavalcante 

Titufor.es Suplentes 
ARENA 

l. Alexandre Costa l. Orfand,, Zoncaner 

2. luiz Covak<)nte 2. Mende1 Canale 

3. Benedito Ferreiro 3. Teotônio Vilela 

4. José Esteves 

S. Paulo Guerra 
MDB 

1. Evandro Correiro 1 . lázaro Barbozo 

2. Evelósio Vieira 2. Robert<1Saturnino 

-Assistente: Cóndido Hippertt- Ramal 676. 

ReLiniôes: Quintas-feiras, às 11:00 ~aros. 
local, Solo "Coelho ltodríglJes"- Anexo fi- Romal613. 

8) SERVIÇO DE COMISSOES MISTAS, ESPECIAIS 
E DE INQUERITO 

Comissões Temporárias 

Chefe: RLith de Souza Castro 

local: Anexo 11- Térreo. 
Telefone: 24-8105- Romal303. 

1) Comissões Temporárias poro Projetos do Congresso Nacional. 

2) Comissões Temporários poro Aprecioçõo de Vetos. 
3) Comissões Especiais e de lnquérifo, e 
4) Comis~õo Misto do Projeto de lei Orçomentári(] (art. 90 do Re­
gimento Comum). 

Assistentes de Comissões: José Washington Chaves - Ramal 762; 

Haroldo Pereira Fernandes - Remoi 674; Marília de Carvalho 

Bricio- Ramol314; Cleide Maria B. F. Crvz- Romol598. 

SENADO FEDERAL 
SUBSECRETARIA DE COMISSOES 

SERVIÇO DE COMISS0ES PERMANENTES 
H ORAR/O DAS REUNIOES DAS COMISSOES PERMANENTES DO SENADO FEDERAL 

PARAO ANO DE 1975 

HO>A.S TERÇA s A ' A ASSISTENTE HORAS QUINTA S A L A S ASSISTENTE 

EP!TÀCIO PESSOA LtDA "'" c. o. r. 
RuY BARBOSA 

10:00 c.A.R. Ramal - 615 Rarnais - 621 e 716 RONALto 

""'" QUARTA s A ' A s ASS!S'I'ENTE C.E.e. CLÓVIS BEVILÁCQUA 

lO: 
Ramal - b23 CLE!DE 

CÚJVtS BEVILÁCQUA MARIA c.s.p.c 
DJELIJO ROOR!OO'ES CLÁUOl:O 

ç.C.J • 
Ramal - 623 HELENA Ramal - 613 LACE~ DA 

10:00 

ç.E. EPITÁCIO PESSOA c. F. 
RUY BAROOSA MARCUS 

Ramal - 615 DANIEL Rarnais - 621 e 7l6 VINICIUS 
lO: 30 

c. R. E RlN BARBOSA: CÂNDID:l C.M.E· EPITÁCIO PESSOA MAUOO 
10: )0 

Ram.Jis - 621 e 716 Ramal - 615 

COELHO RODRIGUES C. L. S. 
CLÔVIS BEVILÁCQUA CLÁUDIO 

c.A. 
Rl!l!li.>l - 613 

MAUOO Ramal - 623 LACERDA 

CÚIVIS BEVILÁCQUA ARlA E:Pl'I'ÂCIO PESSOA 
11:00 c.R. 

R,.w~al - 623 CARMEM u:oa c. s. Ramal - 615 RONALOO 

CLÓVIS I!EVILÁCQUA vtDA c.r. COELHQ ~ORIGUES 
CÂNOIOO 11:30 Ç. S.N. Ramal - 623 Ramal - 613 
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